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RESUMO 

 

CALS, Alexandre Augusto de Souza. POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO 
ARQUIPÉLAGO DO MARAJÓ: A ORGANIZAÇÃO DO ENSINO NO MUNICÍPIO DE 
BREVES/PA. Tese (Doutorado em Educação: Currículo). Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, PUC­SP, São Paulo, 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
Estudar a Amazônia é um desafio. Pois, sem dúvida, ela é uma das maiores riquezas naturais 
da terra, com um dos maiores rios do mundo, floresta tropical e vários espécimes 
desconhecidos. Além disso, é também um espaço onde vivem populações que lutam 
diariamente pela sobrevivência, com diversos conflitos sociais, políticos, econômicos, que 
durante anos assolam esta imensa parte do país. O Estado do Pará e a Região do Marajó têm 
uma realidade sócio-econômica, político-cultural e ecológica bem peculiar relacionada a sua 
inserção no universo da Amazônia. A observação mais apurada não poderá, no entanto, deixar 
de lado as especificidades que diferenciam as diversas regiões do Estado ao levar em conta a 
diversidade histórica das ocupações sociais e econômicas, a conformação cultural dos 
segmentos sociais que habitam os espaços geográficos, o potencial dos recursos naturais 
disponíveis e as formas de seu aproveitamento em diferentes escalas de produção. O objetivo 
deste estudo foi investigar as dinâmicas de organização do ensino no município de Breves, no 
Arquipélago do Marajó, no Estado do Pará. O interesse em pesquisar esta temática surge da 
necessidade de analisar criticamente as ações e as articulações políticas e sociais que estão 
sendo realizadas para a efetivação de uma proposta democrática e participativa na ordenação 
da educação municipal em Breves. A opção metodológica foi a abordagem da pesquisa 
qualitativa, por compreender que esse tipo de pesquisa indica os meios para que os indivíduos 
que dela participem possam ser capazes de responder, com maior clareza, aos problemas da 
situação em que vivem e facilitar a busca de soluções para problemas reais. Como estratégia 
de pesquisa, o estudo de caso, tendo como suporte teórico-metodológico a perspectiva crítica. 
As técnicas para a coleta dos dados foram a observação, as entrevistas e a análise de 
documentos. Foram entrevistados sujeitos que fazem parte do Poder executivo, legislativo e 
integrantes da sociedade civil organizada. Os resultados permitem destacar que vem 
acontecendo avanços nas políticas educacionais do município, mas para que isso efetivamente 
aconteça, é necessário a democratização e participação de todos os envolvidos na organização 
do ensino no município de Breves. 
 

 

 

Palavras-chave: Políticas Educacionais. Organização do ensino. Democracia. Participação.  

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

CALS, Alexandre Augusto de Souza. EDUCATIONAL POLITICS AT MARAJÓ 
ISLAND: THE EDUCATIONAL ORGANIZATION OF BREVES /PA.  Thesis (Doctorate 
in Education: Curriculum). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, PUC­SP, São 
Paulo, 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
Study the Amazon is a challenge. With no doubt, is one of the greatest riches of the Earth, 
with one of the biggest rivers in the World, tropical forest and several unknown specimens. 
Also, is a place where people fight daily for survival, with several social, politic and 
economic conflicts, that for many years plague huge part of this Country. The State of Pará 
and Marajó´s region have a peculiar socio economic, politic-cultural and ecology reality, 
related to its insertion at Amazon´s universe.  However, a more accurate observation will not 
set aside the specificity that differ the several regions of State considering the historical 
diversity of social and economic occupations, cultural resignation of social groups that inhabit 
the geographic areas, the potential natural resources available and forms of use in different 
production scales. The purpose of this study was investigate the organizational dynamics of 
the education in Breves´s town, at Marajó Island, State of Pará. The interest in research this 
theme, arises from the needs in critically analyze the actions and social political articulations 
that are been accomplished for the realization of a democratic and participatory proposal in 
the sort of municipal education at Breves. The methodological option was the qualitative 
research approach, understanding that this kind of research indicates the ways for the 
individuals that belong to it, so they can be able to clearly respond to the problems they face 
and facilitate the search for solutions for real problems. As a research strategy, we have the 
case study, getting as theoretical and methodological support the critical perspective. The 
techniques for collecting the data were the observation, interviews and the document analysis. 
Were interviewed people that belong to executive, legislature and members of the organized 
civil society. The results allows to highlight that improvements has been happening at Breve´s 
educational politics, but for this to happen effectively , is necessary the democratization and 
participation of all involved at the education organization at Breves´s town.  
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INTRODUÇÃO 

 
Ler significa reler e compreender, interpretar.  

Cada um lê com os olhos que tem. E interpreta 
 a partir de onde os pés pisam.  

Todo ponto de vista é a vista de um ponto. 
Para entender como alguém lê é 

necessário saber como são seus olhos 
e qual é sua visão de mundo. 

Isso faz da leitura sempre uma releitura. 
 

Leonardo Boff 
 

 

 O teólogo, filósofo e escritor Leonardo Boff, em seu livro a Águia e a galinha: 

uma metáfora da condição humana, apresenta uma simbologia interessante sobre nós mesmos, 

em que a galinha é uma dimensão de nossa inserção no mundo concreto com todas suas 

limitações; por outro lado, a águia representa nossos sonhos, nossas vontades, nosso interesse 

em romper com os limites, criar coisas novas. 

 Eis a missão desta Tese: ser uma águia! Romper com os limites e criar coisas 

novas. Estudar a Amazônia é um desafio. Pois, sem dúvida, ela é uma das maiores riquezas 

naturais da terra, com um dos maiores rios do mundo, floresta tropical e vários espécimes 

desconhecidos. Além disso, é também um espaço onde vivem populações que lutam 

diariamente pela sobrevivência, com diversos conflitos sociais, políticos, econômicos, que 

durante anos assolam esta imensa parte do país.  

 A realidade amazônica continua, ainda, sendo problemática pelo fato de sua 

diversificação. É necessário compreender essa variedade social, cultural e ambiental para que 

possamos perceber as multiplicidades existentes nos vários movimentos sociais que aqui 

lutam pela sobrevivência e pela ressignificação de seus modos de viver. 

 O interesse pelos estudos relacionados às populações amazônicas e suas práticas 

sociais e educacionais surgiram durante minha trajetória acadêmica dentro da Universidade do 

Estado do Pará – UEPA, no Centro de Ciências Sociais e Educação – CCSE, no curso de 

Pedagogia com habilitação em Administração Escolar. Foi através das disciplinas cursadas 

durante o período da graduação que aprendi a desenvolver minha atuação investigativa. Neste 

ínterim, tive a oportunidade de participar, também, de vários seminários, palestras, encontros 

de educação, que subsidiaram minha formação no sentido de olhar cada vez mais para a 

Amazônia como um espaço complexo e que necessita de intensos estudos nos mais variados 

terrenos científicos. 
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 Durante o período em que cursei Pedagogia, observei a importância do curso para 

uma boa formação do ser humano e possibilidades de enxergar o mundo de uma forma mais 

crítica e contestadora. 

 A continuidade desta trajetória acadêmica deu-se pela aprovação, através de 

seleção, em julho de 2000, no Curso de Especialização “Latu sensu” em Currículo e 

Avaliação na Educação Básica, também pela Universidade do Estado do Pará, concluído em 

julho de 2001.  

 O projeto de pesquisa apresentado para este curso buscava perceber como o 

currículo escolar é utilizado para fazer o aluno conhecer e reconhecer o espaço onde vive. 

Nesta fase inicial de contato com a pesquisa, minha indagação perpassava por questões de 

cunho curricular, pois percebia o currículo como uma das formas de manter o status quo 

predominante numa sociedade tão desigual. 

 Neste sentido, percebia que o currículo quase sempre estaria relacionado com 

relações de poder. Qual conhecimento é legítimo? Quais as relações de poder que estão 

imbricadas nas composições curriculares? Essas seriam algumas das diversas indagações que 

permearam minha pesquisa. 

 Ainda durante a especialização, tive a oportunidade de participar de alguns grupos 

de estudos e pesquisas sobre políticas educacionais, currículo e cultura, dentro da 

Universidade do Estado do Pará, e engajando-me em alguns projetos de pesquisa do Centro de 

Ciências Sociais e Educação, participando do grupo de pesquisa em Políticas Públicas e 

Educação, o qual acredito ser fundamental para a inserção dos discentes nos meandros da 

pesquisa educacional. Discuti, também, com vários colegas, em alguns eventos nacionais e de 

cunho internacional, questões referentes ao meu tema de investigação. A maior oportunidade 

surgida nesse tempo foi a de trabalhar como auxiliar de pesquisa em um projeto financiado 

pelo UNICEF – Fundo das Nações Unidas para a Infância, intitulado: Projeto Rádio pela 

Educação: uma ação criativa de educação na Amazônia. 

 Esse projeto foi implantado nos municípios de Santarém e Belterra, oeste do Pará, 

e tinha como função norteadora levar a educação aos pontos mais longínquos desses 

municípios através das ondas do rádio. 

 As aproximações conclusivas permitiram destacar quatro aspectos primordiais que 

têm como essência a implementação de uma proposta curricular, a efetiva construção e 

utilização da metodologia de educação à distância, disseminando, a partir daí, um processo 

(indireto) de formação continuada de professores e, exatamente por ser veiculado em rádio, 
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bastante escutado em comunidades rurais, permite o acompanhamento dos processos 

pedagógicos e das discussões curriculares pelos pais. 

 A pesquisa foi muito importante em minha formação, pois aprendi muito sobre 

investigação científica, participando diretamente em campo de todas as etapas do trabalho. 

Fiquei aproximadamente um mês nesses municípios, visitando escolas urbanas e rurais, 

conversando com diretores, professores, alunos, pais e pessoas das comunidades. 

 Durante o período de 2001 a 2002, tive a oportunidade de vivenciar a prática 

docente na mesma instituição onde me titulei pedagogo e continuava colaborando e 

estudando. Atuei como professor de Metodologia Científica em algumas turmas da graduação 

do curso de Pedagogia e formação de professores. Participei, também, de banca de comissão 

julgadora do curso de especialização desta instituição. 

 Após concluir a especialização, percebi que precisava continuar estudando e 

aprofundando as discussões em torno de minhas indagações sobre questões investigativas, 

políticas, curriculares e culturais. Neste sentido, uma forma de buscar esses aprofundamentos 

teóricos e científicos era dar continuidade através de um curso “Strictu Sensu”, para isso, 

elaborei um projeto de pesquisa e participei do processo seletivo de Mestrado da Pós-

Graduação em Educação: Currículo, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

 Meu objetivo, ao cursar o mestrado, era possibilitar um maior aprofundamento 

teórico sobre os assuntos em cerne e possibilitar, com isso, uma maior contribuição acerca de 

estudos científicos referentes à região amazônica. 

 Como mestrando foi possível construir diversos textos sobre minha problemática 

de pesquisa, sempre vinculando-os à disciplina que estava cursando, pois os trabalhos de final 

de curso geralmente eram papers ou artigos sobre o estudo de cada mestrando. Neste período, 

vivi momentos prazerosos e, às vezes, conflituosos devido ao fato de estar sozinho em uma 

metrópole e pelas dificuldades encontradas para sobreviver em uma cidade como São Paulo. 

 No início de 2004 fui convidado para trabalhar em Belém, na Secretaria Executiva 

de Educação do Pará – SEDUC. Ainda morava em São Paulo quando surgiu o convite e 

faltavam alguns meses para a minha defesa de mestrado. Na Instituição tive a oportunidade de 

contribuir na elaboração de um novo formato institucional cujo objetivo precípuo era 

descentralizar as ações administrativas e pedagógicas. 

 Naquele período, a SEDUC passava por uma reestruturação em sua organização 

como instituição pública e foram extintos os departamentos e criadas algumas coordenações. 

Estas, tinham como objetivo fundamental estar pensando e construindo coletivamente projetos 

que pudessem contribuir para o desenvolvimento da educação paraense.   
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 Nesta nova estrutura minha função era de Coordenador de Projetos Educacionais 

onde, dentre várias ações que tinha que desenvolver, a principal era estar trabalhando 

coletivamente para a construção de projetos educacionais voltados para os diversos níveis e 

modalidades de ensino que compõem a organização do ensino do sistema estadual. 

 Percebia, nesta oportunidade, um momento muito importante em minha trilha 

como educador, pois podia estar exercitando na prática, os ensinamentos aprendidos no curso 

de mestrado e efetivamente estar contribuindo de uma maneira significativa para a melhoria 

da educação no Pará. 

 Durante esse período e em contatos frequentes com os 143 municípios que 

compõem o Estado do Pará, percebi algumas dificuldades de organização da educação 

municipal, principalmente no Arquipélago do Marajó, relatados por alguns de seus secretários 

de educação pois, afirmavam que com a municipalização do ensino os municípios não 

estavam preparados para assumir a educação infantil e o ensino fundamental, muito menos, 

outras modalidades de ensino.  

 Atualmente sou professor efetivo da Universidade Federal do Pará, lotado no 

Campus Universitário do Marajó – Breves, no Arquipélago do Marajó. A região contempla 

belezas exuberantes que contrastam com a pobreza e a miséria de sua população. O 

arquipélago é constituído por 16 municípios1 que sobrevivem basicamente do extrativismo 

vegetal, da pesca, da pecuária extensiva e da agricultura de subsistência. Os municípios da 

região são os que têm o menor IDH2 (Índice de Desenvolvimento Humano) do Estado e fazem 

parte das estatísticas oficiais como os piores do país. 

 O Estado do Pará e a Região do Marajó têm uma realidade sócio-econômica, 

político-cultural e ecológica bem peculiar relacionada a sua inserção no universo da 

Amazônia. A observação mais apurada não poderá, no entanto, deixar de lado as 

especificidades que diferenciam as diversas regiões do Estado ao levar em conta a diversidade 

histórica das ocupações sociais e econômicas, a conformação cultural dos segmentos sociais 

que habitam os espaços geográficos, o potencial dos recursos naturais disponíveis e as formas 

de seu aproveitamento em diferentes escalas de produção. 

 No que concerne à educação, segundo dados do Plano de Desenvolvimento 

Territorial Sustentável do Arquipélago do Marajó (BRASIL, 2007),  o  Arquipélago  atende  a  
 
 
_______________________ 
1 Afuá, Anajás, Bagre, Breves, Cachoeira do Arari, Chaves, Curralinho, Gurupá, Melgaço, Muaná, Ponta de 
Pedras, Portel, Salvaterra, Santa Cruz do Arari, São Sebastião da Boa Vista e Soure. 
2 O IDH dos municípios marajoaras serão apresentados mais adiante. 
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21.254 alunos na Educação Infantil, os quais são de responsabilidade da rede municipal de 

ensino em alguns locais municipalizados após a LDB. Nos demais municípios o ensino 

fundamental é ofertado tanto pela esfera municipal, quanto pela estadual. Os municípios com 

as maiores matrículas na educação básica são: Breves (34.061), Curralinho (16.588) e Afuá 

(16.308). 

 A zona da mata ou áreas de florestas do Arquipélago do Marajó apresenta uma 

quantidade muito pequena de estabelecimentos escolares, os quais estão concentrados, 

principalmente, nas sedes dos municípios. A maioria das escolas existentes na zona rural, até 

uma década atrás, tinha como nível máximo o terceiro ano do ensino fundamental. Isso 

determina o baixo índice de instrução das populações locais. Nessas localidades, 

frequentemente encontram-se classes ou escolas cujas aulas são ministradas por pessoas sem 

instrução adequada e em suas próprias casas, sendo que tais professores, na maioria das vezes, 

não possuem sequer o fundamental completo. 

 Quanto à dimensão institucional, apresenta dados como baixo número de 

funcionários nas prefeituras com curso universitário e baixo consumo de informação devido 

ao reduzido número de veículos de comunicação existentes no Arquipélago (BRASIL, 2007). 

 Dentro deste contexto, acredito que os estudos científicos realizados no 

Arquipélago ainda são incipientes, devido sua localização e as dificuldades em chegar aos 

locais mais remotos da ilha. Sendo assim, o objetivo deste trabalho foi compreender as 

dinâmicas de organização do ensino do município de Breves, no Arquipélago do Marajó, e 

identificar de que forma as articulações políticas e sociais vêm trabalhando em torno de uma 

proposta democrática e participativa de ordenação da educação municipal. 

  

Percurso Metodológico 

 

 Os estudos sobre os diferentes métodos e abordagens científicas apropriados por 

diversos pesquisadores, assim como a análise das implicações e relações decorrentes das 

diversas teorias produzidas e materializadas nas práticas sociais e educacionais, me permitem 

um olhar rigoroso para o problema investigado e respectiva opção metodológica na direção da 

adequação e escolha de um método eficaz, que possa auxiliar no movimento da pergunta e da 

resposta do tema e das questões deste estudo. 

 Assim, na busca do caminho e dos procedimentos racionais aceitos pela 

comunidade científica, encontrei grandes contribuições teóricas que ajudam, mas que 

também, acusam confusões e interpretações equivocadas quando mal estudadas, aplicadas e 
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incompatibilizadas com as realidades investigadas, principalmente quando seus pressupostos 

e resultados são ignorados. 

 Entendo que neste sentido a pesquisa qualitativa se torna imprescindível para o 

estudo deste trabalho pois, Chizzotti (2001), ao refletir sobre a evolução histórica da pesquisa 

qualitativa, enumera e discute alguns marcos que sintetizam as transformações e contribuições 

que ampliaram o campo e o significado da pesquisa social e da pesquisa qualitativa, aos quais 

são incorporados trabalhos de diversos autores, como, por exemplo, Bogdan e Biklen (1994); 

Denzin (1978); Thiolent (2007); que resumiram as transformações e progressos da 

investigação qualitativa no século XX. 

 A pesquisa qualitativa, que envolve a obtenção de dados descritivos, conseguidos 

na relação do pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo do que o produto 

e se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes no processo investigativo. 

 Pois, 

 
a abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma relação dinâmica entre 
o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um 
vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito. O 
conhecimento não se reduz a um rol de dados isolados, conectados por uma teoria 
explicativa; o sujeito observador é parte integrante do processo de conhecimento e 
interpreta os fenômenos atribuindo-lhes um significado. O objeto não é um dado 
inerte e neutro está possuído de significados e relações que sujeitos concretos criam 
em suas ações (CHIZZOTI, 2001, p. 79). 

 

 Considerando esses aspectos, escolhi como opção metodológica a abordagem de 

pesquisa qualitativa, por compreender que esse tipo de pesquisa indica os meios para que os 

indivíduos que dela participem possam ser capazes de responder, com maior clareza, aos 

problemas da situação em que vivem e facilitar a busca de soluções para problemas reais, uma 

vez que, para tal, os procedimentos convencionais têm pouco contribuído. 

 Para Bogdan e Biklen (1994), as pesquisas qualitativas por serem descritivas, os 

dados coletados em entrevistas, notas de campo, fotografias, vídeos e registros documentais, 

são analisados de forma minuciosa em toda a sua riqueza possível no sentido de estabelecer 

uma compreensão mais esclarecedora do objeto de estudo. E ainda, por enfatizarem mais o 

processo do que simplesmente os resultados ou produtos, o significado é de importância vital 

nesta abordagem, fazendo com que a investigação jogue luz sobre a dinâmica interna das 

situações, o que é quase sempre invisível ao observador exterior. 

 Neste tipo de pesquisa, a ação e a postura do pesquisador devem assumir a forma 

participante no seu processo de investigação. É imprescindível que o investigador que busca 
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no dia-a-dia, respostas as suas indagações, experiencie o espaço e o tempo vividos pelos 

investigados para reconstituir adequadamente o sentido que os atores sociais lhes dão. Nesse 

aspecto, todas as pessoas que participam da pesquisa são sujeitos que elaboram e produzem 

conhecimentos.  

 Sendo assim, adotei como estratégia de pesquisa o estudo de caso, tendo como 

suporte teórico-metodológico a perspectiva crítica, por entender que ela me possibilitaria uma 

melhor compreensão das ações que estão em desenvolvimento para a organização do ensino 

municipal de Breves, seus limites, contradições e limitações no processo de participação e 

democratização do ensino. 

 O estudo de caso, apesar de concentrar-se num caso delimitado, particular, não 

perde a perspectiva do contexto, do tempo e lugar pois, nenhum caso, por mais particular que 

seja, é independente das relações sociais onde ocorre. Além disso, mesmo que não vise 

generalizações, nada impede que se façam analogias consistentes com outros casos similares. 

 Para Chizzotti (2001, p. 102), os estudo de casos, 

 
[...] coletam e registram dados de um caso particular ou de vários casos a fim de 
organizar um relatório ordenado e crítico de uma experiência, ou avaliá-la 
analiticamente, objetivando tomar decisões a seu respeito ou propor uma ação 
transformadora. 

 

 Ao se fundamentar no pressuposto de que o conhecimento não é algo acabado, 

mas em permanente construção e desenvolvimento, os estudos de caso enfatizam a 

descoberta, a partir da apreensão interpretativa do objeto em seu contexto. Desse modo, 

buscam captar a realidade de forma detalhada em suas múltiplas determinações, de maneira 

mais profunda e completa possível. Portanto, os estudos de caso usam uma variedade de 

fontes de informação, de dados coletados em diferentes momentos e contextos, em diversas 

situações e com uma variedade de informantes. 

 No estudo de caso, segundo Chizzotti (2006, p.139), “o investigador segue uma 

indução analítica, recolhendo e analisando dados singulares a fim de desenvolver um modelo 

descritivo que englobe todas as instâncias do fenômeno e autorize a apresentar, didaticamente, 

as lições aprendidas ou as descobertas feitas”. 

 A experiência de conviver um determinado período com os sujeitos da educação 

municipal, permitiu-me ir organizando os ajustes para o estudo de caso. Neste sentido, o caso 

a ser estudado seria a própria Secretaria Municipal de Educação, pois é dentro dela que se 

trabalha a dimensão da organização do ensino municipal. 



19 
 

                                                                                                                                                                    

 Escolhida a opção metodológica e a estratégia de pesquisa, foi possível delimitar 

as técnicas que seriam utilizadas para a coleta das informações no campo de pesquisa. Neste 

sentido, foram escolhidas a observação, as entrevistas e a análise de documentos. 

 A técnica de observação se realiza através do contato direto do pesquisador com o 

fenômeno observado para obter informações sobre a realidade dos atores sociais em seus 

próprios contextos. Nesse processo, ele, ao mesmo tempo, pode modificar e ser modificado 

pelo contexto. 

 A decisão sobre o período de tempo de observação deve depender, acima de tudo, 

do tipo de problema pesquisado e do propósito do estudo. 

  Ao lado da observação, a entrevista representa um dos instrumentos básicos para a 

coleta de dados e esta é uma das principais técnicas de trabalho em quase todos os tipos de 

pesquisa. Através dela, o pesquisador busca obter informes contidos na fala dos atores sociais. 

Ela não significa uma conversa despretensiosa e neutra, uma vez que se insere como meio de 

coleta dos fatos relatados pelos atores, enquanto sujeitos-objeto da pesquisa que vivenciam 

uma determinada realidade que está sendo focalizada. Suas formas de realização podem ser de 

natureza individual e/ou coletiva. 

 Nesse sentido, Minayo (2001, p. 57) diz que “a entrevista, é um termo bastante 

genérico e que está sendo por nós entendida como uma conversa a dois com propósitos bem 

definidos”. Num primeiro nível, essa técnica se caracteriza por uma comunicação verbal que 

reforça a importância da linguagem e do significado da fala. Já, num outro nível, serve como 

um meio de coleta de informações sobre um determinado tema científico. 

 Outro ponto a destacar quando se faz o uso da entrevista na coleta de dados, é o 

uso da interação, ou seja, seu caráter pois, na entrevista, a relação que se cria é de interação, 

havendo uma atmosfera de influência recíproca entre quem pergunta e quem responde. 

Especialmente nas entrevistas não totalmente estruturadas, onde não há a imposição de uma 

ordem rígida de questões, o entrevistado discorre sobre o tema proposto com base nas 

informações que ele detém e que no fundo é a verdadeira razão da entrevista. Na medida em 

que houver um clima de estímulo e de aceitação mútua, as informações fluirão de maneira 

notável e autêntica.  

 A grande vantagem da entrevista sobre outras técnicas é que ela permite a 

captação imediata e corrente da informação desejada. O grande “espírito” da entrevista é que 

ela ganha vida ao se iniciar o diálogo entre o entrevistador e o entrevistado. 
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 Ressalto que a entrevista se constituiu na principal estratégia de coleta dos dados, 

pois com ela pude obter informações através dos próprios sujeitos que, de certa forma, estão 

diretamente relacionados com a organização do ensino municipal de Breves. 

 Foi importante ouvir alguns dos sujeitos, porque são eles que vivenciam 

concretamente a realidade educacional em Breves. As vozes escutadas através das entrevistas 

proporcionaram maior clareza no entendimento da situação estudada. O objetivo inicial era a 

realização de 10 (dez) entrevistas, sendo 05 (cinco) com representantes do Poder Executivo e 

Legislativo e 5 (cinco) com representantes da Sociedade Civil organizada. Durante o processo 

de contatos informais com os “escolhidos”, percebi a dificuldade que seria em encontrá-los 

para a realização deste processo investigativo.  

 Após várias idas e vindas ao município de Breves para entrevistá-los, entendi que 

seria problemático coletar as informações propostas inicialmente. Portanto, reduzi o número 

de entrevistas para 6 (seis), sendo 50% para cada representação. O mesmo problema inicial 

aconteceu nesta etapa e resolvi utilizar instrumentos formais (em anexo), solicitando a 

disponibilidade para contribuir na pesquisa. Mesmo assim, somente fui recebido no Poder 

Executivo pela Diretora de Ensino da Secretaria Municipal de Educação e pelo Poder 

Legislativo pela Presidente da Câmara dos Vereadores Municipal de Breves. 

 Com relação aos representantes da Sociedade Civil, ocorreram os mesmos 

problemas antes mencionados. As representações que se disponibilizaram em ser 

entrevistados foram o Presidente do Conselho Municipal de Educação e do Sindicato dos 

Trabalhadores em Educação Pública do Estado do Pará - SINTEPP. Sendo assim, consegui 

realizar 4 (quatro) entrevistas gravadas com um roteiro semi-estruturado (em anexo), no 

período de 2010/2011 e início de 2012. 

 Nas entrevistas focalizei alguns aspectos norteadores como parâmetros no roteiro, 

tais como: participação, democracia e descentralização, procurando sempre fazer uma 

conexão entre as informações teóricas e os dados empíricos. 

 A análise documental foi a primeira ação realizada dentre as técnicas escolhidas. 

Foi a partir dela que fiz o levantamento de documentos na Secretaria Municipal de Educação 

de Breves – SEMED, os quais oportunizaram obter dados referentes às estatísticas 

educacionais, ao planejamento curricular e a outros aspectos da rede municipal. 

 Estas informações possibilitaram uma melhor compreensão do problema central 

deste trabalho, pois os elementos contidos nos documentos revelaram dados significativos 

sobre a realidade educacional da rede municipal de ensino, constituindo-se como uma das 
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fontes de onde foram retiradas evidências que fundamentaram as afirmações e declarações 

contidas na análise dos dados. 

 Realizei o levantamento de informações em livros, dissertações, teses, textos 

variados que continham informações sobre os aspectos históricos, geográficos, populacionais, 

culturais, econômicos etc., do município de Breves e da Ilha do Marajó, para fazer a 

caracterização da região. Utilizei, também, a internet como fonte de pesquisa e de textos para 

subsidiar o trabalho. 

 O referencial teórico assumiu uma grande importância, pois a compreensão do 

locus da pesquisa não ficou limitado apenas às técnicas utilizadas para a coleta de 

informações. Foi necessário um conhecimento aprofundado do contexto pesquisado para 

entender toda a dinâmica que se desenvolve no âmbito educacional do município. 

 Utilizei ainda, nesta pesquisa, fotografias, que fui tirando durante todo o processo 

de investigação. Elas são importantes fontes descritivas (BOGDAN; BIKLEN, 1994), uma 

vez que servem como documentos de identificação da realidade marajoara, não como 

substituição da realidade, mas como forma de representação a partir do contexto pesquisado. 

As imagens apresentadas no Capítulo I são importantes fontes documentais que evidenciam o 

objeto de estudo, ultrapassam de certa forma, a simples ilustração e complementam o texto 

escrito com o visual, pois entendo que os mecanismos de percepção ampliam a apreensão de 

imagens e constituem uma relação com o texto escrito. 

 A fotografia é como o buraco ou o espelho de Alice: a porta de um mundo de 

maravilhas a um só tempo estranhas e familiares, visíveis e imprevisíveis. Quando erguida 

entre os dedos, pode dar a impressão de ser apenas uma fatia congelada da realidade – 

realidade que muitas vezes parece ter perdido seu sentido ou ganhado outros. Mas, 

investigada com minúcia e engenho, a imagem é capaz de nos conduzir por caminhos que se 

bifurcam, tão ricos e profícuos quanto maior a sensibilidade de quem a observa. 

(SCHWARCZ; NOGUEIRA, 2011). 

 Não se vê em inglês, chinês ou árabe. Vê-se o objeto que é reconhecido como 

parte da cultura visual de quem vê. A imagem é uma representação visual de algo real ou 

imaginário. O mesmo não acontece com a palavra, que não é compreendida senão quando 

conhecemos a língua; caso contrário, é um sinal ou um som qualquer, sem significado. A 

palavra é um “símbolo” totalmente resolvido naquilo que significa, naquilo que faz entender; 

é constitutiva de um universo simbólico de onde retira seu significado. 

 A fotografia guarda atrás de si um sem-número de narrativas e interpretações. São 

também a suspeita de que o que separa a descoberta da invenção, a história da literatura, a 
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imagem de seu reflexo invertido no espelho, é uma película delicada, sempre pronta a ser 

atravessada por quem veste as antenas da inteligência e da imaginação. (SCHWARCZ; 

NOGUEIRA, 2011). 

 O que não é possível narrar em texto, pode ser demonstrado através da imagem 

visual, por sua capacidade de reproduzir e sugerir, por meios expressivos e artísticos, 

sentimentos, crenças, valores etc. As fotografias oferecem recortes da realidade de acordo 

com as formas pelas quais as sociedades se permitem representar. Portanto, minha intenção é 

proporcionar ao leitor (a) a máxima compreensão possível da realidade marajoara, seu modo 

de vida, educação, relação, entre outros aspectos do cotidiano do Marajó. 

 Enfatizo que as fotografias apresentadas neste trabalho, não são objetos isolados, 

independentes. São situadas em um contexto e indelevelmente marcadas por um determinado 

ponto de vista. Elas são captadas pelo olhar de um determinado recorte da realidade.  

 Por fim, ressalto que a utilização da fotografia como fonte de pesquisa, “ainda é 

um tema pouco explorado na área da educação” (ALVES, 2004, p. 38). Nesse sentido, 

esclareço que não há inocência nesse processo, os objetos incluídos, sua forma de aparecer, o 

que ganha expressão e destaque, as legendas ou informações que a complementam, compõem 

um valioso painel educativo que estrutura determinada memória e participa da escrita de uma 

verdade histórica. 

 Para a análise e interpretação dos dados parti da compreensão de que a educação, 

enquanto prática social e histórica, está ligada à vida objetiva e subjetiva dos pesquisados 

envolvidos em sua prática quotidiana; por isso, somente ao dialogar e discutir com os sujeitos 

sociais que atuam no sistema educacional brevense foi factível elaborar uma referência acerca 

do objeto pesquisado e possibilitou pensar, analisar e construir uma visão sobre as 

contribuições que este estudo pode vir a se consolidar em políticas públicas educacionais não 

só para o município investigado, mas para todo o Arquipélago marajoara. 

 A análise das informações esteve presente nos vários estágios da investigação e 

tornou-se mais sistemática e formal após o encerramento da coleta dos dados. Utilizei, como 

indicativos, as orientações formuladas por Ludke e André (2001) onde, inicialmente, 

organizei todo o material, depois dividi em partes, relacionando-as e procurei identificar nelas 

informações e padrões de relevância para análise. 

 Concomitantemente à coleta dos dados, organizei as informações e estabeleci 

relações entre os dados coletados, os pontos de vistas mais próximos e os divergentes. 

 Para melhor entendimento do que foi exposto e proposto neste trabalho, organizei 

o texto em três capítulos que se completam na organização desta obra. 
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  No capítulo 01, DOS CAMPOS PARA A FLORESTA: UM PEDAÇO DO 

MARAJÓ QUASE DESCONHECIDO, faço uma apresentação e discussão sobre a Amazônia 

e o local pesquisado, contextualizando brevemente a Amazônia, o Arquipélago do Marajó, o 

município de Breves etc. Ressalto que a Amazônia é possuidora, ao mesmo tempo, de uma 

imensa biodiversidade e complexidade social, cultural e populacional; fator que corrobora 

para que este espaço tenha diversas Amazônias no seu contexto. 

 No capítulo 02, ESTADO E EDUCAÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM QUADRO 

TEÓRICO PARA O ESTUDO DA ORGANIZAÇÃO DO ENSINO NO MUNICÍPIO DE 

BREVES/PA, procuro identificar em que medida os determinantes econômicos e sociais do 

atual modo de produção vigente em nossa sociedade condicionam e, de certa forma, 

interferem nas políticas educacionais, mais especificamente, na forma de organização do 

ensino nos municípios. Para entender esse processo, é necessário apresentar algumas 

considerações a respeito do Estado e da atual redefinição de seu papel nos dias atuais, 

entender como a sociedade civil organizada pode contribuir para a construção de um Estado 

democrático, perceber os significados e significantes do conceito de Democracia e 

Participação e por fim, traçar um breve contexto do Estado brasileiro e do modo como foram 

se desenvolvendo as políticas educacionais a partir dos anos 90.  

 No capítulo 03, POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO ARQUIPÉLAGO DO 

MARAJÓ: A ORGANIZAÇÃO DO ENSINO DO MUNICÍPIO DE BREVES, PROPOSTAS 

E PRÁTICAS PARA A DEMOCRATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO PÚBLICA, é feita uma 

abordagem sobre os aspectos educacionais do município de Breves desde a Educação infantil 

até o Ensino Superior, faço uma análise do Conselho Municipal de Educação utilizando os 

dados obtidos através dos documentos e das entrevistas e por fim, identifico nas vozes dos 

sujeitos entrevistados as propostas e práticas para a democratização da educação pública em 

Breves. 

 Nas considerações finais, com efeito de síntese, faço algumas reflexões sobre 

aspectos importantes destacados nos capítulos anteriores, evidenciando ou não, posições 

tomadas pelo pesquisador sobre o assunto pesquisado. 
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CAPÍTULO 1 

 

DOS CAMPOS PARA A FLORESTA1: UM PEDAÇO DO MARAJÓ QUASE 

DESCONHECIDO 

 
Na grande boca do rio das Amazonas  

está atravessada uma ilha de maior  
comprimento e largueza que todo 

o reino de Portugal... 
É a ilha toda composta de um confuso 
e intricado labirinto de rios e bosques 

espessos; aqueles com infinitas entradas 
e saídas, estes sem entrada nem saída 

alguma... 
 

Padre Antônio Vieira – “Carta ao Rei” 
 

 

1.1 – Amazônia brasileira: um breve contexto 

 
     A Amazônia, pela riqueza de seu bioma, representa uma das regiões mais 

importantes e estratégicas para a sobrevida do planeta. Destaca-se como um dos centros das 

atenções mundiais e, por sua relevância, constituir-se-á, ao longo das próximas décadas, 

objeto cada vez mais valorizado para estudos, pesquisas, investimentos e empreendimentos, 

com atenção obrigatória à sua preservação ambiental. 

 Na América do Sul, abrange uma grande área denominada de Amazônia 

Internacional2. No Brasil, o espaço amazônico ocupa aproximadamente 61% do território 

nacional, alcançando parte dos Estados do Mato Grosso e Maranhão, tem 250 milhões de 

hectares de floresta e é a mais rica biodiversidade do planeta, além de contar com a mais 

densa bacia fluvial do mundo, composta por lagos, rios, igarapés3 e mares. 

  

 

_______________________ 
1 O Arquipélago do Marajó é conhecido pela maioria da população do Brasil e internacionalmente, como um 
espaço geográfico onde existem apenas búfalos, praias e paisagens exóticas. Desconhecem a realidade do outro 
lado da ilha, um espaço em constante conflito, onde a pobreza e as desigualdades sociais são caracterizadas pela 
falta de políticas sociais que permitam uma vida digna à população que sobrevive da pesca, do extrativismo e 
com pouca dignidade para sobreviver. Por isso, é importante esclarecer a diferença dos “Marajós” existentes 
nesta ilha. 
2 A Amazônia internacional na América do Sul é composta pelos seguintes países: Suriname, Colômbia e Peru. 
3 Igarapés segundo o Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa significa: 1. riacho que nasce na mata e 
deságua em rio e 2. canal natural estreito e navegável por pequenas embarcações, que se forma entre duas ilhas 
fluviais ou entre uma ilha fluvial e a terra firme. 
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 Na região norte do Brasil está situado 80% do território da Amazônia brasileira, 

mas apesar de sua imensidão continental, quase sempre passa despercebida, e é tratada como 

periférica nas narrativas sobre o país. A região amazônica só aparece quando os chefes de 

Estados, ambientalistas e a imprensa, entre outros, a proclamam “pulmão do mundo”, quando 

desperta a cobiça internacional, ou quando falam dos desmatamentos, das queimadas, de sua 

riqueza natural e mineral, dos problemas sociais como: trabalho escravo, prostituição etc. 

 Os “Grandes Projetos” – Zona Franca de Manaus, Construção da Hidrelétrica de 

Tucuruí, o Projeto Balbina, O Projeto Grande Carajás e, mais recentemente, a polêmica 

construção da Usina de Belo Monte, refletem uma representação construída desse espaço, em 

que são negados à sua população, na maioria das vezes, a participação na elaboração e 

usufruto desses projetos.  

 Com relação à construção da Hidrelétrica de Tucuruí que, como o maior 

empreendimento público da região, significou a expulsão de cerca de 30 mil pessoas entre 

povos originários da região4, caboclos, garimpeiros e pescadores daquelas terras, ainda trouxe 

consequências negativas às populações ribeirinhas atingidas pelas barragens ao longo do rio 

Tocantins, pois a construção da usina inviabilizou o potencial hidroviário da bacia do Rio 

Tocantins (GUERRA, 2007). Desta forma, é possível constatar que as tentativas de 

desenvolvimento da Amazônia se mostram, quase sempre, ineficazes à região e ao seu povo, 

porque este não se beneficiou de fato dessas ações. 

 De acordo com Becker (2007), ao contrário do que se preconizava durante a 

implantação dos diversos projetos, o espaço amazônico foi marcado por conflitos sociais e 

impactos ambientais: disputas pela posse das terras entre fazendeiros, trabalhadores, 

posseiros, povos originários da região; desmatamento da floresta para a abertura da malha 

viária e expansão agropecuária; poluição dos rios etc. Esse processo, de acordo com a própria 

autora, possibilita perceber a lição de “como não planejar uma região”, pois as vantagens 

obtidas por grandes grupos e o tratamento homogêneo atribuído ao espaço amazônico 

desrespeitaram as diferenças sociais e ecológicas, e tiveram efeitos extremamente perversos, 

destruindo, inclusive, gêneros de vida e saberes locais historicamente construídos. 

 Estes são alguns dos fatores ocasionados pela desvalorização da riqueza cultural e 

dos saberes da população amazônica, pois o olhar do colonizador que prevaleceu nesses 

projetos e o destino dos habitantes da região  é  decidido  a  sua  revelia.  Assim,  os  discursos 

_______________________ 
4 Neste texto os “índios” serão chamados de povos originários da região, pois, como é de conhecimento comum, 
os portugueses não chegaram ao seu destino final que era a Índia, mas sim, se perderam e chegaram na América 
do Sul. 
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“integrar para não entregar” e “segurança nacional”5 são substituídos pela “defesa de 

internacionalização  da  Amazônia”6,  vista  como alternativa de garantia e manutenção da 

vida na terra, mas os legítimos protagonistas desta região, sequer foram consultados, para dar 

sua opinião sobre o assunto. 

 Logo, a construção da Amazônia como reserva ecológica, futuro do mundo, 

natureza exuberante, dentre outras denominações, vai sendo constituída, historicamente, a 

partir de um olhar colonialista, para conformar o imaginário social. Adams et al (2006, p. 15) 

dizem que, 

 
esta visão da Amazônia como domínio essencialmente natural baseia-se em dois 
pressupostos básicos sobre as sociedades amazônicas. O primeiro, de que durante o 
processo de dissolução das sociedades indígenas e o surgimento das caboclas, a 
natureza foi o único fator que se manteve constante. O segundo refere-se à ligação 
entre as estruturas sociais indígenas pré e pós-coloniais com fatores ambientais 
supostamente limitantes. Em outras palavras, apesar de haver fortes evidências da 
existência de sociedades complexas no período colonial, o estado atual destes grupos 
é visto sempre como limitado por fatores naturais, e não por fatores históricos. 

 

 Em âmbito global, a visão da Amazônia como uma fronteira a ser preservada, 

como alternativa para a sobrevivência do planeta, revela a coexistência dos interesses de 

grupos ambientalistas legítimos, em defesa da preservação do território amazônico e também 

de interesses econômicos e geopolíticos, que expressam um processo de mercantilização da 

natureza, bem como de apropriação do poder de decisão do Estado-Nação, sobre o 

gerenciamento e usos de suas terras; por isso, tem sido negada ao povo dessa região a sua 

condição histórica, limitando-os aos fatores naturais, que desconsidera também as 

especificidades culturais, econômicas e sociais, ignora a heterogeneidade que a Amazônia 

possui, tanto em sua composição cultural, quanto humana e territorial. 

  

 

_______________________ 
5 Os slogans de “integrar para não entregar” e “segurança nacional”, foram construídos pela ditadura militar no 
Brasil, que incrementou o processo de ocupação da Amazônia brasileira, tendo como base o discurso 
nacionalista. Porém, na prática o que ocorreu foi a concessão e incentivo para empresas subsidiárias estrangeiras 
como a Nippon, Honda, Orient, Kawasaki, Tec Toy, Estrela, entre outras que se instalaram em Manaus para 
usufruírem de mão-de-obra barata. (GUERRA, 2007). 
6 Nestas últimas décadas os Estados Unidos e outros países têm discutido e cogitado a possibilidade de 
internacionalização da Amazônia, sobre a justificativa da ausência do Estado brasileiro nos grandes “vazios 
amazônicos” e em particular nas extensas faixas de fronteira da região. Porém, por trás desse discurso estão os 
interesses na disputa por um imenso espaço, possuidor de vastas áreas de minérios, da maior bacia de água doce 
do mundo e de uma rica biodiversidade. Com a destruição crescente do meio ambiente e com a diminuição do 
volume de água doce no mundo as ameaças de internacionalização da Amazônia a cada dia tornam-se mas 
freqüentes e visíveis. (GUERRA, 2007). 
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 Em contraposição à idéia de homogeneidade, enfatiza-se que a Amazônia possui 

uma imensa diversidade de saberes, construída em contextos socioculturais variados, 

vivenciados pelo povo amazônico em muitas amazônias: Amazônia dos trabalhadores rurais, 

dos quilombolas, dos povos originários da região, dos ribeirinhos, dos garimpos, das 

comunidades extrativistas e coletoras, dos atingidos por barragens, dos agricultores rurais, 

dentre outros espaços que constituem esta região. 

 A heterogeneidade humana da Amazônia é uma de suas características marcantes, 

pois a mesma é constituída por pessoas que vivem no espaço urbano e rural – caboclos, 

quilombolas, povos originários da região, pescadores, coletores, camponeses, ribeirinhos, 

povos das florestas, trabalhadores sem terras, assentados, pequenos agricultores, colonos, 

imigrantes, entre outros. Abriga diferentes povos e, apesar dos conflitos, constitui um espaço 

de encontro entre diversas culturas, que formam e enriquecem a cultura amazônica, que ao 

mesmo tempo é plural e singular. 

 Este território composto de diversas amazônias foi construído, historicamente, a 

partir das matrizes étnicas: nativa, branca e negra. De acordo com Adams et al (2006, p. 16), 

nesta historicidade foi criado um tipo humano característico das sociedades amazônicas – o 

caboclo – que é retratado no discurso antropológico, 

 
como o “outro incompleto ou patológico”, que não serve como objeto antropológico 
porque a própria existência da sociedade cabocla subverte a distinção formal entre o 
“outro” e o observador. Os caboclos representam “outros falsificados”, tanto porque 
são o resultado da conquista européia e não das “sociedades locais”, como porque 
sua existência é o testemunho da influência nociva da “civilização”. 

 

 Esta mesma idéia está presente nos dicionários, que apresentam o caboclo como 

índio, mestiço e trabalhador do meio rural, vistos pelo senso comum e descritos pelos 

viajantes que passaram pela região, no período da colonização, como apáticos e indolentes 

responsáveis pela própria pobreza. Portanto, o termo caboclo vem carregado de uma grande 

carga de discriminação. As diversas formas de racismo que ainda existem no Brasil, desde o 

século XIX, contribuem com a idéia de superioridade das “raças puras” e inferioridade dos 

mestiços – caboclos. 

 Essa visão colabora para a construção de posturas preconceituosas, que atribuem 

aos moradores da Amazônia o rótulo de atrasados, que têm uma cultura inferior, um povo 

pobre – “caboclo”, que está nessa condição, porque é preguiçoso e que, por este e outros 

motivos precisa ser “socorrido” pela modernidade dos “Grandes” projetos. 
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 As populações nativas e tradicionais destas amazônias não estão isoladas, pois é 

possível (porque Outro Mundo é Possível7) o diálogo com as diversas culturas e saberes, tanto 

populares, quanto científicos. Segundo nos demonstra Santana (1998, p. 94), 

 
A cultura popular [...] avessas às formalidades de escritas, encontrou em elementos 
materiais do seu dia-a-dia índices para a construção de medidas de tempo [...]. são 
significações e mediações de duração, fim e início de algo que as novas gerações 
apreendiam de uma forma necessariamente seletiva, e com a mediação de 
experiências de vida e de luta incorporadas na e pela tradição, com “uma versão do 
passado que se deve ligar ao presente e ratificá-lo”.  

 

 Através da cultura popular mediada por essas lutas, os conhecimentos sobre a 

floresta, plantas aromáticas, cosméticas e medicinais, animais, misticismo, religiosidade e 

tradições, expressões da cultura amazônica, oferecem resistência e, por isso, têm sido 

transmitidos através da história oral de geração em geração e da vivência cotidiana, se 

perpetuando no tempo e espaço histórico. 

 As populações amazônicas produzem conhecimentos e culturas, ligando-as ao 

passado para ratificá-las no presente, através de seus viveres e de suas memórias coletivas, 

que são fortes marcas das populações amazônidas nativas tradicionais. 

 Portanto, a compreensão tanto dos fatores históricos quanto culturais é essencial 

para falar da Amazônia e do Arquipélago do Marajó, foco deste trabalho, pois se precisa, 

inicialmente, compreendê-la a partir de sua pluralidade e de seus múltiplos contextos. As 

pessoas que vivem nos espaços diversos da Amazônia paraense ocupam tanto espaços 

urbanos quanto rurais. Na capital Belém, por exemplo, tem a presença da população que vive 

às margens dos rios e que são chamados de ribeirinhos, que vivem nas periferias urbanas, e 

residem em palafitas8 às margens da Baia do Guajará, e os moradores das ilhas em seu 

entorno, que têm características, modo de ser e de viver, ribeirinhos. É importante ressaltar 

também que muitas cidades do  Estado  ficam  localizadas  às  margens  dos  rios,  no  Marajó,    

 

_______________________ 
7 A frase é uma das bandeiras do Fórum Social Mundial.  O FSM é um espaço de debate democrático de idéias, 
aprofundamento da reflexão, formulação de propostas, troca de experiências e articulação de movimentos 
sociais, redes, ONGs e outras organizações da sociedade civil que se opõem ao neoliberalismo e ao domínio do 
mundo pelo capital e por qualquer forma de imperialismo. Se caracteriza também pela pluralidade e pela 
diversidade, tendo um caráter não confessional, não governamental e não partidário. Ele se propõe a facilitar a 
articulação, de forma descentralizada e em rede, de entidades e movimentos engajados em ações concretas, do 
nível local ao internacional, pela construção de um outro mundo, mas não pretende ser uma instância 
representativa da sociedade civil mundial. 
8 Palafitas, segundo o Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa significa: conjunto de estacas que 
sustentam habitações construídas sobre a água. 
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constituindo cena quotidiana; gerando grandes e pequenos núcleos urbanos. Nesse sentido, 

sem dúvida, é a população das margens dos rios da Amazônia que apresenta os aspectos mais 

marcantes e peculiares da cultura da região. 

 As especificidades desta população exigem um olhar que possa contribuir para 

que tanto os fatores históricos e sócio-culturais, quanto os educacionais, reflitam os contextos 

heterogêneos da Amazônia. Sendo assim, compreender como se organiza o ensino nessa 

região, mais especificamente, no município de Breves, no Arquipélago do Marajó/PA, implica 

num primeiro plano uma reflexão profunda em como ocorrem as dinâmicas de organização 

desse sistema de ensino em particular e, por outro lado, perceber como se organizam as 

articulações em torno dessa organização. 

 Por isso, é necessário trazer este tema para o centro das discussões educacionais 

atuais, uma vez que este estudo ainda é pouco explorado quer seja pelo difícil acesso, ou pela 

condição de “esquecimento” das populações que habitam essa região.  
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1.2 – O Arquipélago do Marajó: dos campos para a floresta 

 

 A história das múltiplas faces do Marajó é demarcada desde 1499 e 1500, quando 

Vicente Yañes Pinzon e Américo Vespúcio, em suas viagens pela Amazônia, faziam alusão à 

Ilha em suas narrativas, falando da hostilidade dos povos originários da região, os Aruãs. 

Quando os reinos de Portugal e Espanha se separaram, em 1640, a Ilha de Marajó, chamada 

pelos espanhóis de Ilha Grande de Joanes, já constava em seus mapas de navegação. O lugar 

seguiu com essa terminologia, até o século XVIII e, posteriormente, foi chamada de Ilha do 

Marajó, associada ao topônimo indígena tupi, imbara-yo, que significa “barreiras do mar”. No 

vocabulário do Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa, Marajó significa “vento 

que sopra pela tarde sobre a Baía do Guajará”. 

 Desde o período colonial, a região integrou-se ao mercado mundial como local de 

exploração mercantil. A evolução sócioeconômica do Arquipélago processou-se de forma 

cíclica, com sucessivas fases de prosperidade e depressão, baseadas principalmente no 

comportamento da pecuária e do extrativismo. A agricultura também apresentou algum 

desenvolvimento naquela época. 

 A paisagem humana constituiu-se, inicialmente, dos nativos que foram os 

primeiros habitantes do Marajó. Padre Antônio Vieira, por meio de cartas à coroa portuguesa, 

relata suas missões na Amazônia e afirma em uma de suas mensagens que a ilha era “habitada 

por várias tribos de “índios”, que pela dificuldade e diversidade de suas linguagens, são 

denominados pelo nome genérico de Nheengaíbas”. Aruãns, Mapuãs, Anajás, Guajarás, 

Manayanás, Sacarás, Jurunas, Muanás, eram algumas das inúmeras populações nativas que 

habitavam o Marajó no período de colonização. 

 Os Nuaruaques foram os primeiros habitantes, sendo que esses teriam vindo dos 

Andes, pelo Rio Amazonas. Os povos nativos que ocupavam o Marajó foram dizimados ao 

longo da ocupação portuguesa, a partir das primeiras expedições militares e religiosas, que 

datam de 1632 a 1659, respectivamente, através da evangelização e escravidão. 

 O Marajó apresenta face baixa e relativamente plana, onde se encontram os tesos, 

as baixas, as várzeas e os igapós. É caracterizado, ainda, por um dualismo geográfico que 

pode ser evidenciado por meio da divisão do mesmo em duas grandes áreas: 

 
de um lado os campos, oferecendo um modo de vida próprio com suas fazendas, e a 
pecuária, com seus fenômenos sociais e econômicos, idiossincrássicos; de outro, a 
zona da mata, parte ocidental da ilha, completamente distinta, onde o homem e meio 
se interpenetram, resultando daí condições peculiares. Desse lado o rio domina a 
vida (MIRANDA NETO, 1976, p. 74). 
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 Esse dualismo proporciona ao Marajó vários cenários, e assim múltiplas faces: 

florestas, campos, matas de igapó, praias, rios, furos e igarapés. A parte litorânea que fica na 

costa leste da ilha é banhada pelo Oceano Atlântico, que se compõe de belíssimas praias. A 

região dos campos é revestida por uma vegetação rasteira, inundada no período das chuvas e 

que sofre secas durante o verão. Nessa parte da ilha, concentra-se a maioria das fazendas de 

bovinos, especialmente de búfalos. A região lacustre é composta por muitos lagos 

alimentados pelo curso d’água dos igarapés e enchentes, sendo o maior e mais importante 

deles, o Lago Arari, localizado no município de Santa Cruz do Arari (MIRANDA NETO, 

1976). 

 Segundo dados do Portal da Cidadania9 do Governo Federal, o Território do 

Marajó, abrange uma área de 104.606,90 km2 e é composto por 16 municípios: Afuá, Anajás, 

Bagre, Breves, Cachoeira do Arari, Chaves, Curralinho, Gurupá, Melgaço, Muaná, Ponta de 

Pedras, Portel, Salvaterra, Santa Cruz do Arari, São Sebastião da Boa Vista e Soure. 

 À leste da ilha, parte mais elevada e onde se situa a região dos campos, estão 

localizados os municípios de Cachoeira do Arari, Chaves, Soure, Salvaterra, Ponta de Pedras 

e Santa Cruz do Arari. Estes municípios estão posicionados entre a faixa de quatro metros 

acima do nível do mar e alguns destes ficam com sua maior parte de terra acima das cheias do 

rio Amazonas. À oeste, espaço denominado de região de furos e/ou florestas, devido aos 

inúmeros canais formados pela foz do rio Amazonas, estão situados os municípios de Afuá, 

Curralinho, São Sebastião da Boa Vista, Breves, Muaná, Anajás e pequenas ilhas. Além 

desses, compõem a mesorregião do Marajó os municípios que estão na parte continental: 

Bagre, Gurupá, Melgaço e Portel.  

 A população total do território é de 487.161 habitantes, dos quais 275.700 vivem 

na área rural, o que corresponde a 56,59% do total. Na área urbana vivem 211.461 habitantes, 

o que corresponde a 43,40% do total da população. Desse todo, possui 23.034 agricultores 

familiares, 14. 618 famílias assentadas, 18 comunidades quilombolas e 1 terra indígena10. 

 Seus cenários, sua história, seus aspectos sociais, econômicos e políticos, a cultura 

e a educação de seu povo, conferem ao Arquipélago marajoara múltiplas faces, como será 

demonstrado no decorrer deste trabalho, para enfatizar que esta região não é homogênea e 

possui uma imensa pluralidade em suas práticas culturais e sociais, expressão tanto de riqueza 

como de pobreza. 

_______________________ 
9 Para ver mais sobre o Portal da Cidadania e suas ações para o Marajó consulte o site: 
http://www.territoriosdacidadania.gov.br 
10 Fonte: Sistema de Informações Territoriais (http://sit.mda.gov.br). 
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 Olhar o Marajó apenas através de suas belezas e/ou como fornecedor de matérias 

primas ao mercado nacional e internacional, deixa escapar os traços marcantes das relações de 

exploração e de exclusão social às quais o povo marajoara está submetido, ocasionadas pela 

falta de políticas públicas, que contribui para que essa população viva em condição de intensa 

pobreza material, consequência da colonização e de exploração a que o Arquipélago foi 

submetido desde o inicio de sua historicidade e que tem se perpetuado até a atualidade, porém 

de outras maneiras. 

 A floresta amazônica na Ilha do Marajó é formada por árvores imensas e 

produtivas, entrelaçadas umas às outras por imensos cipós e plantas aéreas, que cobrem a 

mata tornando-a mais fechada. 

 
Figura 01: Na imagem pode-se observar como vivem os habitantes da região amazônica marajoara do 
lado oeste da Ilha. São palafitas altas para se proteger de alguns animais e das enchentes dos rios, o 
interessante nesta imagem são as antenas parabólicas no meio da mata. Fonte: Arquivo pessoal do 
autor, 2010. 

 
 

 As espécies vegetais que mais se distinguem na mata densa são: a seringueira, as 

palmeiras de açaí e miriti, a samaumeira, as embaubeiras, virola e as madeiras nobres – 

Angelim, jatobá, cedro, andiroba, castanheira, pau mulato, sucuúba etc. 

 As florestas marajoaras são povoadas por uma admirável variedade de pássaros – 

andorinha, tucano, japiim, bem-te-vi, periquito, papagaio, beija-flor, curió, gavião, garça, 

flamingo etc. Como também por inúmeras espécies de insetos – formigas, besouros, 
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borboletas, aranhas, pernilongos, abelhas, entre outros, e diversos animais como: onça 

pintada, maracajás, jabuti, paca, tatu, macacos, cotia, veado, mucura, preguiça, jacaré etc. 

 A maior parte da ilha é banhada pelo Rio Amazonas, cuja água escura e/ou 

barrenta dos seus braços confere uma aparência característica ao solo de suas margens que 

constituem a exuberante mata de terra firme, várzea e igapó. A região onde vive a maioria da 

população é formada por vários rios com o volume de água que varia de acordo com a estação 

se bem que no Norte do país, não se define com clareza as quatro estações do ano pois, para 

os amazônidas, só existem o inverno (quando chove muito na região nos meses de dezembro a 

abril) e o verão (nos meses de maio a novembro), e com as marés. Os rios, igarapés, paranás e 

furos recortam o Marajó em todas as direções. 

 A fauna pesqueira também é outra grande riqueza do Arquipélago, cujos peixes 

mais conhecidos são: o tucunaré, o poraquê ou peixe-elétrico, a pescada, a dourada, o filhote, 

o pirarucu, as piranhas e o tamuatá. Os rios também possuem uma grande quantidade de 

camarões e outros mariscos. 

 Dentre os aspectos culturais, ganha destaque a Cerâmica Marajoara, uma vez que 

os nativos moradores do Arquipélago eram exímios na produção de artefatos cerâmicos, tais 

como: urnas funerárias, estátuas, potes, vasos, panelas, tangas etc., cujas marcas resistem ao 

tempo e podem ser encontradas em museus no próprio Arquipélago, como por exemplo, o 

Museu do Marajó “Pe. Giovanni Gallo”, que fica localizado no município de Cachoeira do 

Arari, e em escavações arqueológicas, que recebem a atenção de arqueólogos do Brasil e de 

vários países do mundo. No Marajó ainda existem sítios arqueológicos localizados e 

catalogados, e outros que ainda não foram registrados.  

 As manifestações culturais também são expressas pelo folclore, lendas e tradições, 

que fazem parte da vivência cotidiana dos moradores da ilha e imprimem características 

peculiares ao modo de ser e de viver do povo marajoara, que tem sua constituição oriunda de 

nativos, portugueses e africanos. Foram os colonizadores que trouxeram os negros à região, 

ainda no período colonial, para trabalhar nas lavouras de cana-de-açúcar e na produção de 

cachaça. Assim, a composição étnica marajoara resulta da miscigenação branca-nativa, 

branca-negra, negra-nativa, originando o “Marajoara”. 

 As especificidades amazônicas tais como chuvas e florestas foram favoráveis aos 

nativos, e a genética negra também contribuiu para que os caracteres de ambos marcassem 

com maior intensidade os traços físicos da população do Marajó. A constante migração para a 

ilha, de pessoas oriundas de outras regiões, colaborou para que a dinâmica populacional fosse 

marcada pela inter-etnicidade, porém os tipos humanos mais característicos do Marajó são o 
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vaqueiro marajoara e o pescador. O vaqueiro é um trabalhador rural das fazendas de gado 

bovino. Miranda Neto (1976), destaca os dois tipos de pescadores da ilha do Marajó: no 

litoral, o pescador é marinho; na região dos rios, o pescador é ribeirinho. 

 Dentre as atividades econômicas regionais, as extrativistas são as que apresentam 

maior importância atualmente, pois são elas que garantem emprego e renda para grande parte 

da população. A indústria madeireira é muito comum na região, desde meados de 1900, com a 

exploração e beneficiamento da madeira para produzir tábuas, esteios, vigas, pranchas, perna-

mancas, estacas, entre outros produtos. 

 Por causa da intensa exploração que aconteceu nas últimas décadas, as áreas onde 

se encontra uma maior quantidade de espécies valiosas para o mercado ficam cada vez mais 

distantes das margens dos rios, com isso, dificultando o acesso e transporte de toras. Para 

diminuir este problema, os ribeirinhos cortam as madeiras no verão e no período chuvoso elas 

são transportadas por dentro d’água, quando os rios e igarapés estão cheios, o que lhes facilita 

o transporte. Neste sentido, a extração e a comercialização da madeira também têm como 

característica a sazonalidade. 

 
Figura 02: Na imagem pode-se observar as toras de madeira (às vezes ilegal) deixadas na margem dos 
rios esperando a maré cheia para prosseguir ao local de beneficiamento. Fonte: Arquivo pessoal do autor, 
2010. 
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 A exploração da madeira não é feita somente pelas comunidades que vivem na 

beira dos rios, mas também pelas diversas indústrias madeireiras estabelecidas nos municípios 

do Marajó que são as responsáveis por grande parte do desmatamento no Arquipélago. Os 

empresários, em sua maioria de outras regiões do Brasil, principalmente do sul e do exterior, 

compram ou alugam imensas áreas de terra dos moradores ribeirinhos e contratam 

trabalhadores temporários que passam a explorá-las. 

 Hermoso e Rivato (1999, p. 24-25), destacam que a devastação florestal no 

Marajó é intensa, 
 

[...] nos municípios continentais de Portel e Melgaço e nos insulares florestais, 
principalmente de Breves. Sua prática se faz, sobretudo, pela exploração de madeira 
sem licenciamento das autoridades responsáveis pelo controle ambiental [...]. As 
denúncias feitas sobre esse tipo de abuso, não têm qualquer implicação, pois essas 
atividades alegam que não tem capacidade institucional para a indispensável 
regressão desses crimes ambientais, perpetrados ostensiva e rotineiramente, 
agravando as condições de pobreza do povo. 

 
Figura 03: Na imagem uma grande indústria madeireira em frente à cidade de Breves. Fonte: Arquivo 
pessoal do autor, 2010. 

 
 

 Ao utilizar o sistema de arrastão, tratores são atrelados às correntes com a 

intenção de arrancar as árvores maiores e/ou de maior valor comercial, porém centenas de 

espécies vegetais são arrancadas, para que apenas uma seja aproveitada. Assim, a extração 

abusiva da madeira, além do desmatamento da flora regional, também contribui para que o 

habitat natural de muitos animais sejam destruídos neste processo. 
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 Segundo Brasil (2010), os ambientalistas fazem o cálculo de que a extração ilegal 

de madeira e do palmito sacrifica, aproximadamente, cem mil árvores por ano no Marajó. As 

árvores são vendidas aos grandes madeireiros por um preço insignificante, ou seja, uma tora 

colocada na beira do rio custa oito reais em média. Dessa forma, as comunidades que vivem 

nas áreas ribeirinhas vêem, através de suas janelas, sua riqueza passar empilhada em navios 

cargueiros e balsas, com destino ao mercado externo de vários países do mundo, porém a 

maioria deles continua na mais extrema pobreza. 

 
Figura 04: Na imagem um grande navio de transporte de madeira. Ressalta-se que a grande maioria da 
madeira extraída no Arquipélago do Marajó vai para o exterior. Fonte: Arquivo pessoal do autor, 2010. 

 
 
 

 Convêm destacar, ainda, que a exploração desordenada desse produto traz 

consequências prejudiciais ao meio ambiente e à população, pois as matas são exploradas sem 

plano de manejo florestal ou reflorestamento, além de que a destruição da biodiversidade 

contribui para o desaparecimento progressivo de inúmeras espécies vegetais e animais. 

 O desmatamento também contribui com o aumento da incidência de malária, 

principalmente no município de Anajás e com os casos de raiva animal, no município de 

Portel, que causaram pânico na população, em 2004. Com a destruição dos ecossistemas os 

mosquitos e morcegos migram para as comunidades e vilas, vitimando a população mais 

próxima de seu habitat. 
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 Outra característica econômica que tem uma grande importância para a economia 

da região é a coleta de açaí, que tem sido realizada de geração após geração pelas populações 

marajoaras, constituindo-se em fonte de alimentação e renda para muitas famílias do Marajó, 

sendo que parte da produção do açaí é vendida e parte é consumida pela própria população 

local. 

 
Figura 05: Na imagem uma embarcação transportando diversas mercadorias para serem comercializadas 
na cidade de Breves, entre eles, o açaí. Fonte: Arquivo pessoal do autor, 2010. 

 
 

 O açaí é um componente básico da alimentação das comunidades marajoaras mas, 

ultimamente este produto tem sido exportado para diversas partes do país, e isso tem 

encarecido o produto, sobretudo no período da entressafra, quando fica mais escasso e, 

consequentemente, o preço fica mais elevado. Desta maneira, já não é tão comum ver o açaí 

na mesa da população marajoara, especialmente, daquelas que vivem nas cidades, porém no 

meio rural, às vezes, é o único alimento da família pobre. 

 Da palmeira do açaí também é produzido o palmito e a extração deste produto tem 

se tornado um fator preocupante que poderá ocasionar a sua falta num futuro próximo. Os 

coletores recebem, em média, um real por unidade do palmito com toda a casca, porém um 

vidro deste produto beneficiado e vendido no comércio com o peso bruto de 550g e peso 

drenado de 300g – sem o líquido de conserva, tem o custo médio de R$ 2,50 (dois reais e 

cinquenta centavos) a R$ 5,00 (cinco reais), dependendo do tipo do palmito (A, B ou C). O 

preço também pode variar e/ou aumentar se for vendido para outras regiões do país. 
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 Durante as manhãs, as feiras dos municípios do Marajó recebem um grande 

número de pessoas, para vender e comercializar diversos produtos da região. As feiras são 

pontos de encontro entre parentes e amigos, onde inúmeros diálogos são estabelecidos, a fim 

de se discutir sobre os parentes que se encontram no interior, informar-se sobre aqueles que 

estão na cidade e, dialogar sobre os acontecimentos mais recentes do município, do Estado, do 

país e do mundo. 

 São comuns ainda as “rodas de conversas” sobre o time preferido e também dos 

mexericos (fofocas). Marin et al (2005) diz que diversos acontecimentos são divulgados 

através desta informalidade. A palavra, o face a face, tem mais confiabilidade que aquelas 

produzidas e mediadas por instrumento moderno de comunicação. 

 Silva et al (2005, p. 76), afirmam que “as feiras envolvem a troca de experiências, 

de vivências, de narrativas, de estórias e de histórias, consagradas cotidianamente nesses 

espaços”. Faz-se presente nas feiras de açaí e de diversos produtos regionais, o jeito 

característico de comercializar os produtos, de conversar, de agir e interagir que refletem o 

viver da população marajoara local. 

 Este espaço é demarcado culturalmente por estas pessoas e faz parte do cotidiano 

da grande maioria das cidades às margens dos rios do Marajó. Marin et al (2005, p. 141), 

afirma que “o cosmopolitismo cede passagem às tradições. As redes são continuamente 

construídas, alargadas e adquirem novas significações nesse ir e vir de histórias, de 

indivíduos, de pequenas coletividades que se interpenetram com a cidade”. 

 Outra atividade pouco explorada e que tem grandes possibilidades de se expandir 

na região é o turismo, pois todos os municípios do Marajó possuem suas peculiaridades e 

riquezas naturais, e têm uma possibilidade imensa de atrair turistas de várias partes do país e 

do mundo. No entanto, somente nas cidades de Soure e Salvaterra o turismo é mais 

desenvolvido; nos demais lugares, todavia, há a necessidade de investimentos na 

infraestrutura e maior divulgação de seus atrativos, pois quando se fala de Ilha do Marajó, 

apenas Soure tem o maior destaque, conhecida nacional e internacionalmente como “A 

Capital do Marajó”.  

 O turismo ecológico no arquipélago desponta como um dos grandes potenciais a 

ser desenvolvido na região para viabilizar a melhoria das condições de vida dos habitantes da 

ilha, pois os atrativos naturais são de uma grandeza espetacular. 

 A atividade comercial de bens e produtos (lojas, mini mercados, restaurantes, 

entre outros), complementa a economia da ilha. Convém mencionar também que os serviços 
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públicos e as aposentadorias são fontes de geração de renda de parte significativa da 

população dos municípios de toda ilha do Marajó. 

 Atividades econômicas industriais, praticamente, são inexistentes. Este fator 

deriva da falta de infraestrutura e por se tratar de uma ilha onde todos os materiais e insumos 

necessários à execução de obras precisam ser trazidos do continente via fluvial, seja areia, 

cimento, pedra, brita ou asfalto. 

 A oferta de energia11, por exemplo, no Marajó, é bastante precária, praticamente 

resumindo-se às sedes dos municípios. A geração da eletricidade, em alguns municípios, se dá 

em pequenas usinas térmicas movidas a diesel, pois não há um abastecimento através de usina 

hidrelétrica. Algumas pessoas que vivem no meio rural e distante da sede, às margens dos 

rios, utilizam geradores de energia movidos a diesel ou baterias. A população mais pobre 

ainda usa como iluminação a lamparina12. 

  O Programa “Luz no Campo”13 do Governo Federal ainda não conseguiu 

atender muitas famílias que vivem nessas regiões. Sendo assim, as fontes de energia mais 

utilizadas são o querosene para iluminar a casa, a lenha e o gás para cozinhar. Devido ao tipo 

de energia disponível e ao baixo poder aquisitivo de consumo, não há aparelhos ou utensílios 

domésticos mais sofisticados nas residências da população. O rádio a pilha ou a bateria é o 

eletrodoméstico mais comum de ser encontrado nos domicílios. 

 As condições de moradia são muito precárias, seja nas comunidades ao longo dos 

rios ou nos núcleos urbanos. As habitações das populações ribeirinhas são normalmente de 

madeira, que são extraídas do próprio terreno das famílias ou compradas em serrarias 

localizadas nas proximidades. Geralmente, a cobertura das casas é feita de palha de bussú, 

palmeira típica da região. 

 

 

 

 

 

_______________________ 
11 Em 2011 chegou em alguns municípios do Arquipélago energia vindo da Hidrelétrica de Tucuruí. Mesmo 
assim, nem todos foram contemplados, ainda existem problemas de apagões de energia causando transtornos 
para os comerciantes e demais moradores da região. 
12 A lamparina é um objeto de iluminação feito de ferro ou vidro, contendo um pavio de algodão que conduz o 
combustível (querosene) até a parte externa superior, que quando é aceso proporciona a claridade. 
13 O Programa “Luz no Campo” foi o programa de universalização da rede rural de energia elétrica do Governo 
Federal que antecedeu o Programa “Luz para Todos”. Foi lançado em 2000 e estimado inicialmente em R$ 2,3 
bilhões de reais, tinha como meta levar energia elétrica a 1 milhão de famílias rurais em 3 anos.  
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Figura 06: Na imagem uma típica casa ribeirinha. Fonte: Arquivo pessoal do autor, 2010. 

 
   

 A pobreza material da população da região também pode se evidenciar pelo Índice 

de Desenvolvimento Humano no Marajó que é muito baixo e figura como um dos piores do 

país. Aliado a outras variáveis, os indicadores demonstram que a população marajoara 

enfrenta inúmeras dificuldades de sobrevivência.  

 O mais recente ranking do IDH do Pará ilustra essa necessidade de rever os 

índices da região do Marajó como referência para a melhoria de vida da população. Há de se 

ressaltar que o índice 1 (um) é o limite máximo do IDH e quem chega a ele, portanto, 

alcançou o melhor desenvolvimento social. 

 Os municípios paraenses estão distantes dessa meta e, em geral, abaixo da média 

nacional. Os mais bem posicionados são Belém (0,81), Ananindeua (0,78) e Curuçá (0,78). A 

incidência dos piores índices do Estado está no Arquipélago do Marajó, principalmente no 

lado oeste da ilha; entre eles: Melgaço (0,52), Bagre (0,57), Chaves (0,58), Anajás (0,59), 

Curralinho (0,59), Portel (0,60), Afuá (0,61), Breves (0,63) e Gurupá (0,63). 
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INDICADORES SOCIAIS, DEMOGRÁFICOS E ECONÔMICOS DO ARQUIPÉLAGO DO MARAJÓ 

 
 

Municípios 
IDH 

(2000) 
PIB1 

(2008) 
População  

(2010) 
Hospitais 

(2010) 
Taxa de mortalidade infantil 

(2009) 
Beneficiários Bolsa Família 

(2010) 
Afuá 0,61 710 35.042 Não tem 26,49 3.676 

Anajás 0,59 1060 24.759 01 63,41 3.161 
Bagre 0,57 1250 23.864 Não tem 242,42 2.095 

Breves 0,63 280 92.860 02 42,19 10.019 
Cachoeira do 

Arari 
 

0,68 
 

1090 
 

20.443 
 

Não tem 
 

36,36 
 

2.255 
Chaves 0,58 970 21.005 Não tem 18,18 1.819 

Curralinho 0,59 1130 28.549 Não tem 50,00 3.081 
Gurupá 0,63 880 29.062 Não tem 17,70 2.438 
Melgaço 0,52 1180 24.808 Não tem 56,74 2.445 
Muaná 0,65 940 34.204 Não tem 53,40 3.392 

Ponta de 
Pedras 

 
0,65 

 
930 

 
25.999 

 
Não tem 

 
70,18 

 
3.067 

Portel 0,60 490 52.172 01 22,37 5.227 
Salvaterra 0,71 990 20.183 Não tem 52,24 2.155 
Santa Cruz 

do Arari 
 

0,63 
 

1410 
 

8.155 
 

Não tem 
 

0,00 
 

572 
São 

Sebastião da 
Boa vista 

 
0,66 

 
1150 

 

 
22.904 

 

 
02 

 

 
52,04 

 

 
2.859 

 
Soure 0,72 860 23.001 01 41,03 2.467 

Fontes: Anuário Pará 2011-2012/PNUD/IPEA/IBGE, Censo Demográfico 2010/IDESP/MDS/SEPOF/DATASUS-MS. 
1 Os dados dos municípios do Marajó e seus respectivos PIB dizem respeito a posição de cada um deles dentro do Estado do Pará. 
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A ação mais efetiva do Governo Federal de combate à pobreza e ao analfabetismo é o 

Programa “Bolsa Família”14, que está presente em todos os municípios do Arquipélago e 

atinge um pequeno número de famílias, principalmente da cidade, sendo que no meio rural a 

população é pouco atendida pelo Programa. Hermoso e Rivato (1999, p. 9), ao falar sobre a 

situação de vida da população mencionam, 
 

[...] as condições de pobreza do povo vêm se agravando nas últimas décadas. 
Certamente mais de 90% da população é pobre, muito pobre, muitos em situação 
de miséria absoluta. Além disso, no contexto da política econômica dos Governos 
Federal e Estadual não se consegue detectar medidas que permitam visualizar no 
horizonte o combate direto à pobreza desse povo, o que permite concluir que essas 
populações estão condenadas à marginalização social por tempo indeterminado. 

 

 Na região marajoara a mortalidade infantil, a desnutrição, malária e mortes 

causadas por doenças parasitárias, são comuns. Existe uma enorme carência de obras de 

infraestrutura para saneamento e tratamento mais abrangente dos serviços de saúde pública 

que poderiam minimizar alguns dos problemas já citados anteriormente. 

 Nas comunidades localizadas às margens dos rios, o consumo de água da 

população advém do próprio rio, sendo que apenas uma proporção muito pequena realiza 

algum tratamento na água, sendo o mais comum, o uso do hipoclorito de sódio ou água 

sanitária. 

 Faz-se necessário ressaltar que os rios do Marajó têm diversas utilidades, servindo 

tanto de via de transporte, de fornecedor de alimentos e água para as necessidades básicas 

(beber, cozinhar, lavar roupas, banhos etc.), bem como depositário também de dejetos fecais, 

uma vez que a maioria das casas que ficam às margens dos rios não possui fossas sanitárias e 

a enchente da maré termina por alagar os quintais e chega aos sanitários das residências 

contaminando a água, fator que contribui, sobremaneira, para a existência de doenças 

parasitárias. 

 

 

 

 

_______________________ 
14 O Bolsa Família é um programa de transferência direta de renda com condicionalidades que beneficia famílias 
em situação de pobreza e de extrema pobreza. O Programa integra o Fome Zero que tem como objetivo 
assegurar o direito humano à alimentação adequada, promovendo a segurança alimentar e nutricional e 
contribuindo para a conquista da cidadania pela população mais vulnerável à fome. Segundo o Relatório de 
Execução do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza, no ano de 2010, foram atendidas pelo 
Bolsa Família no Arquipélago 50.728 famílias, em Breves, foram atendidas 10.019 famílias. 
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Figura 07: Na imagem um grupo de pessoas tomando banho. Essa água barrenta também serve para 
cozer os alimentos e para o consumo. Fonte: Arquivo pessoal do autor, 2010. 

 
 

 

 O sistema de transporte limita-se ao marítimo e hidroviário que é utilizado tanto 

para a condução dos moradores, quanto para o escoamento da produção. A utilização do barco 

ou casco (pequena canoa de madeira movida com a força humana através do remo) é o 

principal meio de transporte de pessoas e mercadorias pelos ribeirinhos. A rabeta (canoa de 

madeira movida a motor), também é utilizada para esses serviços. 

 O transporte de pessoas e cargas de um município ou de um Estado para o outro é 

realizado, especialmente, através de navios, balsas e por várias linhas de barcos. A população 

que vive às margens dos rios se desloca quase exclusivamente pelo rio, pois é quase 

inexistente rodovias na ilhas devido o solo não ser propício para obras viárias. As poucas 

vicinais15 existentes são intransitáveis no período de chuvas mais intensas. 

 No que diz respeito ao transporte aéreo, inexistem linhas regulares no 

Arquipélago e o deslocamento para algumas cidades é feito através de vôos de empresa de 

táxi aéreo, às vezes, fretado. Este serviço é utilizado apenas por uma pequena parcela da 

população e por visitantes, que se deslocam para a ilha a passeio ou a negócios. A maioria da 

população não utiliza este meio de transporte, porque não tem condições de pagar o valor da 

passagem aérea que é muito cara para a realidade marajoara. 

_______________________ 
15 Vicinais segundo o Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa significa: caminho ou estrada que liga 
localidades ou povoações próximas. 
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Figura 08: Na imagem cena comum do dia-a-dia dos que moram as margens dos rios marajoaras. 
Crianças se deslocando num casco. Fonte: Arquivo pessoal do autor, 2010. 

 
 

 
 Quando ocorre algum caso grave de doenças ou acidentes é necessário solicitar ao 

Corpo de Bombeiros da capital ou ao Governo do Estado, um helicóptero para resgatar a 

vítima em qualquer local do Arquipélago do Marajó. Alguns enfermos, quando se deslocam 

de barco para a capital, acabam morrendo durante o percurso que pode durar mais de 24 

horas, dependendo da região, das marés, da correnteza e das intempéries da natureza. 

 No que concerne ao aspecto educacional, o Arquipélago ainda apresenta uma 

grande dificuldade no que se refere à oferta de educação escolar. Existe a necessidade de 

investimentos educacionais, em face à baixa escolaridade materializada e elevada taxa de 

analfabetismo (esse aspecto será discutido em outro capítulo). Segundo Hermoso e Rivato 

(1999, p. 17), no “campo da educação reproduz-se um dos aspectos mais dolorosos da 

pobreza da região [...] pois a evasão e a repetência vai afastando as crianças do sistema 

educacional, relegando-as a uma vida improdutiva”. 

 Muitos educadores do Marajó enfrentam enormes dificuldades para ensinar as 

crianças, pois há pouco investimento em formação, os recursos didáticos são limitados, há 

falta de merenda nos estabelecimentos escolares e muitos outros problemas que contribuem 

para o baixo índice educacional das populações locais. 
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 Aliado a esses fatores convém destacar que a maioria das escolas existentes no 

Arquipélago é muito precária, funcionam em locais improvisados e são tão diversificadas 

quanto os contextos locais existentes na ilha. Podem ser encontradas em seu vasto território, 

escolas de vilas de madeireiras, escolas que funcionam na casa de comunitários e professores, 

nos salões de festas, nas igrejas católicas e evangélicas etc. Existem também estabelecimentos 

de ensino construídos conforme a arquitetura exigida aos prédios escolares e os modelos 

variam de um lugar para outro. 

 Há também um número considerável de escolas multisseriadas16 no Arquipélago, 

com um professor ensinando crianças de várias séries ao mesmo tempo, e isso ocorre mais 

nos vilarejos afastados das sedes dos municípios. 

 
Figura 09: Na imagem escola multisseriada as margens do rio Parauaú. No detalhe: um casco amarrado na 
escada, é esse tipo de transporte utilizado pelas crianças para se deslocarem para a escola. Fonte: Arquivo 
pessoal do autor, 2010. 

 
 

 

 

 

_______________________ 
16 As escolas multisseriadas são espaços marcados predominantemente pela heterogeneidade reunindo grupos 
com diferenças de série, de sexo, de idade, de interesses, de domínio de conhecimentos, de níveis de 
aproveitamento etc. 
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 Educação, cultura, desenvolvimento sócioeconômico e ambiental, são condições 

essenciais para garantir a elevação da qualidade de vida das populações marajoaras, que deve 

estar voltada para a valorização dos diversos espaços e particularidades que constituem o 

Marajó, sem ignorar a pluralidade amazônica, dentro desse contexto de múltiplas faces. 
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1.3 – Breves: Um pedaço do Marajó quase desconhecido 

 

 O município de Breves encontra-se localizado ao sul da Ilha do Marajó, a uma 

altitude de 01040’56” sul e a uma longitude 50028’49” oeste, a uma altitude de 40 metros, às 

margens do Rio Parauaú. Ele possui uma área de aproximadamente 9.550,454 Km2 e faz parte 

da mesorregião Marajó e da microrregião do Furo de Breves. Estabelece limites com os 

municípios de Afuá e Anajás (ao norte); Melgaço e Bagre (ao sul); Anajás, Curralinho e São 

Sebastião da Boa Vista (a leste) e Melgaço e Gurupá (a oeste).  

 Tem uma distância de 160 km, em linha reta, da capital do Estado do Pará. A 

principal forma de acesso à região se dá por via fluvial. A viagem de Belém à cidade de 

Breves tem duração média de 12h de barco. O mesmo percurso pode ser feito de avião em até 

45 minutos. 

 São os portugueses que intensificam o processo de povoação de Breves através da 

colonização. Na primeira metade do século XVIII, os irmãos Manoel Fernandes Breves e 

Ângelo Fernandes Breves e sua esposa, Inês de Souza, ao chegarem de Portugal, se instalaram 

na “Missões das Bocas”, sesmaria com duas léguas de frente por uma légua de fundo, 

concedida aos mesmos pelo Governador Capitão-General do Maranhão, João de Abreu 

Castelo Branco, em 19 de novembro de 1738 e confirmada em 30 de março de 1740, pelo rei 

de Portugal Dom João V (COSTA, 2000, p. 10).  

 Manoel Fernandes Breves construiu o engenho de Sant’Anna que deu origem ao 

local conhecido como “Lugar dos Breves”. O município tem como padroeira “Nossa Senhora 

Sant’Anna” e esses nomes demarcam cultural e historicamente a memória do povo com a 

homenagem ao nome do engenho onde iniciou a povoação do município. 

 Em 1781, Manoel Fernandes Breves e outras famílias solicitaram ao Intendente 

Geral José Nápoles Tello de Meneses que concedesse ao Sítio a condição de Lugar e em 20 de 

outubro do mesmo ano, passou-se a chamar “Lugar de Sant’Anna dos Breves”. Segundo 

Ferreira (2003), reconhecida como povoado Lugar de Sant’Anna dos Breves, a localidade 

desenvolveu-se no período colonial indo até o provincial, em território pertencente aos 

municípios de Melgaço e Portel. 

 Pela Lei Provincial n0 190, a localidade foi elevada à condição de Freguesia, com 

a denominação de “Nossa Senhora Sant’Anna dos Breves”, em 30 de novembro de 1850. 

Posteriormente, foi considerada Vila e somente em 25 de outubro de 1851, por meio da 

resolução n0 200, tornou-se município e recebeu o nome de Breves, em homenagem aos seus 

pioneiros do período da colonização. 
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 A descrição do município e de seus primeiros habitantes aparecem nos relatos das 

expedições científicas realizadas na região amazônica pelo naturalista inglês Henri Walter 

Bast, em 1848 e pelo naturalista suíço Louis Agassiz, nos anos de 1865 e 1866. 

 Na obra de Theodoro Braga (1911), intitulada “O município de Breves (1738-

1910)” e na obra de Costa (2000), podem ser encontrados os relatos sobre as viagens pela 

Amazônia de Henri Walter Bast, onde o autor realiza uma descrição de Breves e afirma que 

“toda essa região, terra firme e ilhas, é inteiramente coberta de floresta [...] entramos nos 

estreitos rios de Breves, que [...] dão começo ao extenso e intricado labyrinto17 de cannaes 

que ligam os rios Pará e Amazonas”. (COSTA, 2000, p. 28). 

 Nestes mesmos escritos, o naturalista também destaca que a “Villa de Breves” 

consiste em, 

 
umas 400 casas pouco mais ou menos das quaes ocupadas por commerciantes 
portuguezes. Algumas famílias de índios ahi residem, occupando-se na manufactura 
de cerâmica ornamentada e cuias pintadas, que elles vendem aos passageiros ou 
negociantes; essas cuias são muitas vezes, ornadas com um certo gosto. (Idem, p. 
29). 

 

 Por outro lado, nos relatos do naturalista Louis Agassiz, encontrados na obra 

“Terra dos Breves” (COSTA, 2000, p. 35-36), há uma descrição sobre os nativos de Breves, o 

comércio de animais e a respeito da cerâmica marajoara, conforme ele mesmo afirma, 

 
na primeira casa que entramos havia somente uma velha índia mestiça, em pé, na 
larga porta aberta de sua palhoça, onde parecia estar cercada com sua provisão viva 
de papagaios e periquitos de todas as espécies e tamanhos, que ella guardava para 
vender. Após ter visto muitas casas, ter comprado um ou dois macacos, alguns 
papagaios e alguns artigos de cerâmica local, tão feia quanto curiosa, vagueamos 
pela matta afim de apanhar plantas para seccar e preparar. 

 

 Ao estabelecer uma comparação entre a descrição de Bast e Agassiz, percebe-se 

que a visão que eles têm acerca da cerâmica e pinturas produzidas pelos nativos são 

diferentes. O primeiro diz que os habitantes possuíam “certo gosto” para pintar as cuias e o 

segundo considera a cerâmica “feia e curiosa”, manifestando a visão do colonizador que 

inferioriza a arte e a cultura nativas. Considera-as “arte de menor valor”, o que demonstra a 

concepção eurocêntrica de arte e de cultura, imbuída em padrões culturais que direcionam o 

foco sobre o produtor da arte e não sobre o objeto. 

_______________________ 
17 As palavras nas citações e as demais que surgirem em itálico deste ponto em diante serão os termos originais 
das obras referentes aos primeiros escritos sobre o município de Breves, por isso, a fidedignidade de manter o 
texto dos próprios autores. 
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 A postura eurocêntrica não se limitava às expressões artísticas dos marajoaras, 

pois estava presente, também, nas relações sociais e econômicas estabelecidas no período da 

colonização e povoação do município realizadas pelos europeus. Ao descrever a população 

que habitava a cidade de Breves, Louis Agassiz (Apud COSTA, 2000, p. 35) afirmava que, 

 
é composta de um amálgama de raças diferentes. Vêem-se um rosto regular e a bella 
pelle de um homem branco combinando com o preto e grosseiro, cabello duro do 
índio, ou o mulato, mistura do negro com o índio de cabellos carapinha; e em meio 
d’essas combinações apparece o tipo do puro índio com suas sobrancelhas baixas, 
sua face quadrada, e as linhas rectas dos hombros. Nas mulheres, especialmente os 
hombros são ainda mais altos.  

 

 Na opinião de Agassiz, ser de “raça” diferente confere um tom de superioridade 

dos europeus sobre a identidade dos nativos, evidencia a diferença que se estabelece a partir 

do padrão europeu de homem, e conforme nos adverte Silva (2004, p. 97), “a identidade está 

ligada a estruturas discursivas e narrativas, a sistemas de representação. A identidade tem 

estreitas conexões com relações de poder”. 

 Durante o “ciclo da borracha” na Amazônia, Breves teve um grande destaque no 

cenário paraense, destacando-se como o maior exportador de látex. Nesse período, as 

atividades comerciais eram muito intensas no município e a borracha, o produto de maior 

destaque. A importância deste produto para a economia regional era tão grande que o governo 

oferecia vantagens para as empresas nacionais e estrangeiras que plantassem seringueiras na 

região. 

 Muitas empresas contratavam inúmeros trabalhadores para fazer o extrativismo do 

látex e a maioria destes tinha como ilusão a promessa de enriquecer na atividade de extração 

da borracha. O discurso que se tinha naquela época era o de que Breves precisava de gente, de 

braços, de trabalhadores, para enriquecer o município e proporcionar o enriquecimento de 

cada trabalhador. 

 Gonçalves (2005) demonstra que era através do sistema de aviamento, espécie de 

crédito sem dinheiro, e que se sustentava com base em relações clientelistas em toda a 

Amazônia, que muitos trabalhadores ficavam endividados nos armazéns dos seringalistas. 

Devido aos débitos contraídos com seu transporte para os locais de extração da seringa e da 

inexperiência em dominar às técnicas de retirar o látex, muitos migrantes nordestinos não 

conseguiam inclusive apresentar boa produção, além de que precisavam pagar os utensílios 

que utilizavam e as mercadorias necessárias a sua subsistência. 
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 Outro fator que contribuía para o endividamento era o fato de muitos serem 

analfabetos e a contabilidade da produção ficava por conta do patrão, de gerentes ou do 

“guarda-livro”, funcionário com a função de anotar os créditos e os débitos dos seringueiros. 

Dessa forma, as dívidas permanentes destes com os seringalistas eram determinantes para a 

manutenção desse sistema de dominação. Convém destacar também que para produzir mais 

borracha os seringueiros eram proibidos de cultivar produtos agrícolas, pois tudo teria que ser 

comprado nos armazéns e casas aviadoras, que compravam borracha e vendiam, além dos 

alimentos, produtos supérfluos, para manter endividados os seringueiros que tinham boa 

produção. 

 Este tipo de produção comercial e material permaneceu até o período em que 

houve a desvalorização da borracha no mercado nacional e internacional. A coleta do látex 

deixa de despertar o interesse dos industriais, e a extração da borracha no município, assim 

como no Brasil, entra em decadência. 

 Por esse motivo, foi necessário explorar um novo produto para substituir a 

borracha. Surge, então, um novo ciclo econômico em Breves, o extrativismo, tendo como 

principal produto a madeira. 

 Nesse novo ciclo inúmeras madeireiras nacionais e internacionais se instalaram na 

região, sendo que essa atividade também era desenvolvida por pequenos produtores em 

serrarias, localizadas em suas propriedades.  

 Com a emergência desse novo ciclo econômico, a população do meio rural e 

ribeirinho ainda conseguia permanecer no seu local de origem, pois assim como no tempo da 

borracha, os mesmos viviam um período favorável, porque as madeireiras exigiam um grande 

número de trabalhadores braçais. 

 Como essa população possuía emprego e renda, não havia a preocupação em 

desenvolver outras atividades de subsistência, tanto por parte dos agricultores, quanto por 

parte do poder público local.  

 Assim, como no armazém seringalista, as vilas de madeireiras possuem seu 

sistema de aviamento, agora revigorado sob um novo rótulo – as cantinas. São nelas que os 

trabalhadores dessas empresas são obrigados a comprar seus alimentos e objetos necessários 

ao dia-a-dia. Em algumas madeireiras existentes no município de Breves ainda hoje é vedada 

o comércio de gêneros alimentícios a comerciantes, que não sejam ligados aos proprietários 

das madeireiras. 

 Também é exercido um forte poder de coerção sobre o trabalhador que, ameaçado 

de perder o emprego e a casa onde mora na vila, é obrigado a comprar na cantina da 
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madeireira, que vende as mercadorias com os preços mais elevados que o existente no 

mercado local. Assim, o pequeno salário que o empregado recebe fica na mão do próprio 

empresário, pois quase toda madeireira no município de Breves tem sua cantina própria. 

 
Figura 10: Na imagem, vila de madeireira no município de Breves. Fonte: Arquivo do autor, 2010. 

 
 

 Hermoso e Rivato (1999, p. 25) afirmam sobre essa questão no Marajó que, 

 
A oferta de emprego nunca atinge a demanda social existente. Certamente, por isso, 
é possível aos patrões inescrupulosos pagar, apenas, um quarto ou metade do salário 
mínimo. Além disso, é importante denunciar a prática generalizada na região de 
escravidão por dívidas [...] pela qual o empregado, segundo os “registros” contábeis 
do patrão, sempre têm dívidas a pagar e por isso fica, indefinidamente, obrigado de 
trabalhar para amortizar uma dívida que nunca consegue pagar. 

 

 Grande parte da mão de obra empregada nas madeireiras é constituída de 

ribeirinhos, trabalhadores assalariados, trabalhadores da zona rural, da zona urbana, entre 

outros, que participam das atividades produtivas da indústria da madeira existentes na região. 

Muitas empresas não oferecem as condições de segurança necessárias ao trabalhador; por 

isso, ocorrem muitos acidentes de trabalho. Corrêa (2003, p. 46), se refere à vida desses 

trabalhadores afirmando que, 
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[...] as condições precárias de vida e de trabalho dessas comunidades encontram sua 
causa histórica, sendo intensificada nos tempos contemporâneos, principalmente, de 
um lado, pela omissão e negligência dos poderes públicos em não implementarem 
políticas públicas estruturais, pois a irresponsabilidade desses poderes reflete na 
desordenação social dessas comunidades; de outro, pela perversidade da lógica do 
mercado, pois, inúmeras empresas nacionais e estrangeiras, com seu objetivo de 
acumulação de capital na região amazônica, tornam-se verdadeiros instrumentos de 
segregação social e de impactos sócio-ambientais. 

 

 Até a década de 1980 a indústria madeireira ainda era muito forte na região, mas o 

setor madeireiro começa a dar sinais de crise com a progressiva diminuição das madeiras 

nobres no município. A partir de 1990, há uma retratação no setor madeireiro em Breves e 

inúmeras madeireiras começaram a fechar e diminuir drasticamente os postos de emprego 

para a população. 

 As grandes madeireiras ao se instalarem numa vila para garantir a mão de obra 

dos trabalhadores, construíram algumas casas para os mesmos residirem e com o fechamento 

das empresas, as residências são abandonadas e as vilas e povoados onde as firmas estavam 

instaladas, acabam entrando em decadência. 

 Os trabalhadores aos poucos se deslocam para outras vilas e povoados onde ainda 

existem madeireiras, em busca de emprego. Quando não conseguem trabalho, abandonam o 

espaço onde vivem com suas famílias e vão à procura de emprego na sede do município, 

porque nesses espaços onde antes havia condições mínimas de sobrevivência, agora não tem 

mais razão, nem porque morar. Nesse sentido, é comum ver nos espaços, onde antes eram 

vilas madeireiras, um considerável número de casas abandonadas, ou como os próprios 

moradores denominam de “vilas fantasmas”. 

 Os atores sociais que compõem esta região do Marajó, em um contexto regional 

decorrente de especificidades locais e diferentes inter-relações, homens, mulheres, natureza, 

economia e política, constroem e reconstroem, pluralizam e organizam as histórias, as culturas 

e as identidades desta parte da região que é caracterizada por dois tipos de ecossistemas 

tipicamente amazônicos: as terras firmes e as terras de várzea. 

 As terras firmes são áreas relativamente altas, não sujeitas aos alagamentos 

estacionais; várzeas são áreas baixas próximas às margens dos rios, que sofrem inundações 

periódicas ocasionadas pelas cheias, principalmente no período de intensas chuvas, quando há 

um aumento do volume de água da bacia amazônica. Como consequência disso, uma grande 

parte do território de Breves sofre inundações durante a época de cheias dos rios e igarapés 

que recortam o município. 
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 Nesse mosaico de terra e água vivem as populações ribeirinhas. São homens, 

mulheres, jovens e crianças que nascem, vivem, convivem, se criam, existem e resistem às 

margens dos rios e são chamados também, por algumas pessoas, de caboclos. (CORRÊA, 

2003). E segundo Gonçalves (2005, p.154), 

 
o ribeirinho é sem dúvida, o mais característico personagem amazônico. Em suas 
práticas estão presentes as culturas mais diversas que vêm dos mais diferentes povos 
indígenas, do imigrante português, de imigrantes nordestinos e de populações 
negras. Habitando as várzeas desenvolveu todo um saber na convivência com os rios 
e com a floresta. 

 

 No município de Breves, uma parcela significativa da população mora às margens 

dos rios, em pequenas comunidades e vilas de madeireiras. Suas residências são edificadas a 

certa distância do chão (palafitas) para não alagarem no período da maré alta e para se 

protegerem da entrada de animais peçonhentos que possam vir pela maré e de dentro das 

matas. 

 Para se comunicarem eles utilizam o rádio de comunicação de longo alcance ou o 

rádio  amador,   que   possui   uma   frequência   de   menor  alcance.  Através  desse  meio  de 

 

 
Figura 11: Na imagem, parte da orla da cidade de Breves, ao fundo a Igreja de Sant’Anna e na frente a 
imagem da Padroeira da cidade. Fonte: Arquivo do autor, 2006. 
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comunicação é possível entrarem em contato com parentes e amigos, enviarem notícias e 

receberem informações, principalmente, através de mensagens. O rádio também é usado para 

chamar os barcos que trafegam pela região, embarcando passageiros e cargas.  

 O município de Breves é, politicamente, composto pelos distritos de Breves, 

Antonio Lemos, Curumu e São Miguel dos Macacos. 

 Tem uma população de aproximadamente 92.860 habitantes (dados do IBGE – 

2010), sendo o mais populoso dentre os municípios que compõem o Arquipélago do Marajó e 

desse total, 47.138 pessoas residem na sede do município e 45.722 vivem em inúmeras vilas, 

povoados, comunidades rurais e ribeirinhas. É possível perceber, com esses dados, que existe 

quase uma porcentagem igual do número de pessoas na sede e na zona rural, fator esse 

ocasionado pelo declínio das madeireiras na região. 

 Em busca de melhores condições de sobrevivência, de trabalho e de possibilitar 

aos filhos uma melhor educação, grande parte da população migra para as periferias da 

cidade. Onde antes existiam matas, nesses espaços, o terreno é limpo e ocupado 

desordenadamente e aos poucos surgem casas de todos os tipos: de madeira com cobertura de 

palha, de alvenaria com madeira, entre outros tipos, e de acordo com as condições financeiras 

de cada família.  

 Mudar de um meio para outro não é fácil. Os laços antes existentes com os amigos 

e parentes próximos são quebrados e surge, nesse ínterim, um novo estilo de vida e seus 

valores culturais vão sendo modificados com base nos novos grupos de vizinhos e amigos 

compostos pelos seus “iguais”. 

 A mudança não se dá apenas nas relações sociais, mas também, na modificação do 

espaço físico. Morar na periferia de um pequeno município significa conviver com inúmeros 

problemas sociais, tais como: falta de infraestrutura, de esgoto, de saneamento básico, de 

energia, de água tratada, de coleta de lixo. Esta alteração significa, além das transformações 

nos códigos sócio-culturais, mudanças de ordem econômica. 

 A transposição de um espaço físico para outro, acarreta o rompimento com os 

laços sociais e desgastes psicológicos motivados pelas novas exigências de adaptação ao novo 

convívio social. Esse ajustamento inclui a obtenção de “nova” identidade, de outras formas de 

sociabilidade intra e extra-familiar e a reformulação dos laços interpessoais. 

 O sonho de viver em melhores condições na sede do município acaba virando 

uma utopia e os novos cenários com que passam a conviver são o da violência, da 

criminalidade, da prostituição, da mendicância, entre outros. 
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 Em Breves é possível presenciar alguns adultos revirando os latões de lixos, que 

ficam próximos ao comércio no centro da cidade, em busca de alimentos, que muitas vezes 

são jogados nesses locais por estarem vencidos, estragados e impróprios para o consumo 

humano mas, sem dúvida, servirá de alimento nas casas desses pais e mães de família. 

 É possível perceber, ainda, a presença de algumas crianças em situação de risco, 

andando pelas ruas e esmolando nos comércios, nos bares, na orla e no terminal hidroviário 

e/ou permanecendo até altas horas da noite nas ruas do município. 

 Os adultos e as crianças também pedem esmolas no final de tarde, quando os 

barcos atracados no porto estão sendo abastecidos com mercadorias e passageiros com destino 

a Belém ou outras cidades do interior. 

 
Figura 12: Na imagem, mendicância próximo aos navios de passageiros. Fonte: Arquivo do autor, 

2010. 

 
 

 As mulheres que moram às proximidades de Breves acompanhadas de seus filhos 

menores, se aproximam das embarcações em seus cascos, para pedirem esmolas. Esta cena 

para muitas pessoas da região é comum, passou a ser algo normal, que não lhes causa a 

mínima indignação. 

 A fisionomia triste e o aspecto doente das crianças que mendigam com suas mães 

demonstram a face mais cruel do Marajó, a pobreza, a fome e a exclusão social do 

atendimento à saúde, à educação, bem como de ter uma vida digna em que todos os seus 

direitos sejam assegurados. 
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 Mas, a mendicância não ocorre somente na cidade de Breves. No interior esta 

prática tem se tornado mais frequente, especialmente nos rios onde trafegam embarcações que 

carregam passageiros de Belém para Macapá, no Amapá, e navios de turistas estrangeiros, 

que passam pela região.  

 Sobre essa situação Silva (2010, p. 1) nos diz que, 
 

A idéia do caboclo ribeirinho pescador, cultivador de quintais ou roçados e criador 
de pequenos animais está sendo ultrapassada por uma nova categoria há muito 
tempo conhecida, o ribeirinho apanhador de esmolas de embarcações. Uma 
verdadeira “mendicância ribeirinha” nos rios da Amazônia. Atividade que é reflexo 
da falta de oportunidades para a geração de renda satisfatória e digna, negada à 
grande maioria dos habitantes da região. 

 

 Além da mendicância, a prostituição infanto-juvenil mancha os rios do Marajó e 

são destaques na grande mídia nacional e internacional18. Em busca de sobrevivência, 

meninas, adolescentes e jovens, denominadas de balseiras (por se prostituírem nas Balsas que 

passam pelos rios da região), perdem a infância e abandonam a escola para passar semanas 

viajando e se prostituindo nas embarcações que trafegam e carregam cargas e suprimentos 

para Macapá, Manaus, Belém, entre outras localidades. 

 A reportagem também tornou pública a situação de pobreza, violência e 

mendicância das crianças e adolescentes marajoaras, que buscam saciar sua fome dirigindo-se 

aos barcos e balsas. A prostituição infanto-juvenil encontra no silêncio das pessoas e das 

autoridades o álibi perfeito para que se perpetuem nos rios marajoaras as práticas de violência, 

sofrimento e miséria. 

 Esse fato descrito anteriormente já foi noticiado na mídia através de uma grande 

rede de televisão e mostrado para todo o país, em que o repórter da emissora mostrava com 

imagens, como as meninas atracam os cascos nas balsas para se prostituir. Essa atividade 

requer muita habilidade, pois as ondas causadas pela maresia são fortes, e a criança, que 

geralmente pilota o casco, precisa fazer muita força e ter equilíbrio e coragem. 

 A prostituição é de conhecimento das famílias e permitida pelos pais. As irmãs 

mais velhas levam as meninas mais novas e, posteriormente, estas também entram nesse 

mundo. Muitas vezes é a exploração sexual dessas meninas que garante parte do sustento da 

família, pois somente assim, eles adquirem dinheiro, roupas, alimentos, combustível para suas 

embarcações, entre outras coisas que só se consegue com o capital. 

 

_______________________ 
18 No Brasil, Rede Globo de Televisão, Bandeirantes e Record. No Exterior, Rede Al-Jazeera. 
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 Recentemente foi mostrada pela rede de televisão Al-Jazeera (estrangeira) e 

noticiado no Programa Brasil Urgente, da Rede Bandeirantes, o caso de um casal de irmãos 

menores de idade e moradores das proximidades de Breves, que arriscam a vida atracando sua 

pequena embarcação nos navios em movimento pelos rios da região, para vender produtos 

regionais. Em uma das abordagens eles foram confundidos com piratas e o comandante da 

embarcação, sabendo do perigo em navegar por essas águas, assassinou com tiros de 

espingarda um dos menores. 

 Muitas pessoas que desconhecem a realidade marajoara imaginam que viver no 

Marajó é desfrutar de um cenário encantador, exuberante e de extrema beleza, onde homem e 

natureza vivem em total harmonia. Desconhecem a situação de pobreza, miséria e fome que 

fazem parte do quotidiano da grande maioria das famílias que vivem nessa região. 

 Esses problemas e outros não mencionados são evidentes através do Índice de 

Desenvolvimento Humano do município – IDH que, segundo dados oficiais, é de 0,63 e a 

expectativa de vida gira em torno de 67 anos. Estes números demonstram a falta de 

investimentos nas áreas sociais, políticas e econômicas do município de Breves e nos demais 

da região marajoara e refletem diretamente na qualidade de vida da população. 

 O fenômeno da pobreza é fruto de consequências oriundas de uma política 

econômica concentradora de renda, que forma uma sociedade baseada em desigualdades e 

penaliza os com menos condições de ascensão social. Esse efeito desigual se multiplica por 

diversas gerações e amplia, às vezes perpetua, a pobreza de diversas famílias da região. 

 Os fatos ilustrados neste capítulo demonstram a violência em seus mais diversos 

aspectos a que os sujeitos menos assistidos da Amazônia, do Marajó e de Breves, estão 

submetidos, pois muitos de seus direitos enquanto cidadãos brasileiros são cerceados. Como 

consequência disso, temos a desestruturação social influenciando diretamente no aumento da 

violência, da pobreza, da exploração e da exclusão. 

 O acesso a uma educação como forma de melhoria de qualidade de vida, também 

se torna uma condição importante para o desenvolvimento social. Neste sentido, uma 

educação municipal planejada, organizada e pensada em médio e longo prazos, pode se tornar 

importante ferramenta para minimizar alguns problemas apresentados. 
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CAPÍTULO 2 

 

ESTADO E EDUCAÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM QUADRO TEÓRICO PARA O 

ESTUDO DA ORGANIZAÇÃO DO ENSINO NO MUNICÍPIO DE BREVES/PA 

 
Para mim,  

mais importante que o Estado é a sociedade, 
mais importante que qualquer governo é a 

ação da cidadania. Este é o meu credo. Entre o  
presidente e o cidadão, fico com o cidadão. 

Meu antiestatismo não tem a mesma origem do 
pensamento neoliberal. Sou crítico do Estado 
porque quero democratizá-lo radicalmente ao 

controle da sociedade, da cidadania. Não quero o 
Estado no planalto, mas na planície. Não quero o 
presidente, mas o cidadão. Não quero o salvador, 
mas o funcionário público eleito para gerenciar o 

bem comum. 
 

Herbert de Souza (Betinho) 
 

 

 No capítulo anterior, apresentamos a diversidade amazônica e suas problemáticas 

enquanto espaço de conflitos sociais, econômicos e ambientais que, ao longo dos anos, foi se 

tornando um local de cobiça e de lutas entre os que vivem naquela região. Neste contexto, 

insere-se o Arquipélago do Marajó, em cujo complexo espaço, entre os diversos aspectos 

problemáticos sociais existentes, o educacional desponta como um dos mais graves no que diz 

respeito à organização e à gestão da educação. 

 Antes, portanto, de avançarmos nas reflexões, este capítulo tem como objetivo 

identificar em que medida os determinantes sociais e econômicos do atual modo de produção 

vigente em nossa sociedade condicionam e, de certa forma, interferem nas políticas 

educacionais, mais especificamente, na forma de organização dos sistemas de ensino. 

 Para entender esse processo, faz-se necessário apresentar algumas considerações a 

respeito do Estado e da atual redefinição de seu papel nos dias atuais; verificar como a 

sociedade civil organizada pode contribuir para a construção de um Estado democrático; 

perceber os significados e significantes do conceito de Democracia e Participação; por fim, 

traçar um breve contexto das políticas educacionais no Brasil a partir dos anos 90. 
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2.1. – O Estado e a redefinição do papel do Estado 

 

 Não é objetivo, neste capítulo, escrever um tratado sobre o Estado1, mas elaborar 

um referencial para entender a complexidade e exigência dessa categoria de análise que, 

conjuntamente com outras tratadas mais adiante, se revelam condições sine qua non para 

compreender as nuances concernente à organização do sistema de ensino municipal no locus 

da pesquisa. 

 Quando se realiza um estudo sobre o Estado e a redefinição do seu papel na 

atualidade, logo surge a dúvida de qual a concepção de Estado que se quer tratar. Isso porque, 

em um mundo onde existem países desenvolvidos, em desenvolvimento e subdesenvolvidos, 

entende-se não ser possível pensar sobre uma concepção única de Estado. Tal questão é 

importante, especialmente do ponto de vista da soberania de um país, pois nas relações entre 

as nações desenvolvidas e aquelas em desenvolvimento e subdesenvolvidas, o Estado tem 

menos poder de decisão e de definição de políticas (sejam elas econômicas, políticas ou 

sociais). Sendo assim, e por permanecerem à margem de tais deliberações2, os países 

periféricos acabam frequentemente cumprindo o que foi definido pelo conjunto de nações 

com maior poder econômico. Diante disso, o papel e o poder do Estado, em uma nação 

desenvolvida, diferem bastante dos de uma nação subalterna. 

 O Estado pode ser definido, em linhas gerais, como um complexo conjunto de 

mecanismos, instituições e poderes políticos. A história das idéias políticas mostra que o 

aprimoramento das condições materiais de existência provoca transformações no seu papel e 

nas suas funções. Em uma determinada linha de pensamento, tal aprimoramento levaria até 

mesmo à extinção desse Estado (MENDES, 2009). 

 Foram as experiências da Grécia e de Roma, na antiguidade, que forneceram 

elementos importantes para o conhecimento das relações de poder que se estabelecem entre 

governantes e governados na sociedade. Entretanto, a organização das sociedades antigas 

estava voltada fundamentalmente para a defesa e administração das comunidades, pois o 

estado de guerra era constante. Essa organização influenciava  as  relações  entre  sociedade  e  

_______________________ 
1 A intenção é realizar o estudo a partir da concepção de Estado moderno elaborando uma síntese das principais 
idéias existentes em algumas obras clássicas na literatura sobre o Estado. 
2 É por isso que o Brasil, há anos, tenta um lugar permanente no Conselho de Segurança da Organização das 
Nações Unidas. Apesar de ainda não ter o apoio suficiente para tal indicação, o país se envolve como mediador 
em conflitos pelo mundo, caso do Haiti, e envia tropas e equipamentos (pagos com o dinheiro público) para 
conter rebeliões em países que não tem um contato mais próximo com o Brasil. Recursos que poderiam ajudar, 
de forma significativa, a resolução de alguns problemas de ordem social no país. 
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governo pois, à medida que os escravos encarregavam-se do trabalho, parte da população 

envolvia-se com as questões políticas, reunindo-se nas Assembléias. 

 O conceito de Estado foi desenvolvido por Aristóteles que, estudando as 

organizações da polis grega (Atenas, Tróia e Esparta), analisou as estruturas políticas, o 

funcionamento dos órgãos políticos e classificou as formas de governo existentes naquele 

momento. Apesar da importância dos fundamentos e subsídios que essas experiências 

forneceram, aplicá-las às sociedades complexas, como as de hoje, não parece adequado sem a 

devida contextualização. 

 É na Idade Moderna que o conceito de Estado é aprimorado, mais especificamente 

com Maquiavel, em sua famosa obra O Príncipe, escrita na segunda década do século XVI e 

que trouxe imensas contribuições às reflexões sobre o Estado moderno, servindo como 

referência a muitas obras elaboradas por grandes pensadores nos séculos seguintes. 

 Maquiavel, simulando escrever para os príncipes, na verdade queria dar 

indicações para a população sobre o funcionamento do Estado, isto é, educar politicamente o 

povo. Maquiavel gostaria, na realidade de despertar os dominados (nesse caso, o povo), para 

que agissem contra a tirania. 

 O núcleo da organização do Estado, segundo Maquiavel (1991), residiria na 

ordem que pode manifestar-se sob várias formas, mas que se apresentaria basicamente como 

principados ou como repúblicas. As repúblicas apresentariam três modalidades: a 

aristocrática, como Esparta, em que uma maioria dos governados encontrava-se subordinada a 

uma minoria de governantes; a democracia restrita, na qual dá-se o contrário, como ocorreu 

em Atenas; e a democracia ampla, quando a coletividade se autogoverna, fenômeno 

encontrado em Roma após a instituição dos tribunos da plebe e a admissão do povo à 

magistratura. 

 Outros autores se destacaram e tornaram-se clássicos das questões políticas e 

deixaram significativas contribuições para as discussões sobre o Estado e as formas de 

governos, entre eles, Thomas Hobbes e John Locke. Este último, teve um papel fundamental 

de influência nas revoluções liberais, sendo considerado por muitos como o “pai do 

liberalismo”. 

 Para Hobbes (2002), os homens, fora dos estados civis, vivem em constante 

guerra, entendida não somente pelos momentos de batalha. Para ele, existem na natureza três 

motivos para a discórdia: a competição, a desconfiança e a glória. A primeira natureza leva os 

homens a atacar os outros homens visando o lucro; a segunda natureza diz respeito à 

segurança do grupo; e a terceira e última, é concernente à reputação. Entende-se, assim, que 
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os homens se manteriam em guerra pela falta de um poder comum. Nesse sentido, a origem 

do Estado estaria no estabelecimento de um pacto (contrato) que norteasse as regras de 

convívio entre os homens. 

 É importante registrar que Hobbes foi um dos primeiros a defender a ideia de que 

o comportamento e os valores humanos são determinados pelos cálculos dos prováveis efeitos 

e resultados que suas ações podem ter para a satisfação de seus interesses. O poder é 

adquirido no mercado e é definido pela capacidade individual de adquirir riqueza, reputação e 

de comandar e dominar os outros. Segundo Hobbes (2002), os conflitos de interesses, a luta 

pelo poder e a tendência natural dos indivíduos à mútua destruição, competição e 

desconfiança, igualam todos em insegurança, sendo assim, haveria a necessidade de os 

homens estabelecerem um contrato entre si, que cria regras de convívio social e de 

subordinação política, através do qual seus poderes e direitos seriam transferidos a um poder 

soberano, ou seja, ao Estado. 

 As idéias de Thomas Hobbes marcam o início da preocupação central no 

pensamento político liberal, que consiste na necessidade de garantir um conjunto de 

liberdades individuais que possibilitem a expressão da natureza humana, e na importância 

dada ao consenso na criação de um contrato social para regulamentar as relações sociais e 

políticas. Porém, ao delegar ao Estado soberania absoluta e permanente, Hobbes não se 

preocupou em criar princípios ou instituições para delimitar a ação estatal. 

 Ao contrário de Hobbes, para John Locke (1998) os homens vivem em paz fora 

dos Estados civis porém, para garantir a proteção de seus direitos (vida e propriedade), 

consentem a formação de um governo que assegure sua preservação. 

 Também preocupado com a forma que a esfera política deveria assumir para 

garantir a segurança, a paz e a liberdade, Locke deteve seu foco na esfera privada, mais 

especificamente na propriedade e é partindo dela, ou melhor, pelo direito à propriedade, que 

vai formular sua teoria de governo. 

 John Locke rejeitava a noção de um Estado absoluto e distinto em todas as 

esferas. A autoridade é consensualmente entregue a um corpo legislativo e a um monarca, 

para que criem e imponham leis visando à preservação e representação dos interesses dos 

governados (propriedade e segurança pessoal). Caso isso não aconteça, os governados podem 

dispensar a autoridade e a própria forma existente de governo. Sendo assim, a participação 

política é valorizada por ser instrumento que assegura a obtenção dos fins privados 

individuais. Logo, a formação de uma sociedade política não assinala a transferência dos 
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direitos individuais para o Estado. O poder político permanece nas mãos dos indivíduos, uma 

vez que é transferido somente enquanto se cumprem seus interesses3. 

 O foco da tese de Locke era o fim do Estado absolutista e a consolidação de uma 

nova ordem, burguesa, com uma superestrutura política de natureza liberal. Ele defendia, com 

isso, os setores que lutavam pela liberdade do comércio e da produção, bem como pela 

manutenção da propriedade. Por fim, a defesa dos interesses privados era, de fato, o foco das 

idéias de Locke. 

 Entre as diversas teorias modernas do Estado, destacam-se as teorias sociológicas 

em que duas sobressaem: “a teoria marxista e a teoria funcionalista, pela influência que 

mantêm no mundo, especialmente esta última, nos EUA e na Europa e que foi acolhida 

durante anos como a ciência política por excelência” (BOBBIO, 2010, p. 58). Na atualidade, 

pode-se dizer que tal influência atinge grande parte dos países. Essas teorias têm visões de 

Estado antagônicas: enquanto a teoria marxista assenta-se na ruptura da ordem, a teoria 

funcionalista volta-se fundamentalmente para a manutenção da ordem. 

 Para a teoria marxista, na sociedade capitalista a classe dominante não detém 

apenas o poder econômico, mas também o poder político. É essa classe que tem o controle 

sobre o Estado e tal controle possibilita a manutenção da divisão de classes e a exploração dos 

trabalhadores. 

 Marx, em suas obras, escreve sobre a necessidade de superar esse Estado e pensa 

numa outra forma de sociedade, que deveria ser construída pela classe trabalhadora, em que 

não haveria a necessidade de um Estado, nos moldes capitalistas (burgueses na época), para 

assegurar a ordem social, pois não haveria a divisão de classes; seria, então, uma sociedade 

regulada, por isso, gostaria Marx de romper a ordem das coisas tal como se apresentavam. 

 Na teoria marxista, o Estado é concebido como uma dedução da lógica da 

valorização do capital. O enfoque metodológico geralmente seguido nestes processos 

dedutivos é “genético” e “funcional”: genético, quando se indaga a origem histórica das 

funções do Estado, que está nos conflitos entre as classes sociais ou na  contradição  que  opõe  

_______________________ 
3 Na obra Segundo tratado sobre el Gobierno Civil (1990), Locke argumenta que os homens viviam em estado 
de natureza, um estado de absoluta liberdade e igualdade para ordenar suas ações e dispor de posses e pessoas 
como quisessem. Os homens tornavam-se proprietários à medida que transformavam o “estado comum” da 
natureza através de seu trabalho, visando a sua subsistência e satisfação. Assim, em Locke os homens passam a 
se apropriar da natureza pelo trabalho, tornando-se produtores de valores de troca, e desenvolvem-se 
desigualmente no próprio “estado de natureza”. A complexificação das relações mercantis (surgimento do 
dinheiro), comércio e indústria levaram à concentração da riqueza, tornando latente a ameaça de conflitos, que 
seriam motivados pela tendência humana “natural” para a acumulação. O temor da perda da liberdade e da 
propriedade faz com que os indivíduos criem uma esfera política para conservá-las. 
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os diversos setores do capital; funcional, quando se verifica se as tarefas historicamente 

criadas, as quais o Estado deve presidir, resolvem-se ou não numa relação de funcionalidade 

com os processos de valorização da estrutura capitalista. 

 Marx (1970) descreve o Estado como “violência concentrada e organizada da 

sociedade”, pois conserva, prolonga e estabiliza o estado de natureza (modelo Hobbesiano), 

ou seja, no Estado, o reino da força não é suprimido, mas antes perpetuado, com a única 

diferença de que a guerra de todos contra todos foi substituída pela guerra de uma parte contra 

outra parte (a luta de classes, da qual o Estado é expressão e instrumento). Em contraste ao 

modelo proposto por Locke, onde o Estado é o supremo regulador, que não é uma sociedade 

natural, conforme a natureza eterna do homem, mas uma sociedade historicamente 

determinada, caracterizada por certas formas de produção e por certas relações sociais, o 

Estado, enquanto comitê da classe dominante, em vez de ser a expressão de uma exigência 

universal e racional é, ao mesmo tempo, a repetição e o potenciamento de interesses 

particulares, sendo assim, para Marx, o Estado seria uma instituição transitória. 

 Em O capital, Marx (1970) demonstra a necessidade de um longo processo de 

desenvolvimento histórico para a sociedade chegar a uma série de condições materiais de 

existência que permitam aos homens, livremente associados, planejarem conscientemente a 

produção material. Chegariam, num determinado momento, a uma sociedade onde os homens 

seriam livres, onde os meios de produção seriam bem comuns e utilizariam as forças de 

trabalho individuais de forma consciente, transformando-as em força de trabalho social, para 

o bem comum. 

 Diferentemente do que ocorre na sociedade capitalista, na sociedade pensada por 

Marx não existiria uma dicotomia entre o homem e o produto do seu trabalho, entre criador e 

criatura, significando com isso a extinção das relações de exploração e dominação. O homem, 

nesse caso, se tornaria sujeito, ser social e histórico. Para isso, haveria de ocorrer um processo 

transitório, em relação à participação dos homens na sociedade, que superaria a ordem 

capitalista. 

 O capitalismo, para Marx, era um modo de produção transitório; seu fim estava no 

limite do próprio sistema capitalista, ou seja, chegaria um momento em que a centralização 

dos meios de produção e a socialização do trabalho alcançariam um ponto em que se 

tornariam incompatíveis com o modo de produção capitalista e o surgimento das contradições 

desse modelo possibilitaria a transição para outro, alternativo. 

 Essas questões possibilitariam, num momento da história da humanidade, uma 

movimentação política de luta da classe trabalhadora para superar a sociedade capitalista. 
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Seria um movimento de transição do capitalismo para o comunismo. Durante esse período 

transitório, Marx admitia a necessidade de um Estado autoritário, isto é, uma ditadura do 

proletariado. 

 Mais tarde, outro importante intelectual do século XX, Antonio Gramsci, amplia a 

configuração de Estado em Marx e defende que as mudanças no sistema não devem ocorrer 

de forma explosiva, mas sim através da organização da sociedade. Para que tais mudanças 

aconteçam, é necessário criar uma sociedade civil4 forte e autônoma. 

 Gramsci (2000b) desenvolve, em seus inscritos, uma visão mais elaborada e 

complexa sobre a sociedade e o Estado. O Estado é força e consenso, ou seja, apesar de estar a 

serviço de uma classe dominante, ele não se mantém apenas pela força e pela coerção; sua 

dominação é mais sutil e eficaz.  

 Isso ocorre através de diversos meios e sistemas, inclusive e principalmente, 

através de entidades que aparentemente estão fora da estrutura estatal coercitiva, dessa forma, 

o Estado se mantem e se reproduz como instrumento de uma classe, também construindo o 

consenso no meio da sociedade. 

 Para Gramsci,  

  
[...] o Estado não é um fim em si mesmo, mas um aparelho, um instrumento; é o 
representante não de interesses universais, mas particulares; não é uma entidade 
superposta à sociedade subjacente, mas é condicionado por essa e, portanto, a essa 
subordinado; não é uma instituição permanente, mas transitória, destinada a 
desaparecer com a transformação da sociedade que lhe é subjacente (BOBBIO, 
1987, p. 23).  
 

 Segundo Antonio Gramsci (2000b, p. 244), o Estado tudo envolve; ele é composto 

pela sociedade política e sociedade civil, ou seja, na noção geral de Estado analisada, “entram 

elementos que devem ser remetidos à noção de sociedade civil (no sentido, seria possível 

dizer a seguinte equação: Estado = sociedade política + sociedade civil, isto é, hegemonia 

couraçada de coerção)”, portanto, a sociedade civil gramsciana faz parte do Estado que, por 

sua vez, é permeado pelos interesses e conflitos das classes sociais. 

 A dinâmica que se processa no interior dessa relação, revela uma distinção em 

relação à função que exerce na conservação ou transformação das relações de poder entre as 

classes sociais, bem  como  no  que  diz  respeito  à  base  sócio-institucional,  na  qual  aquela  

 

_______________________ 
4 Sobre Gramsci e o conceito de sociedade civil, será feita uma análise mais detalhada adiante. 
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função se materializa, isto é, enquanto na sociedade política as classes exercem seu poder e 

sua dominação por uma “ditadura” através dos aparelhos coercitivos do Estado (polícia etc), 

na sociedade civil esse exercício do poder ocorre por intermédio de uma relação de 

hegemonia que é construída pela direção política e pelo consenso. Aqui, os grupos e classes 

sociais realizam a organização da representação de seus interesses e o encaminhamento de 

suas manifestações sócio-políticas através dos “aparelhos privados da hegemonia”. 

 Duriguetto (2007, p. 56-57), quando da análise dessa situação, diz que “a 

formação e difusão de um consenso que incorpora a reflete interesses de classes exige que 

seus portadores sócio-institucionais possuam estrutura e legalidade próprias para, assim, 

assumirem sua função de construção de relações sociais de hegemonia”. E é essa autonomia e 

dependência material e funcional dos organismos sociais, de certa forma “privados” em 

relação ao Estado-coerção, que marca o fundamento da sociedade civil e sua função 

mediadora entre a estrutura econômica e o Estado em sentido estrito. São esses mecanismos 

consensuais ou contratuais que tornam mais complexas as formas de estruturação das classes 

sociais e de sua relação com a política. É bom sempre lembrar que nos escritos gramscianos 

sociedade civil e sociedade política são distinções analíticas do conceito de Estado. 

 Para Gramsci, o momento unificador dessas duas relações – sociedade política e 

sociedade civil – está presente na forma como o grupo social realiza seu poder que se 

manifesta como domínio e como direção intelectual e moral. Nessa linha, o Estado é 

analisado como um conjunto de aparelhos através dos quais uma classe exerce sua 

supremacia, dominando ou incapacitando, inclusive com o uso da força de coerção, a classe 

adversária, e sendo dirigente dos grupos afins e aliados. O predomínio de uma relação de 

supremacia estatal mais consensual e menos coercitiva, ou ao contrário, dependerá do grau de 

autonomia relativa entre as classes, da predominância no Estado dos aparelhos pertencentes a 

uma ou a outra, da socialização da política e da correlação de forças entre as classes que 

disputam a hegemonia.  

 Contrariamente às definições clássicas do Estado, desde Hobbes até Marx, o que 

chama atenção no modelo de análise gramsciano é o sentido de Estado não unitário, ou seja, o 

Estado é parte integrante conjuntural da fórmula sociedade civil + sociedade política, porque 

nada fica fora do Estado; este “todo” não é homogêneo, porém, é rico em contradições e é 

mantido por certo “tecido orgânico” que a cada momento histórico é criado e recriado em um 

processo constante de renovação dialética. 

 Para a teoria funcionalista do Estado, ao contrário da teoria marxista, é necessário 

um equilíbrio social e, de acordo  com  Bobbio  (2010),  é  composto  por  quatro  subsistemas  
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(patter-maintenance, goal-attainment, adaptation, integration)5, caracterizados pelas funções 

igualmente essenciais que cada um deles desempenha para a conservação do equilíbrio social, 

fazendo assim com que sejam reciprocamente independentes. Ao subsistema político cabe a 

função do goal-attainment, o que equivale a dizer que a função política exercida pelo 

conjunto das instituições que constituem o Estado é uma das quatro funções fundamentais de 

todo o sistema social. 

 Na teoria funcionalista, não existem diversidades de planos entre as diversas 

funções de que todo sistema social não pode se privar. Além do mais, o subsistema ao qual é 

atribuída uma função superior não é o subsistema econômico, mas o cultural, pois a máxima 

força coesiva de todo o grupo social dependeria da adesão aos valores e às normas 

estabelecidas, através do processo de socialização de um lado (interiorização dos valores 

sociais) e de controle social de outro (observância das normas que regulam a generalidade dos 

comportamentos). 

 Como visto, enquanto a teoria funcionalista é dominada pelo tema hobbesiano da 

ordem, a marxista é dominada pelo tema da ruptura da ordem, da passagem de uma ordem a 

outra, concebida como passagem de uma forma de produção à outra, através da explosão das 

contradições internas ao sistema, especialmente da contradição entre forças produtivas e 

relações de produção. Enquanto a primeira se preocupa essencialmente com o problema da 

conservação social, a segunda se preocupa essencialmente com a mudança social. 

 Talvez seja difícil encontrar na história do pensamento sociológico dois modelos 

desta grande divisão mais puros do que o marxismo e o funcionalismo. Pode-se também 

acrescentar que a teoria funcionalista é, sob certos aspectos, análoga àquela contra a qual 

Marx travou uma de suas batalhas teóricas mais célebres, a concepção da economia clássica 

segundo a qual a sociedade civil, não obstante os conflitos que a agitam, obedece a uma 

espécie de ordem preestabelecida e goza da vantagem de um mecanismo – o mercado – 

destinado a manter o equilíbrio através de um contínuo ajustamento dos interesses 

concorrentes. 

 No período após a Segunda Guerra Mundial, o Estado assumiu novas obrigações, 

pois a produção em massa requeria investimentos em capital fixo e condições de demanda 

relativamente estáveis para que fosse lucrativa. O Estado tinha o papel de  controlar  os  ciclos  

 

_______________________ 
5 Manutenção-Padrão, Orientação dos Objetivos, Adaptação e Integração.  Para ver mais sobre os subsistemas, 
acessar o excelente texto de Talcott Parsons “An Outline of the Social System” no endereço eletrônico: 
http://ssr1.uchicago.edu/PRELIMS/Theory/parsons.html 
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econômicos, combinando políticas fiscais e monetárias. As políticas eram direcionadas ao 

investimento público, principalmente para os setores vinculados ao crescimento da produção e 

do consumo em massa, e tinham, ainda, o objetivo de garantir o pleno emprego. O salário era 

complementado pelos governos através de seguridade social, assistência médica, educação, 

habitação. O Estado acabava exercendo, também, o papel de regular direta ou indiretamente 

os acordos salariais e os direitos dos trabalhadores na produção; era o chamado Welfare State6 

ou Estado do bem-estar social, ou Estado-Providência, entre outras denominações (HARVEY, 

1999). 

 Entretanto, o Estado do bem-estar social não se disseminou da mesma forma em 

todos os países, pois “cada Estado procurava seu próprio modo de administração das relações 

de trabalho, da política monetária e fiscal, das estratégias de bem estar e de investimento 

público” (HARVEY, 1999, p. 132), os quais eram determinados, internamente, pelas relações 

de classe e, externamente, pela posição hierárquica que os países ocupavam na economia 

internacional e pela taxa fixada com base no dólar. 

 Nesse sentido, até mesmo onde o Estado do bem-estar social estava mais 

desenvolvido, as negociações trabalhistas não atingiam a todos. Segundo Harvey (1999, p. 

132) “a divisão entre uma força de trabalho predominantemente branca, masculina e 

fortemente sindicalizada e o ‘resto’ também tinha seus problemas”; sendo assim, sem ingresso 

ao trabalho privilegiado da produção em massa, amplos segmentos da força de trabalho 

também não tinham acesso ao consumo de massa. As desigualdades produziram tensões 

sociais e houve emergência de movimentos sociais7 nos meios excluídos desse sistema. 

 O Estado tentava contornar o problema, garantindo o que Harvey (1999, p. 133) 

denomina de salário social, já que “a legitimação do poder do Estado dependia cada vez mais 

da capacidade de levar os benefícios do fordismo8 a todos e de encontrar meios de oferecer 

assistência médica, habitação e serviços educacionais que fossem adequados à larga escala”. 

_______________________ 
6 Cabe ressaltar que na literatura política, econômica e sociológica encontra-se outras designações para essa 
expressão: Estado social; Estado do bem-estar social; Estado assistencial; Estado-providência. Opta-se no texto 
por Estado de bem-estar social por considerar ser o termo consagrado na literatura política. E por ser mais 
comumente conhecido no Brasil.  
7 Movimentos que giravam em torno da maneira pela qual a raça, o gênero e a origem étnica costumavam 
determinar quem tinha acesso ou não ao emprego privilegiado. Essas desigualdades eram particularmente 
difíceis de manter diante dos aumentos das expectativas, alimentadas em parte por todos os artifícios aplicados à 
criação de necessidades e à produção de um novo tipo de sociedade de consumo. Sem acesso ao trabalho 
privilegiado da produção de massa, amplos segmentos da força de trabalho também não tinham acesso às tão 
louvadas alegrias do consumo de massa. Tratava-se de uma fórmula segura para produzir insatisfação. O 
movimento dos direitos civis nos Estados Unidos se tornou uma raiva revolucionária que abalou as grandes 
cidades (HARVEY, 1999, p. 132). 
8 O fordismo foi o processo de produção em massa de automóveis criado por Henry Ford em 1914.  Entrou em 
declínio em meados da década de 1970 e foi substituído pelo sistema Toyota de produção (PINTO, 2010). 



70 
 

                                                                                                                                         

O fracasso da qualidade desses benefícios era motivo de severas críticas, assim como o 

consumo em massa padronizado. 

 Nos países do chamado Terceiro Mundo, a questão era ainda mais complexa, pois 

houvera uma promessa de desenvolvimento e, na realidade, o fordismo proporcionava maior 

domínio capitalista, gerando, contudo, poucos ganhos para a maioria da população em termos 

de qualidade de vida e de bem-estar social, garantidos pelo Estado. 

 A crise, para Harvey (1999), começou a se aprofundar no período de 1965 a 1973, 

momento em que o rigor dos compromissos do Estado era fundamental para se garantir sua 

legitimidade, ao mesmo tempo que a rigidez da produção restringia a expansão na base fiscal 

para gastos públicos. A única resposta flexível encontrada foi a política monetária, através da 

emissão de moeda, o que intensificou a onda inflacionária. As finanças do Estado estavam 

além de seus recursos, o que aprofundou as crises fiscal e de legitimação. 

 Foi nesse contexto que as corporações obrigaram-se a aumentar a competição, 

através de novas formas de racionalidade da produção, reestruturação e intensificação do 

controle do trabalho (denominado como acumulação flexível), assim como de aceleração do 

tempo de giro do capital e de fusões. 

 A acumulação flexível é caracterizada, segundo Harvey (1999, p. 140), 

 
[...] por um confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apóia na flexibilidade 
dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de 
consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente 
novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, 
sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e 
organizacional. A acumulação flexível envolve rápidas mudanças dos padrões de 
desenvolvimento desigual, tanto entre setores como entre regiões geográficas, 
criando, por exemplo, um vasto movimento no emprego no chamado “setor de 
serviços”, bem como conjuntos industriais completamente novos em regiões até 
então subdesenvolvidas. 

  

 O processo de acumulação flexível trouxe consequências diretas sobre os 

trabalhadores pois, com o crescimento do desemprego estrutural9, os empregadores exercem 

maior pressão sobre a força de trabalho, impondo regime e contratos mais flexíveis. Além do 

desemprego estrutural, há uma redução do emprego regular e um aumento do trabalho em 

tempo parcial e temporário, assim como do subcontrato (PERONI, 2003). 

 
 
_______________________ 
9
 O desemprego estrutural é causado pelo advento das novas tecnologias, casos como a robótica e a informática, 

isto é, acontece de acordo com as novas formas de organização do trabalho e da produção. Ocorre com a 
introdução de novos mecanismos tecnológicos nas indústrias, reduzindo, com isso, os postos de trabalhos. Tanto 
os países ricos quantos os pobres são afetados pelo desemprego estrutural. 
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 Peroni (2003, p. 26), diz que “o capitalismo vive uma crise estrutural e, por isso, 

as contradições estão mais acirradas”. Diante disto, é possível verificar que a ofensiva 

neoliberal, que se caracteriza, justamente, como uma estratégia para a superação dessa crise, 

utiliza-se, em larga escala, de sua ideologia para construir a ambiência cultural10 necessária a 

este período particular do capitalismo, camuflado de pós-capitalismo. 

 Da mesma forma que o fordismo dependia de um sistema geral de regulamentação 

por parte do Estado, chegando a ser visto menos como um mero sistema de produção em 

massa do que como um modo de vida total, também este momento histórico, com suas 

especificidades no âmbito do modo de produção, necessita de uma ideologia própria para que 

tais particularidades sejam aceitas e incorporadas, e o neoliberalismo é a ideologia 

predominante nesta fase do capitalismo (PERONI, 2003). 

 Com a crise do Estado do bem-estar social e as baixas taxas de crescimento 

econômico, causadas principalmente pela elevada carga fiscal imposta pelas políticas 

regulatórias sobre o capital; pelas pressões políticas dos sindicatos para obter salários altos; 

pelos crescentes dispositivos de seguro social e de seguro desemprego, que provocaram falta 

de incentivo ao trabalho; e pela ampliação da intervenção estatal no campo social, a qual tem 

violado a liberdade, a vida privada e a autonomia dos cidadãos, gerando um número crescente 

de novas expectativas e aumentando a demandas sobre serviços e gastos públicos, os 

neoliberais, partindo desse conjunto de políticas econômicas e sociais do modelo keynesiano, 

tecem suas críticas à situação geral da crise econômica e política desse período do 

capitalismo. 

 Neste contexto de crise surge um dos principais expoentes das idéias neoliberais, 

Friedrich Hayek, que disputou intensamente o debate político e intelectual desta época com 

Keynes11. Por circunstâncias históricas, Keynes venceu num primeiro momento e Hayek só 

voltou à cena mais tarde, com a crise do Estado do bem-estar social. 

    

 

 

_______________________ 
10 Para Peroni (2003, p. 26), entende-se por “ambiência cultural”, a alteração na forma de vida objetiva e 
subjetiva para produção da subjetividade necessária ao novo período de acumulação. 
11

 John Maynard Keynes, economista inglês, fundamentou seus estudos na afirmação do Estado como agente 
indispensável de controle da economia, com o objetivo de conduzir a um sistema de pleno emprego. Oposto as 
concepções neoliberais, sua teoria atribuía ao Estado o direito e o dever de conceder benefícios sociais que 
garantam à população um padrão mínimo de vida como a criação do salário mínimo, do salário desemprego, da 
redução da jornada de trabalho e assistência médica gratuita (salário social como designou Harvey). O 
keynesianismo ficou conhecido mundialmente como Estado de bem-estar social. 
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 O grupo neoliberal, apesar de não ter sido hegemônico no primeiro momento, 

organizou-se, formando uma associação internacional, a Mont Pèlegrin Society12, proposta 

pelo próprio Hayek em 1947. Essa associação tinha como um dos objetivos principais 

reconstruir as bases intelectuais da livre sociedade e seus membros começaram a reunir-se 

com mais frequência para debater os princípios da ordem liberal e o modo de como preservá-

los. 

 A tese central defendida por Hayek (2009) e por outros da Mont Pèlegrin Society 

é a de que o caminho seguido pelos países centrais, após a Segunda Guerra, marcado por uma 

grande intervenção do Estado na vida social, representa um “caminho para a servidão”, pois 

ocorre uma limitação das liberdades individuais. A restauração do mercado como instância 

mediadora central na regulação das relações da vida social e a redução da intervenção do 

Estado na dinâmica da vida social (no que concerne à garantia de direitos sociais e políticos e 

a uma máxima intervenção para a valorização do capital) constituem, em linhas gerais, os 

fundamentos de um novo projeto social e a única alternativa para a democracia. 

 Para Duriguetto (2007, p. 82) “a reforma do Estado defendida pelos neoliberais, 

materializa-se na implementação de políticas voltadas para a retração (ideológica) da sua 

intervenção na regulação da economia e dos gastos públicos com as políticas sociais”. 

 As instituições políticas justificadas são as que existem para proteger o exercício 

da liberdade, livre iniciativa, autonomia e direitos individuais. É somente no mercado que os 

indivíduos podem julgar e conseguir o que desejam, bem como criar as oportunidades e lutar 

pelos resultados buscados. Cada um, de acordo com sua escolha, capacidade, aptidão e sorte, 

tem liberdade para aproveitar as oportunidades oferecidas no mercado. As desigualdades 

sociais, portanto, resultam da incapacidade individual ou da falta de esforço pessoal em 

aproveitar essas oportunidades. 

 Em relação direta com essa configuração da vida social, pautada em relações 

sociais e mercantis com liberdade e na concorrência do mercado como seu motor, tem-se a 

defesa da diminuição do nível de intervenção do Estado na economia (devendo essa 

intervenção restringir-se à produção de serviços e insumos que não trazem rentabilidade para 

o capital e à oferta de políticas sociais compensatórias), bem como a defesa de uma 

intervenção   forte  em  prol  da  garantia  de  um  marco  legal  adequado  para  se  criarem  as  

 

_______________________ 
12 Nome que a associação recebeu por ter sido fundada na Suíça, onde se reuniu pela primeira vez. (PERONI, 
2003, p. 27).  
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condições para a expansão do mercado, para a abertura externa e para a crescente valorização 

do capital. 

 A lógica do pensamento neoliberal está na tensão entre a liberdade individual e a 

democracia. Para Hayek, a maximização da liberdade está em proteger o sistema de mercado, 

necessário e suficiente para a existência da liberdade individual. Assim, o mercado deve ser 

protegido contra o Estado e, também, da tirania das maiorias. 

 Para a teoria política neoliberal, o cidadão, através do voto, decide sobre bens que 

não são seus, gerando conflitos com os proprietários, pois esse método democrático consiste 

em uma forma de distribuição de renda. Conforme preconiza Hayek, a democracia faz um 

verdadeiro saque à propriedade alheia. 

 A democracia ilimitada, segundo Hayek (1983), leva à economia dirigida e está a 

um passo do totalitarismo, ou seja, uma democracia pode empunhar poderes totalitários, e é 

pelo menos concebível que um governo autoritário pode atuar com base nos princípios 

liberais. Liberalismo é, portanto, incompatível com democracia ilimitada. 

 Hayek assume deliberadamente que a democracia serve apenas para proteger a 

propriedade e os indivíduos; para ele, “a democracia é essencialmente um meio, um 

mecanismo utilitário para salvaguardar a paz interna e a liberdade individual. Como tal, não é 

de todo infalível ou garantida” (HAYEK, 2009, p. 100) e considera que, quando ela avança 

rumo ao planejamento com vistas à distribuição de rendas, corre o risco de tornar-se 

totalitária, ou seja, o conflito entre o planejamento e a democracia surge, simplesmente, do 

fato de constituir esta um obstáculo à supressão da liberdade exigida pela direção das 

atividades econômicas. Contudo, se a democracia deixa de ser uma garantia para a liberdade 

individual, é bem possível que ela subsista de uma forma ou outra dentro de um regime 

totalitário. 

 Por fim, para Hayek, a inflação é uma das grandes responsáveis pela crise do 

capitalismo, e ocorre, geralmente, em um contexto de democracia, no qual os políticos, tendo 

de atender às demandas dos eleitores, desestabilizam a economia, gerando assim o 

desemprego. É importante chamarmos a atenção para o fato de que os principais alvos de 

Hayek, naquele período, em suas críticas ao planejamento, eram o Estado do bem-estar social 

e os países socialistas. 

 A nova definição de Estado que surge nesta perspectiva é a de Estado mínimo, 

embora mínimo apenas para as políticas sociais conquistadas no período do bem-estar social 

pois, na realidade, o Estado é máximo para o capital, porque, além de ser chamado a regular 

as atividades do capital corporativo, no interesse da nação, tem ainda de criar um bom clima 
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de negócios, para atrair o capital financeiro transnacional e conter (por meios distintos dos 

controles de câmbio) a fuga de capital para “pastagens” mais verdes e lucrativas (HARVEY, 

1999, p. 160). 

 Além disso há, ainda, o fato de a acumulação flexível procurar, mais do que o 

fordismo, o capital financeiro como poder coordenador, o que significa a maior possibilidade 

de crises financeiras e monetárias autônomas. Essas crises ocorrem apesar da maior 

mobilidade do capital financeiro, que pode realizar, rapidamente, sua transferência de regiões 

e empresas em decadência para outras mais lucrativas (PERONI, 2003). 

 Essas crises fazem com que o Estado acabe interferindo no mercado financeiro. 

Assim, mesmo os governos mais comprometidos com a lógica neoliberal não-intervencionista 

têm sido os maiores interventores a favor do grande capital, o que ressalta, mais uma vez, o 

caráter classista do Estado que, como foi dito anteriormente, se torna mínimo para as políticas 

sociais e de distribuição de renda e, num piscar de olhos, vira máximo para o grande capital.  

 Como exemplo, e para maior clareza sobre o assunto, o quadro abaixo elaborado 

por Swyngedouw e exposto por Harvey (1999), apresenta especialmente as transformações 

que ocorreram com o Estado a partir da mudança dos processos de trabalho. 

 

 

Produção Fordista 
(baseada em economias de escala) 

Produção Just-in-time 
(baseada em economias de escopo) 

ESTADO 
Regulamentação desregulamentação/re-regulamentação 
Rigidez Flexibilidade 
negociação coletiva divisão/individualização, negociações locais 

ou por empresa 
socialização do bem-estar social (o Estado de 
Bem-Estar Social) 

privatização das necessidades coletivas e da 
seguridade social 

estabilidade internacional através de acordos 
multilaterais 

desestabilização internacional; crescentes 
tensões geopolíticas 

Centralização descentralização e agudização da competição 
inter-regional/inter-urbana 

o estado/cidade “subsidiador” o estado/cidade “empreendedor” 
intervenção indireta em mercados através de 
políticas de renda e de preços 

intervenção estatal direta em mercados 
através de aquisição 

políticas regionais nacionais políticas regionais “territoriais” 
pesquisa e desenvolvimento financiados 
pelas firmas 

pesquisa e desenvolvimento financiados pelo 
estado 

inovação liderada pela indústria inovação liderada pelo estado 
Fonte: Swyngedouw, apud Harvey, David op. cit, p. 168. 
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 Outra característica marcante desse período de acumulação é a autonomia do 

sistema bancário e financeiro, acentuando o que Harvey (1999) chama de dinheiro sem 

Estado. O colapso do fordismo-keynesianismo fortaleceu o capital financeiro. O capital 

industrial, mercantil e imobiliário, se integram de tal maneira às estruturas e operações 

financeiras que se torna cada vez mais difícil dizer onde começam os interesses comerciais e 

industriais e onde terminam os interesses estritamente financeiros. 

 Assim, ocorre um duplo movimento em se tratando da redefinição do papel do 

Estado: se, por um lado, no processo de globalização, os Estados nacionais têm de se 

fortalecer para atuarem na correlação internacional de forças, por outro lado, está se 

expandindo com uma velocidade cada vez maior o “mercado de dinheiro sem Estado”, isso é, 

sem controle de nenhum governo nacional. 

 Diante do exposto, quais seriam as implicações dos modelos de produção e dos 

diferentes conceitos de Estado no que concerne à educação? 

 Em primeiro lugar, há de se entender que os atuais sistemas de ensino são fruto de 

um longo processo histórico, político e social que se iniciou quando o Estado moderno 

resolveu assumir a educação como uma de suas tarefas, pois reconheceu que a educação era 

importante fator para o desenvolvimento de uma nação. Ao assumi-la, organizou 

gradativamente a escolarização de maneira a ser comum atingir a todos e em todos os 

espaços, ou seja, seria universal e de massa. 

 Em segundo lugar, com o avanço dos modelos de produção do Estado moderno e 

seus diferentes paradigmas, a educação, também nesse processo, vai se transformando e se 

organizando de acordo com as formas que os Estados nacionais assumem no que concerne as 

suas políticas econômicas e sociais. 

 Sendo assim, evidencia-se que todas as reformas realizadas no Estado, quase 

sempre atingem a educação, pois estas reformas de cunho sócio-político-econômico que 

ocorrem, afetam e provocam mudanças significativas nos sistemas de educação de um país. 
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2.2. – A importância da sociedade civil organizada no Estado democrático 

  

 Numa primeira aproximação, pode-se dizer que a sociedade civil é o lugar onde 

surgem e se desenvolvem os conflitos econômicos, políticos, sociais, ideológicos, religiosos, 

que as instituições estatais têm o dever de resolver através da mediação ou através da 

repressão.  

 A expressão sociedade civil teve, no curso do pensamento político dos últimos 

séculos, vários significados sucessivos; o último, o mais corrente na linguagem política de 

hoje, é profundamente diferente do primeiro e, em certo sentido, é lhe oposto (BOBBIO, 

1997). 

 Em seu sentido original, corrente na doutrina política tradicional e, em particular, 

na doutrina jusnaturalista, sociedade civil (societas civilis) contrapõe-se à “sociedade natural” 

(societas naturalis), sendo sinônimo de “sociedade política” (em correspondência, 

respectivamente, com a derivação de “civitas” e de “pólis”) e, portanto, de “Estado” 

(BOBBIO, 1997, p. 1206). 

 Conforme o modelo jusnaturalístico da origem do Estado, que se repete, com 

sensíveis variações, mas sem alterações substanciais da dicotomia fundamental “Estado de 

natureza x Estado civil”, de Hobbes, que é seu criador, o Estado ou sociedade civil nasce por 

contraste com um estado primitivo da humanidade em que o homem vivia sem outras leis 

senão as naturais. Nasce, portanto, com a instituição de um poder comum que só é capaz de 

garantir aos indivíduos associados alguns bens fundamentais como a paz, a liberdade, a 

propriedade, a segurança, que, no Estado natural, são ameaçados seguidamente pela explosão 

de conflitos cuja solução é confiada exclusivamente à autotutela. No sentido de sociedade 

política ou Estado, a expressão sociedade civil é comumente usada por teólogos, canonistas e, 

em geral, por escritores de direito eclesiástico e história religiosa, para distinguir a esfera do 

temporal da esfera do espiritual, a esfera das relações sobre a qual se estende o poder político, 

da esfera de relações sobre a qual se estende o poder religioso. Na linguagem da doutrina 

cristã referente às relações entre Igreja e Estado, o problema destas relações é apresentado e 

ilustrado como problema das relações entre a sociedade civil e a sociedade religiosa. 

 O que muda neste uso da expressão não é tanto o seu significado de sociedade 

civil, quanto o critério de distinção em relação ao seu oposto: enquanto a sociedade civil e a 

sociedade natural se distinguem entre si, porque uma é instituída apoiando-se em relações de 

poder e a outra não, a sociedade civil e a sociedade religiosa distinguem-se entre si pelos 

diferentes tipos de relações de poder que existem numa e na outra. 
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 Para Rousseau (1991, p. 259), “o verdadeiro fundador da sociedade civil foi o 

primeiro que, tendo cercado um terreno, lembrou-se de dizer isto é meu e encontrou pessoas 

suficientemente simples para acreditá-lo”. 

 Rousseau em Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os 

homens, faz uma interessante análise sobre a société civile descrevendo alguns momentos da 

passagem da sociedade natural para a sociedade civil, onde num primeiro momento, o estado 

de natureza, isto é, a condição do homem natural, que ainda não vive em sociedade por não 

lhe ser ela necessária, bastando-lhe a generosa natureza para a satisfação das necessidades 

essenciais, e é feliz com seu estado; num segundo momento, descreve o estado de corrupção 

em que o homem cai após a instituição da propriedade privada, que estimula, agudiza e 

perverte os instintos egoístas, e após a invenção da agricultura e da metalurgia hoje se diria de 

técnicas que multiplicam o poder do homem sobre a natureza e são transformadas em 

instrumentos de domínio do homem sobre o homem, por parte dos mais hábeis e dos mais 

fortes.  

 Ainda segundo Rousseau, a expressão sociedade civil significa exclusivamente 

“sociedade civilizada”. Esta sociedade civil é tão pouco identificável com a sociedade política 

ou Estado que, em certas passagens, é apresentada como um estado em que “as usurpações 

dos ricos, o banditismo dos pobres e as paixões desenfreadas de todos” geram um estado de 

“guerra permanente” que faz pensar no Estado de natureza de Hobbes. Por outras palavras, 

enquanto para Hobbes (e igualmente para Locke) a sociedade civil é a sociedade política e a 

mesma, para Rousseau, é a sociedade civilizada, mas não necessariamente política, que 

surgirá do contrato social e será uma recuperação do estado de natureza e uma superação da 

sociedade civil. A sociedade civil de Rousseau é, do ponto de vista hobbesiano, uma 

sociedade natural. 

 É com Marx que se dá a passagem de um novo significado de sociedade civil pois, 

para ele, sociedade civil e sociedade burguesa são a mesma coisa.  

 O processo de formação da sociedade civil-burguesa é, de fato, contraposto ao da 

sociedade feudal: a emancipação política foi, ao mesmo tempo, a emancipação da sociedade 

burguesa da política e da aparência de um conteúdo universal. A sociedade feudal dissolveu-

se no seu elemento fundamental, o homem; mas o homem que constituía o seu fundamento, 

era o homem egoístico. Este homem, membro da sociedade burguesa, é agora a base, o 

pressuposto do Estado político. Ele é reconhecido como tal pelo Estado nos direitos do 

homem. 
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 A sociedade civil para Marx (1970), portanto, é estrutural, e é o espaço onde têm 

lugar as relações econômicas, as relações que caracterizam a estrutura de cada sociedade, ou a 

base real sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política. A sociedade civil passa a 

significar o conjunto das relações interindividuais que estão fora ou antes do Estado, 

exaurindo, deste modo, a compreensão da esfera pré-estatal distinta e separada da esfera do 

Estado, aquela mesma esfera pré-estatal que os escritores do direito natural e em parte, sobre a 

trilha por eles aberta, os primeiros economistas, a começar dos fisiocratas13, tinham chamado 

de estado de natureza ou sociedade natural.  

 Para Marx, a sociedade civil compreende todo o conjunto das relações materiais 

entre os indivíduos, no interior de um determinado grau de desenvolvimento das forças 

produtivas, ou seja, compreende todo o conjunto da vida comercial e industrial de 

desenvolvimento e, portanto, transcende o Estado e a nação, embora, por outro lado, tenha 

novamente de se afirmar em relação ao exterior como nacionalidade e de se organizar em 

relação ao interior, como Estado. 

 Para Gramsci o conceito de sociedade civil é um conceito-chave e, segundo 

Bobbio (1987), foi o próprio Gramsci, o primeiro escritor marxista que, analisando a 

sociedade em seus estudos (principalmente nos Cadernos do Cárcere), serviu-se do conceito 

de sociedade civil e ampliou o debate entre os intelectuais de esquerda. 

 Foram as determinações ocorridas na esfera social e política de seu período 

histórico que possibilitaram a Gramsci perceber as complexas e diversificadas relações de 

poder e de organização de interesses que fazem emergir uma nova dimensão da vida social, a 

qual denomina de sociedade civil.  

 Desse modo, ao contrário do conceito de Estado, que tem atrás de si uma longa 

tradição, o conceito de sociedade civil – que deriva de Hegel14 e reaparece atualmente, em 

particular, na linguagem da teoria marxiana da sociedade – é usado, até mesmo na linguagem 

filosófica, de modo menos técnico e rigoroso, com significações oscilantes, que exigem certa 

cautela na comparação e algumas precisões preliminares. 

 

 

_______________________ 
13 Os fisiocratas eram economistas que consideravam o sistema econômico como um “organismo” regido por 
leis intrínsecas (pela ordem natural das coisas), sendo assim, cientificamente relevantes. A escola fisiocrática 
surge no século XVIII e é considerada a primeira escola de economia científica. 
14 A categoria hegeliana da sociedade civil, para muitos estudiosos de suas obras, é bastante complexa e é 
exatamente por sua complexidade e pela dificuldade de interpretá-la que não irá se aprofundar os estudos em 
suas obras. Para saber mais sobre o conceito de sociedade civil em Hegel, consultar: BOBBIO, 1987. 
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 Se do ponto de vista de Marx, a sociedade civil é o conjunto das relações 

econômicas constitutivas da base material (dos meios de produção), Gramsci, em seu ponto de 

vista, chama de sociedade civil a esfera na qual agem os aparatos ideológicos que buscam 

exercer a hegemonia e, através desta, obter o consenso.  

 Se toda forma durável de domínio se apóia na força e no consenso, todo o regime 

político necessita não somente de um aparelho coativo, em que consiste o Estado no sentido 

estrito e tradicional da palavra, mas também de várias instituições, dos jornais à escola, das 

editoras aos institutos culturais, instituições essas que têm por fim a transmissão dos valores 

dominantes e através das quais a classe dominante exerce a própria hegemonia. 

 O destaque dado por Gramsci ao elemento da hegemonia não significa que ele 

tenha abandonado a tese marxista da prioridade da estrutura econômica; mostra, quando 

muito, que ele quis distinguir com mais força, no conjunto dos elementos superestruturais, o 

momento da formação e da transmissão dos valores do momento mais propriamente político 

da coação. 

 Segundo Gramsci, a sociedade civil é um momento da superestrutura15 

ideológico-política (ao contrário da concepção marxiana). A categoria sociedade civil é 

intermediária entre a base econômica e as instituições políticas em sentido estrito, tanto em 

seu uso historiográfico quanto em seu uso político (BOBBIO, 1987). 

 Isso quer dizer que, para Gramsci, a sociedade civil é o lugar que compreende o 

momento econômico e ideológico e onde se desenvolve a luta de classes, ou seja, é o terreno 

onde os homens assumem consciência dos seus próprios objetivos na área da ideologia. Sendo 

assim, pode-se dizer que a sociedade civil seria o locus do confronto das ideologias e, 

portanto, o lugar no qual o grupo social dominante exercita a sua própria hegemonia. 

 Ainda, de acordo com Bobbio (1987, p. 32), os textos gramscianos dos Cadernos 

apresentam uma passagem importante e fundamental para o entendimento do conceito de 

sociedade civil, onde podem ser fixados, segundo Gramsci, por dois grandes planos 

superestruturais: o que pode ser chamado de “sociedade civil”, ou seja, o conjunto de 

organismos habitualmente ditos privados, e o da sociedade política ou Estado. E eles 

correspondem à função de hegemonia que o grupo dominante exerce em toda a sociedade, e à 

função do domínio direto ou de comando, que se expressa no Estado e no governo jurídico. 

  

_______________________  
15 Para Marx, a estrutura, é o momento primário e subordinante (econômico da sociedade), e a superestrutura, é o 
momento secundário e subordinado (jurídico e político), para Gramsci, essa relação é inversa. 
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 Na sociedade civil estariam presentes os elementos estruturais e superestruturais, 

e, entre a sociedade política (Estado) e a sociedade civil, não existiria uma clara linha de 

demarcação; ao contrário, o Estado penetraria profundamente a sociedade civil e seria distinto 

desta última apenas por “comodidade de raciocínio”. 

 Sendo assim, a sociedade civil seria aquela parte do Estado que modela os 

comportamentos coletivos em virtude das exigências do grupo dominante. A ela se poderia 

contrapor, em forma especulativa, a sociedade política ou, em outras palavras, o elemento da 

coerção e da repressão que esconderia, por detrás da ideologia do “interesse comum”, um 

interesse de classe, na sua forma mais ou menos brutal. 

 Para esclarecer melhor o entendimento da questão, Gramsci, utiliza um grande 

exemplo histórico: na Idade Média, a sociedade civil é a Igreja, entendida enquanto aparelho 

de hegemonia do grupo dirigente, que não tinha um aparelho próprio, ou seja, não tinha uma 

organização cultural e intelectual própria, mas sentia como tal a organização eclesiástica 

universal. 

 Nesse exemplo, Gramsci demonstra que a sociedade civil compreende, não mais 

todo o conjunto das relações materiais, mas sim todo o conjunto das relações ideológico-

culturais; não mais todo o conjunto da vida comercial e industrial, mas todo o conjunto da 

vida espiritual e intelectual. 

 O conceito gramsciano de sociedade civil critica o economicismo, que reduz as 

relações humanas às relações de produção, e o liberalismo, que justifica a autonomia entre as 

esferas políticas e econômicas. Para materializar a dominação, é necessário que a ideologia 

(concepção de mundo da classe dominante) difunda-se entre as classes subalternizadas. Sendo 

assim, entre Estado e sociedade civil existiria uma cooperação necessária. A ideologia não 

seria mais do que a concepção do mundo que se articula em vários níveis, desde o mais 

elevado, próprio aos setores intelectuais, até o do senso comum e do folclore. A própria 

religião seria um elemento de ideologia que se encontra entre dois pontos extremos: o folclore 

popular e a filosofia dos intelectuais de nível mais elevado. Para Gramsci, a filosofia 

garantiria a unidade ideológica do bloco dominante, constituindo, portanto, seu cimento. O 

papel principal da filosofia seria defender as idéias das classes dominantes entre as classes 

subalternizadas. Por fim, a superação desse Estado ocorre quando ele é absorvido pela 

sociedade civil e é extinto (perspectiva comunista). Assim, a distinção entre Estado e 

sociedade civil teria um fundamento metodológico real apenas no capitalismo, enquanto o 

comunismo trabalha pela sua superação. 
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 Norberto Bobbio (2010), estudando os autores clássicos como Rousseau, Hegel, 

Marx, Gramsci, entre outros, conseguiu identificar três importantes significados sobre a 

percepção da expressão sociedade civil. A primeira interpretação, em correspondência 

consciente ou não com a doutrina jusnaturalista é a de que antes do Estado existiam várias 

formas de associação que os indivíduos formavam entre si para a satisfação dos seus mais 

diversos interesses, associações às quais o Estado se sobrepõe para regulá-las mas sem jamais 

vetar-lhes o ulterior desenvolvimento e sem jamais impedir-lhes a contínua renovação. 

Embora num sentido não estritamente marxiano, pode-se neste caso falar da sociedade civil 

como uma infraestrutura e do Estado, como uma superestrutura, ou seja, a sociedade civil é a 

antítese do Estado. 

 Na segunda interpretação, a sociedade civil adquire uma conotação 

axiologicamente positiva e passa a indicar o lugar onde se manifestam todas as instâncias de 

modificação das relações de dominação; formam-se os grupos que lutam pela emancipação do 

poder político, e adquirem força os assim chamados contra-poderes. Desta interpretação, 

porém, pode-se também dar uma conotação axiologicamente negativa, desde que nos 

coloquemos do ponto de vista do Estado e consideremos os fermentos de renovação de que é 

portadora a sociedade civil como germes de desagregação. Nessa perspectiva, provavelmente, 

ocorrerá a dissolução do Estado. 

 Por fim, a terceira interpretação tem um significado ao mesmo tempo cronológico, 

como na primeira, e axiológico, como na segunda: representa o ideal de uma sociedade sem 

Estado, destinada a surgir da dissolução do poder político. É essa acepção que está descrita no 

pensamento gramsciano. 

 A análise histórica mostrou-nos a variedade de significados, inclusive opostos 

entre si, que adquiriu a expressão sociedade civil ao longo dos anos. Em resumo, o significado 

predominante foi o de sociedade política ou Estado, usado porém em diversos contextos 

conforme a sociedade civil ou política tenha sido diferenciada da sociedade doméstica, da 

sociedade natural, da sociedade religiosa. Ao lado deste, o outro significado tradicional foi o 

que aparece na sequência sociedades selvagens, bárbaras e civis, que constituiu um esquema 

clássico para o delineamento do progresso humano, com a exceção de Rousseau, para quem a 

sociedade civil, embora tendo o significado de sociedade civilizada, representa um momento 

negativo do desenvolvimento histórico. Uma história completamente diversa começa com 

Hegel, para o qual pela primeira vez a sociedade civil não compreende mais o Estado na sua 

globalidade mas representa apenas um momento no processo de formação do Estado. Tal 

análise prossegue com Marx que, concentrando a atenção sobre o sistema das necessidades 
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que constitui apenas o primeiro momento da sociedade civil hegeliana, compreende na esfera 

da sociedade civil exclusivamente as relações materiais ou econômicas e, com uma inversão 

já completa do significado tradicional, não apenas separa a sociedade civil do Estado, como 

dela faz o momento ao mesmo tempo fundante e antitético. Gramsci, por fim, embora 

mantendo a distinção entre sociedade civil e Estado, desloca a primeira, da esfera da base 

material para a esfera superestrutural, e dela faz o lugar de formação do poder ideológico 

distinto do poder político estritamente entendido e dos processos de legitimação da classe 

dominante.  

 

2.3. – Democracia e Participação: significados e significantes 

 

 Como visto, Gramsci foi o intelectual que estudou as complexas e diversificadas 

relações de poder e de interesses que permeiam a sociedade civil. 

 Para Gramsci, a sociedade civil é o lugar que compreende o momento econômico 

e ideológico e onde se desenvolve a luta de classes, isto é, o terreno onde os homens assumem 

consciência dos seus próprios objetivos no campo da ideologia. 

 Não há como pensar em sociedade civil organizada sem envolver categorias 

fundamentais para tal organização. Nesse sentido, elementos sobre democracia e participação 

devem estar presentes. Portanto, discernir sobre os significados e significantes de democracia 

e participação, é de grande relevância para o entendimento da sociedade atual.  

 Nessa perspectiva, tudo que acontece no meio social (principalmente em ambiente 

de decisões coletivas), entre vários temas que se discutem, a democracia e formas de 

participação estão sempre presentes. Não existe hoje nenhuma corrente de opinião que não as 

defenda e não se afirme como democrática e participativa. Mesmo assim, é preciso cuidado 

quando se discute tais conceitos, pois os termos atualmente vêm revelando diversos 

significados. Torna-se assim necessário, quando hoje se fala em democracia e participação e 

suas diversas formas de atuação na sociedade, saber o que se quer precisamente significar 

com estas palavras. 
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 Na teoria contemporânea da democracia16, segundo Bobbio (1997, p. 319), 

convergem três grandes tradições do pensamento político: 

 
a) a teoria clássica, divulgada como teoria aristotélica, das três formas de Governo, 
segundo a qual a Democracia, como Governo do povo, de todos os cidadãos, ou 
seja, de todos aqueles que gozam dos direitos de cidadania, se distingue da 
monarquia, como Governo de um só, e da aristocracia, como Governo de poucos; b) 
a teoria medieval, de origem romana, apoiada na soberania popular, na base da qual  
há a contraposição de uma concepção ascendente e a uma concepção descendente da 
soberania conforme o poder supremo deriva do povo e se torna representativo ou 
deriva do príncipe e se transmite por delegação do superior para o inferior; c) a 
teoria moderna, conhecida como teoria de Maquiavel, nascida com o Estado 
moderno na forma das grandes monarquias, segundo a qual as formas históricas de 
Governo são essencialmente duas: a monarquia e a república, e a antiga Democracia 
nada mais é que uma forma de república (a outra é a aristocracia), onde se origina o 
intercâmbio característico do período pré-revolucionário entre ideais democráticos e 
ideais republicanos e o Governo genuinamente popular é chamado, em vez de 
Democracia, de república. 

 

 Para a doutrina clássica da democracia, que significa em grego demokrátia 

(governo do povo), o termo quer dizer, de forma ampliada, realização do bem comum através 

da vontade geral que exprime uma vontade do povo.  

 Já para Jean-Jacques Rousseau, um defensor da democracia direta durante o 

século XVIII, o soberano era o povo, ou seja, todos os homens fazem as leis e obedecem a 

elas; são, ao mesmo tempo, governantes e governados. O debate de Rousseau sobre a 

democracia direta leva necessariamente à reflexão do conceito de liberdade, que se entende 

como participação direta na formação das leis. 

 Para Rousseau (1991), a passagem do Estado de natureza ao Estado civil produz 

no homem uma mudança considerável, substituindo em sua conduta o instinto pela justiça e 

conferindo às suas ações a moralidade que lhe faltava. É importante estabelecer a diferença 

em Rousseau entre a liberdade natural e a liberdade civil. A primeira, tem por limites apenas a 

força do indivíduo e um direito ilimitado a tudo quanto deseja e pode alcançar, ao passo que a 

segunda é limitada pela vontade geral. 

 O autor apresenta uma distinção entre a vontade de todos e a vontade geral. Esta 

se refere ao interesse comum e tende sempre à utilidade pública, e aquela diz respeito ao 

interesse  privado,  sendo  uma  soma  das  vontades  particulares.  Para  Rousseau,  a  vontade 

 

_______________________ 
16 O termo democracia e suas tradições no pensamento político contemporâneo são explicitados por Bobbio 
(1997, p.320-323), em seu Dicionário de Política com outros autores, o autor também descreve as relações e suas 
contradições entre a democracia e o liberalismo e a democracia e o socialismo. Explica também que foi durante 
todo o percurso do século XIX que a discussão sobre a democracia se desenvolveu, principalmente através do 
confronto de duas grandes doutrinas da época, o liberalismo de um lado e o socialismo do outro. 
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particular, por sua própria natureza, tende às predileções, enquanto a vontade geral propende 

para a igualdade. 

 Para compreender melhor aquelas definições, eis a distinção de Rousseau entre a 

vontade de todos e a vontade geral: 
 
Se, quando o povo suficientemente informado delibera, os cidadãos não tivessem 
nenhuma comunicação entre si, do grande número de pequenas diferenças haveria 
de resultar sempre a vontade geral, e a deliberação seria sempre boa. Mas, quando se 
estabelecem facções, associações parciais a expensas da grande, a vontade de cada 
uma dessas associações se faz geral em relação aos seus membros, e particular em 
relação ao Estado; pode-se, então, dizer que já não há tantos votantes quantos são 
homens, mas apenas tantos quantas são as associações. As diferenças tornam-se 
menos numerosas e dão um resultado menos geral. E, por fim, quando uma dessas 
associações é tão grande que sobrepuja todas as demais, já não se tem por resultado 
uma soma de pequenas diferenças, senão uma diferença única; então, já não há 
vontade geral, e a opinião vencedora não passa de uma opinião particular. 
(ROUSSEAU, 1991, p. 47) 

    

 Na proposta apresentada por Rousseau, numa legislação perfeita, a vontade 

particular deve ser nula e a vontade geral, sempre dominante, constituindo-se regra única que 

se sobrepõe às outras. 

 Portanto, para ele, democracia deve ser compreendido, não como uma forma de 

governo, mas como uma concepção de existência humana que considera o público superior ao 

privado e que representa um valor moral objetivo que se deve universalizar. 

 O próprio Rousseau (1991), em seus textos, reconhece e apresenta os limites da 

democracia, afirmando que se tomarmos o termo no rigor da acepção, nunca existiu 

verdadeira democracia, e portanto, jamais existirá. Seria pois, impossível imaginar o povo 

constantemente reunido para se ocupar da coisa pública, como antigamente. 

 É fazendo uma análise dos escritos rousseaunianos, no que concerne a questões 

como democracia e participação, que se identifica algumas considerações que ajudam a 

compreender o estudo realizado no locus de pesquisa. 

 Nos textos de Rousseau, a participação revela funções bem mais abrangentes e é 

fundamental para o estabelecimento e manutenção do Estado democrático, Estado esse 

considerado não apenas como um conjunto de instituições representativas nacionais, mas 

como aquilo que se pode denominar de sociedade participativa. Nesse sentido, entende-se o 

autor como um dos teóricos da democracia participativa. Por conta disso, é importante que se 

faça uma síntese de suas idéias sobre o tema. 

 Rousseau pode ser considerado o teórico por excelência da participação 

(PATEMAN, 1992). A compreensão da natureza do sistema político que ele descreve em O 
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contrato social é vital para a teoria da democracia participativa. Toda teoria política de 

Rousseau apóia-se na participação individual de cada cidadão no processo político de tomada 

de decisões, e, em sua teoria, a participação é bem mais do que um complemento protetor de 

uma série de arranjos institucionais: ela também provoca um efeito psicológico sobre os que 

participam, assegurando uma inter-relação contínua entre o funcionamento das instituições e 

as qualidades e atitudes psicológicas dos indivíduos que interagem dentro delas. 

 É a ênfase nesse aspecto da participação e sua posição no centro de suas teorias 

que constituem a contribuição distintiva dos teóricos da democracia participativa para a teoria 

democrática como um todo. Embora Rousseau tenha escrito antes do desenvolvimento das 

instituições modernas da democracia, é em sua teoria que se podem encontrar as hipóteses 

básicas a respeito da função da participação de um Estado democrático. 

 Para entender o papel da participação na teoria política de Rousseau, é 

fundamental que se compreenda bem a natureza de seu sistema político participativo ideal, 

uma vez que tal sistema foi objeto de interpretações muito divergentes. Em primeiro lugar, 

Rousseau afirmava que certas condições econômicas eram necessárias para um sistema 

participativo. Rousseau defendia uma sociedade formada por pequenos proprietários 

camponeses, isto é, defendia uma sociedade onde houvesse igualdade e independência 

econômica. Sua teoria não exige igualdade absoluta, como muitas vezes se afirma, mas 

destaca que as diferenças existentes não deveriam conduzir à desigualdade política. Em 

termos ideais, deveria existir uma situação em que nenhum cidadão fosse rico o bastante para 

comprar o outro e que nenhum fosse tão pobre que tivesse que se vender, e a exigência vital 

seria a de que todo homem possuísse alguma propriedade, o mais sagrado direito do cidadão, 

pois a segurança e a independência que ela confere ao indivíduo constituem a base necessária 

sobre a qual repousam sua igualdade e sua independência política. 

 Se existissem tais condições, os cidadãos poderiam agrupar-se enquanto 

indivíduos iguais e independentes, mas Rousseau também queria que a relação entre eles 

fosse de interdependência, algo necessário para se preservar a igualdade e a independência. 

Este argumento não é tão paradoxal quanto parece, porque a situação participativa é tal que 

cada cidadão seria impotente para realizar qualquer coisa sem a cooperação de todos os 

outros, ou da maioria. 

 No contrato social, Rousseau considerava que a situação ideal para a tomada de 

decisões seria a que não contasse com a presença de grupos organizados, apenas indivíduos, 

pois os primeiros poderiam querer que prevalecessem suas “vontades particulares”. A 

observação de Rousseau a respeito de grupos resulta de modo direto daquilo que ele afirma 
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acerca da operação do processo participatório. Reconhecia que as “associações tácitas” 

ocorreriam inevitavelmente, ou seja, que indivíduos não organizados estariam unidos por 

alguns interesses comuns, mas que seria muito difícil que tais associações tácitas obtivessem 

apoio para políticas que as favorecessem especialmente, devido à própria forma como se dá a 

participação. Caso fosse impossível evitar as associações organizadas dentro das 

comunidades, diz Rousseau, elas deveriam ser tão numerosas e de poder político tão igual 

quanto possível. Quer dizer, a situação participativa dos indivíduos se reproduziria com os 

grupos, e ninguém poderia vencer às custas dos outros. Rousseau não diz nada, como se 

poderia esperar, a respeito da estrutura interna de autoridade de tais grupos, mas sua análise 

básica do processo participativo pode ser aplicada a qualquer grupo ou associação. 

 Como visto, a análise da operação do sistema participativo de Rousseau esclarece 

basicamente dois pontos: em primeiro lugar, que para Rousseau, a “participação” acontece na 

tomada de decisões; em segundo lugar, que ela constitui, como nas teorias do governo 

representativo, um modo de proteger os interesses privados e de assegurar um bom governo. 

 Em oposição a estas idéias, os autores liberais do século XIX, sobretudo Alexis de 

Tocqueville e John Stuart Mill, sentiam nas palavras de Rosseau que a democracia constituía 

uma ameaça à liberdade, já que poderia levar ao despotismo e à tirania da maioria17. 

 Segundo Tocqueville (1998), a democracia não se propõe, como imaginava 

Rousseau, a restaurar o bom selvagem que o homem teria em seu interior, tendo sido 

aniquilado pelo despotismo. Essa hipótese equivale a supor que o homem poderia ultrapassar 

as próprias limitações para tornar-se um ser moral. 

 Para Tocqueville (1998), a democracia constituía uma ameaça à liberdade, pois 

levaria ao despotismo e à tirania da maioria. Stuart Mill, por outro lado, crê também que a 

democracia proposta por Rousseau poderia conduzir à tirania da maioria, mas não a rejeita. 

Mill (1991), como forma de exercício do poder, defende a democracia representativa e o 

sufrágio universal, num sistema eleitoral que assegure a representatividade tanto da maioria 

como das minorias. 

 Ao longo dos séculos o conceito de democracia foi sendo transformado para dar 

conta das especificidades dos processos instalados em diferentes locais e em determinados 

contextos históricos, designadamente através de vários conceitos como democracia direta, 

democracia representativa e democracia participativa. 

_______________________ 
17 Como visto quando da discussão sobre o Estado e sua redefinição nos dias atuais, Hayek se apóia nas idéias de 
Tocqueville e de Stuart Mill para elaborar seus fundamentos doutrinários. 
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 Bobbio (1997) distingue o conceito de democracia na perspectiva liberal e na 

socialista. Se no liberalismo, em seu desenvolvimento histórico, o sufrágio universal 

constituía o ponto de chegada do processo de democratização do Estado, na teoria marxista 

ele constituía o ponto de partida. 

 A democracia direta, idealizada por Rousseau, foi utilizada pelos escritores 

liberais ao longo dos anos como a única forma de democracia compatível com o Estado 

liberal, ou seja, com o Estado que reconhece e garante alguns direitos fundamentais, como são 

os direitos de liberdade de pensamento, de religião, de imprensa, de reunião etc., fosse a 

democracia representativa ou parlamentar, em que o dever de fazer leis diz respeito, não a 

todo povo reunido em assembléia, mas a um corpo restrito de representantes eleitos por 

aqueles cidadãos a quem são reconhecidos direitos políticos. 

 Nesta concepção liberal da democracia, a participação no poder político, que 

sempre foi considerada o elemento caracterizante do regime democrático, é resolvida através 

de uma das muitas liberdades individuais que o cidadão reivindicou e conquistou contra o 

Estado absoluto. A participação é definida como manifestação de uma liberdade particular 

para eleger representantes para o parlamento e para ser eleito, indo além do “direito de 

exprimir a própria opinião, de reunir-se ou associar-se para influir na política do país” 

(BOBBIO, 1997, p. 324). Mas, se esta liberdade é conceitualmente diversa das liberdades 

civis, enquanto estas são meras faculdades de fazer ou não fazer, enquanto aquela implica a 

atribuição de uma capacidade jurídica específica, em que as primeiras são chamadas também 

de liberdades negativas e a segunda de liberdade positiva. 

 O fato é que a liberdade de participar, ainda que indiretamente, na formação do 

governo esteja compreendida na classe das liberdades, mostra que, na concepção liberal da 

democracia, o destaque é posto mais sobre o mero fato da participação como acontece na 

concepção pura da democracia (também chamada de participacionista), com a ressalva de que 

esta participação seja livre, isto é, seja uma expressão e um resultado de todas as outras 

liberdades. 

 Deste ponto de vista, se é verdade que não pode chamar-se, propriamente, liberal, 

um Estado que não reconheça o princípio democrático da soberania popular, ainda que 

limitado ao direito de uma parte (mesmo restrita) dos cidadãos darem vida a um corpo 

representativo, é ainda mais verdadeiro que segundo a concepção liberal do Estado não pode 

existir democracia senão onde forem reconhecidos alguns direitos fundamentais de liberdade 

que tornam possível uma participação política guiada por uma determinação da vontade 

autônoma de cada individuo. 
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 Bobbio (1997), quando da distinção entre democracia representativa e 

parlamentar, esclarece: em linhas gerais, na democracia representativa as deliberações que 

dizem respeito à coletividade inteira não são tomadas diretamente por aqueles que dela fazem 

parte, mas por pessoas eleitas para essa finalidade. Já no parlamentarismo, o parlamento 

constitui o órgão central ao qual chegam reivindicações e do qual partem decisões 

fundamentais. Neste, outras instâncias de decisão se fazem presentes, como conselhos, fóruns 

etc. Ainda de acordo com o autor, não existe hoje nenhum Estado representativo em que o 

princípio da representação se concentre apenas no parlamento, porque se verifica a atuação de 

outras instâncias de decisão, como o Presidente da República, os conselhos regionais etc. 

 A teoria da democracia participativa é construída em torno da afirmação central 

de que os indivíduos e suas instituições não podem ser considerados isoladamente 

(PATEMAN, 1992). A existência de instituições representativas em âmbito nacional não 

basta para a democracia; pois o máximo de participação de todas as pessoas, a socialização ou 

“treinamento social”, precisa ocorrer em determinados momentos, de modo que as atitudes e 

qualidades psicológicas necessárias possam se desenvolver. 

 Esse desenvolvimento ocorre por meio do próprio processo de participação. A 

principal função da participação na teoria da democracia participativa é, portanto, educativa; 

educativa no mais amplo sentido da palavra, tanto no aspecto psicológico, quanto no de 

aquisição de prática de habilidades e procedimentos democráticos. Por isso, não há nenhum 

problema especial quanto à estabilidade de um sistema participativo; ele se auto-sustenta por 

meio do impacto educativo do processo participativo. 

 De acordo com Pateman (1992, p. 61), “a participação promove e desenvolve as 

próprias qualidades que lhe são necessárias; quanto mais os indivíduos participam, melhor 

capacitados eles se tornam para fazê-lo”. As hipóteses subsidiárias a respeito da participação 

são de que ela tem um efeito integrativo e de que auxilia na aceitação de decisões coletivas. 

 Em consequência, para que exista uma forma de governo democrática é necessária 

a existência de uma sociedade participativa, ou seja, uma sociedade onde todos os sistemas 

políticos tenham sido democratizados e onde a socialização por meio da participação pode 

ocorrer em todas as áreas. 

 Por fim, a justificativa para um sistema democrático em uma teoria da democracia 

participativa reside fundamentalmente nos resultados humanos que decorrem do processo 

participativo. Sendo assim, pode-se caracterizar o modelo participativo, segundo Pateman 

(1992, p. 62), “como aquele onde se exige o input máximo (a participação) e onde o output 

inclui não apenas as políticas (decisões), mas também o desenvolvimento das capacidades 
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sociais e políticas de cada individuo, de forma que existe um “feedback” do output para o 

input”.  

 Afinal, o que significa participar na sociedade atual? 

 Na democracia participativa (como visto), ou teoria da democracia como 

participação, esta é o princípio básico e portanto, não existe democracia sem participação.  

 Partindo do pressuposto de que a palavra participação é um termo “guarda-

chuva”, sob o qual se escondem muitos conceitos de diversos conteúdos semânticos, a análise 

da participação tem que situar-se no contexto institucional em que se desenvolve. 

 Uma coisa é a colaboração, outra coisa é a co-decisão, outra ainda a intervenção 

naquilo que outros decidiram. A complexidade aumenta pelo fato de existirem vários grupos 

ou associações de diferente natureza e estatuto que são chamados à participação, cada um com 

perspectivas e pretensões diferentes sobre um determinado assunto. Nesse sentido, outra 

pergunta: qual o lugar da participação numa teoria da democracia moderna e viável? 

 É bastante irônico que a idéia de participação tenha se tornado tão popular, pois 

entre os teóricos da política e sociólogos políticos a teoria da democracia mais aceita (de 

maneira tão ampla que se poderia chamá-la de doutrina ortodoxa) é aquela na qual o conceito 

de participação assume um papel menor. Na realidade, não apenas tem um papel menor, como 

nas teorias de democracia atuais um dado predominante é a ênfase colocada nos perigos 

inerentes à ampla participação popular em política. 

 Tais características derivam de duas preocupações principais de teóricos atuais 

que escrevem sobre a democracia, sobretudo os norte-americanos. Primeira, sua convicção de 

que as teorias dos seus predecessores mais antigos (os chamados “teóricos clássicos”), que 

acalentavam o ideal máximo de participação do povo, precisam de uma revisão drástica, 

quando não uma rejeição pura e simples. Segunda, uma preocupação com a estabilidade do 

sistema político e com as condições ou pré-requisitos necessários para assegurar tal 

estabilidade. Essa preocupação origina-se da comparação que se faz entre “democracia” e 

“totalitarismo”, enquanto duas únicas alternativas políticas possíveis no mundo moderno. 

 O vocábulo “participar” provém, etimologicamente, do latim “participare”, que 

significa tomar parte. Participar é, pois, uma ação social que consiste em intervir ativamente 

nas decisões e ações relacionadas ao planejamento, à atuação e à avaliação. Refere-se a ações 

deliberadas e conscientes que nascem do direito que os cidadãos têm de construir, livre e 

responsavelmente, como protagonistas, a realidade em que estão inseridos (GUERRA, 2002). 

 Teixeira (2002) vai mais fundo e diz que participar significa “ser parte”, “fazer 

parte”, “tomar parte”, de ações, atos, atividades ou processos decisórios ou não, coletivos ou 
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não. Os que participam são parte, desejam ser parte ou tomar parte. O que implica uma 

relação das partes, entre si, e com o todo. A participação envolve, assim, interação entre as 

partes, supõe uma relação de poder entre os próprios sujeitos, que podem ser mediados por 

intermédio do Estado ou através de outras instituições sociais, exigindo determinados 

procedimentos e comportamentos que expressam interesses, aspirações, valores, recursos que 

não são homogêneos. 

 Para a ciência política, a expressão participação é geralmente usada para designar 

uma variada série de atividades: o ato do voto, a militância num partido político, a 

participação em manifestações, a contribuição para certa agremiação política, a discussão de 

acontecimentos políticos, a participação num comício ou numa reunião de seção, o apoio a 

um determinado candidato no decorrer de campanha eleitoral, a pressão exercida sobre um 

dirigente político, a difusão de informações políticas etc. 

 Para Bobbio (1997) existem, pelo menos, três formas ou níveis de participação 

política. A primeira forma, que o autor denomina de presença, é a forma menos intensa e mais 

marginal de participação política. Trata-se de comportamentos essencialmente receptivos ou 

passivos, como a presença em reuniões, a exposição voluntária a mensagens políticas, ou seja, 

situações em que o sujeito não apresenta qualquer contribuição pessoal. Uma segunda forma é 

designada pelo autor de ativação, na qual o sujeito desenvolve, dentro ou fora de uma 

organização política, uma série de atividades que lhe foram confiadas por delegação 

permanente, de que é incumbido de vez em quando, ou que ele mesmo pode promover. Isto 

acontece quando se faz obra de proselitismo, quando há um envolvimento em campanhas 

eleitorais, quando se difunde a imprensa do partido, quando se participa de manifestações de 

protesto etc. Por fim, o autor destaca a participação no sentido estrito, ou seja, para situações 

em que o sujeito contribui direta ou indiretamente para uma decisão política. Esta 

contribuição, ao menos no que diz respeito à maior parte dos cidadãos, só poderá ser dada de 

forma direta em contextos políticos muito restritos. Na maioria dos casos, a contribuição é 

indireta e se expressa na escolha do pessoal dirigente, isto é, do pessoal investido de poder por 

certo período de tempo para analisar alternativas e tomar decisões que vinculem toda a 

sociedade. 

 Os efeitos da participação, apesar de alguns obstáculos e riscos, são importantes 

porque ampliam e fortalecem o processo decisório, fazem com que as escolhas reflitam as 

opiniões, gerem e disseminem responsabilidades (Estado e sociedade civil) e produzam 

sustentabilidade. 
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2.4. – As políticas educacionais no Brasil a partir da década de 90: Centralização ou 

descentralização? 

 

 A década de 1990 ficou marcada, para os países da América Latina, como aquela 

em que se aprofundou o processo de sua entrada no mercado global e pela aplicação das 

políticas neoliberais em curso neste período. Como produto deste movimento, ocorreu uma 

profunda reforma do Estado, redefinindo-se os limites entre o público e o privado. 

 No Brasil, não diferentemente dos outros países, a agenda neoliberal tomou forma 

e foi se realizando ao longo da década de 90, principalmente através da internacionalização da 

economia com o pretexto de que o ingresso no mundo globalizado traria, ao país, progresso e 

modernidade, porém, a forma dependente e subalterna da entrada do Brasil resultou, em parte, 

perda da soberania nacional no que concerne às decisões estratégicas em diferentes setores. 

As consequências dessa ação foram: a perda de grande parte do controle sobre o setor estatal, 

maior concentração de riquezas e o quase por completo imbricamento da política nacional 

com as determinações de instituições financeiras internacionais. 

 No que diz respeito à área social, os indicadores desse período e dos primeiros 

anos do século XXI também foram preocupantes, ou seja, as políticas neoliberais, que 

potencializaram o mercado como mediador das relações sociais, produziram mais exclusão e 

acentuaram as desigualdades sociais, aumentando a concentração de renda e alargando os 

bolsões de pobreza. Com isso, os necessários investimentos do Estado na área social 

(educação, saúde, habitação etc.) não coadunaram com a ordem capitalista internacional 

vigente. 

 No Estado brasileiro a industrialização ocorreu de forma tardia, truncada e 

internacionalizada e, diante disto, teve de assumir o comando do processo de 

desenvolvimento, que passou pela indução necessária de uma industrialização acelerada 

(PERONI, 2003). 

 O Estado, nas sociedades periféricas, mais do que nos países centrais, teve papel 

fundamental, pois é a política econômica que estabelece os horizontes coletivos, organizando, 

em torno do seu processo de decisão, todos os momentos conjunturais, assim como uma 

multiplicidade infinita de atores, com seus interesses e expectativas bem heterogêneos 

(FIORI, 2003). 

 São deveres da ação do Estado, segundo Fiori (2003, p. 99), promover o 

crescimento, administrar o ciclo econômico, disciplinar a distribuição social da riqueza e 
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comandar a inserção mundial dos interesses nacionais, o que outorga a este Estado uma 

posição decisiva na reprodução econômica, social e política dessas sociedades. 

 Com relação ao Brasil, na formação do Estado nacional, verificam-se as marcas 

decorrentes do fato de o país ter sido colonizado por uma metrópole decadente e tardia em 

relação ao capitalismo na Europa. Assim, o Estado teve, desde sua origem, os elementos 

ideológicos próprios de formações sociais que viveram um capitalismo tardio, além da 

particularidade escravista e latifundiária que compôs a economia nacional naquele período. 

 O Brasil, nesse sentido, é caracterizado por uma singularidade capitalista, com 

especificidades próprias de sua origem colonial de exploração, escravista e conservadora. A 

burguesia agrário-mercantil brasileira, historicamente, fez acordos com os burgueses de 

Portugal, estabelecendo uma convivência pacífica e garantindo a produção escravista para os 

cultivos monocultores. 

 Para Mazzeo (1997) a emancipação política brasileira foi determinada mais pela 

crise do sistema colonial e pela decadência portuguesa do que, propriamente, por um 

rompimento com a estrutura colonial e com um projeto burguês de avanço das forças 

produtivas capitalistas. Esse é um componente fundamental para entender as forças políticas 

que ainda hoje formam o bloco dominante na estrutura política do Estado brasileiro. 

 Uma das características marcantes da formação do Estado brasileiro foi que as 

relações sociais de exploração, historicamente, deram-se através da coerção violenta, de 

forma dissimulada e manipuladora, em que as camadas populares ficavam fora do cenário 

político, e a violência e a ideologia dominante eram partes integrantes desse processo. 

 A partir do ano de 1990, num cenário onde o país passou por altos e baixos (mais 

baixos do que altos), nas mais diversificadas esferas, seja social, política e econômica, foi que 

o governo eleito em 1994, e dentro de uma perspectiva neoliberal que avançava pela América 

latina, apresenta um plano de reforma do Estado brasileiro.  

 Nesse período foi criado um ministério para efetivar tais mudanças, o MARE 

(Ministério da Administração e Reforma do Aparelho do Estado), que apresentou o Plano 

Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1995).  

 Em sua apresentação, o documento define, claramente, algumas de suas intenções: 

“um dos aspectos centrais é o fortalecimento do Estado para que sejam eficazes sua ação 

reguladora, no quadro de uma economia de mercado, bem como os serviços básicos que 

presta e as políticas de cunho social que precisa implementar” (BRASIL, 1995, p. 1). 
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 E continua o texto,  

 
É preciso agora, dar um salto adiante, no sentido de uma administração pública que 
chamaria de ‘gerencial’, baseada em conceitos atuais de administração e eficiência, 
voltada para o controle dos resultados e descentralizada para poder chegar ao 
cidadão, que, numa sociedade democrática, é quem dá legitimidade às instituições e 
que, portanto, se torna ‘cliente privilegiado’ dos serviços prestados pelo Estado 
(BRASIL, 1995, p.1). 

 

 Os novos termos que surgem em torno da administração pública e da reforma do 

Estado são: gerencial, controle de resultados, descentralização, cliente e serviços prestados. 

Termos estes intimamente relacionados ao de uma empresa. O Estado, nesse sentido, torna-se 

um Estado-empresa ou Estado-gerencial, aliado às propostas neoliberais em curso na América 

latina. 

 O plano ainda destaca que essa reforma deve ser entendida dentro do contexto da 

“redefinição do papel do Estado, que deixa de ser o responsável direto pelo desenvolvimento 

econômico e social pela via da produção de bens e serviços, para fortalecer-se na função de 

promotor e regulador desse desenvolvimento” (BRASIL, 1995, p. 4). 

 No que tange à descentralização dos serviços, apresenta um novo setor ao 

aparelho do Estado, o setor público não-estatal18, que irá executar os serviços que não 

envolvem o exercício de poder de Estado, entre eles, os serviços de educação, saúde, cultura e 

pesquisa científica, chamando a esse processo de publicização19. 

 O documento refere-se a três tipos de administração pública: a patrimonialista, a 

burocrática e a gerencial. As três sucedem-se no tempo e, no entanto, convivem entre si no 

sentido de que nenhuma delas foi inteiramente abandonada. 

 A lógica do plano da reforma do Estado apresenta os tipos de administração 

pública que foram se sucedendo ao longo da história no país e descrita abaixo. 

   

_______________________ 
18

 Segundo consta no Plano as formas de propriedades que existem são: propriedade estatal e a propriedade 
privada. Mas, existe, no capitalismo contemporâneo, uma terceira forma, intermediária, a propriedade pública 
não-estatal que é constituída pelas organizações sem fins lucrativos, que não são propriedades de nenhum 
indivíduo ou grupo e estão orientadas diretamente para o atendimento do interesse público. (BRASIL, 1995, p. 
24). 
19 Bobbio apresenta mais claramente os dois processos paralelos da distinção público/privado. A publicização do 
privado: reflete o processo de subordinação dos interesses do privado aos interesses da coletividade representada 
pelo Estado que invade e engloba progressivamente a sociedade civil. A privatização do público: representa a 
revanche dos interesses privados através da formação dos grandes grupos que se servem dos aparatos públicos 
para o alcance dos próprios objetivos. Esses processos não são de fato incompatíveis e compenetram-se um no 
outro. No caso aqui estudado, percebe-se que o conceito de publicização proposto pelo MARE, significa 
transformar uma organização estatal em uma organização de direito privado, não estatal. 
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 Na administração pública patrimonialista, o aparelho do Estado funciona como 

uma extensão do poder do soberano, e os seus auxiliares, servidores, possuem status de 

nobreza real. Os cargos são considerados prebendas, ou seja, rendosos e de pouca labuta. A 

res publica não é diferenciada da res principis. Em consequência, a corrupção e o nepotismo 

são inerentes a esse tipo de administração. No momento em que o capitalismo e a democracia 

se tornam dominantes, o mercado e a sociedade civil passam a se distinguir do Estado. 

 A administração pública burocrática surge na metade do século XIX, na época do 

Estado liberal, como forma de combater a corrupção e o nepotismo patrimonialista. 

Constituem princípios orientadores do seu desenvolvimento a profissionalização, a idéia de 

carreira, a hierarquia funcional, a impessoalidade, o formalismo, em síntese, poder racional 

legal. Os controles administrativos visando evitar a corrupção e o nepotismo são sempre a 

priori. Parte-se de uma desconfiança prévia dos administradores públicos e dos cidadãos que 

a eles dirigem demandas. Por isso, são sempre necessários controles rígidos dos processos, 

como por exemplo, na admissão de pessoal, nas compras e no atendimento a demandas. 

 Já a administração pública gerencial surge na metade do século XX, como 

resposta, de um lado, à expansão das funções econômicas e sociais do Estado e, de outro, ao 

desenvolvimento tecnológico e à globalização da economia mundial, uma vez que ambos 

deixaram à mostra os problemas associados à adoção do modelo anterior. A eficiência da 

administração pública – a necessidade de reduzir custos e aumentar a qualidade dos serviços, 

tendo o cidadão como beneficiário – torna-se, assim, essencial. A reforma do aparelho do 

Estado passa a ser orientada predominantemente pelos valores da eficiência e qualidade na 

prestação de serviços públicos e pelo desenvolvimento de uma cultura gerencial nas 

organizações (BRASIL, 1995, p. 8). 

 A reforma do Estado tinha como objetivo, segundo consta no documento, reforçar 

a capacidade de governabilidade do Estado através da “transição programada de um tipo de 

administração pública, burocrática, rígida e ineficiente, voltada para si própria e para o 

controle interno, para uma administração pública gerencial, flexível e eficiente, voltada para o 

atendimento da cidadania” (BRASIL, 1995, p. 5). 

 A diferença, descrita no documento, entre a administração pública gerencial e a 

burocrática está na “forma de controle, que deixa de se basear nos processos para se 

concentrar nos resultados, e não na rigorosa profissionalização da administração pública, que 

continua um princípio fundamental” (BRASIL, 1995, p. 8). 

 A administração pública gerencial tem como estratégias, a definição precisa dos 

objetivos e a autonomia do administrador para gerir recursos humanos, materiais e 
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financeiros. Mas essa autonomia é cobrada através dos resultados, verificando-se se foram ou 

não atingidos os objetivos propostos no contrato. 

 Quanto à estrutura organizacional, as propostas apresentadas no documento são a 

descentralização e a redução dos níveis hierárquicos, no sentido de que a administração 

pública seja “permeável à maior participação dos agentes privados e/ou organizações da 

sociedade civil” (BRASIL, 1995, p. 8). O eixo principal, portanto, é o de resultados. 

 Conforme o Plano, o Estado tem as funções de coordenação e de regulação na 

esfera federal, devendo descentralizar-se progressivamente, passando, para a esfera estadual e 

municipal, as funções de execução no que se refira a serviços sociais e de infraestrutura 

(BRASIL, 1995, p. 8). 

 Além da privatização, apontadas no discurso do documento, outras estratégias de 

reforma são evidentes, entre elas, a publicização e a terceirização.  

 A publicização, como visto antes, consiste na transferência para o setor público 

não-estatal dos serviços sociais e científicos que hoje o Estado presta. A terceirização, 

segundo Pereira (1997, p. 7), “é o processo de transferir, para o setor privado, serviços 

auxiliares ou de apoio”. 

 Ainda segundo Pereira (1997, p. 12), a educação está incluída nessa forma de 

propriedade, 

 
No meio, entre as atividades exclusivas de Estado e a produção de bens e serviços 
para o mercado, temos hoje, dentro do Estado, uma série de atividades na área social 
e científica que não lhes são exclusivas, que não envolvem poder de Estado. 
Incluem-se nesta categoria as escolas, as universidades, os centros de pesquisa 
científica e tecnológica, as creches, os ambulatórios, os hospitais, entidades de 
assistência aos carentes, principalmente aos menores e aos velhos, os museus, as 
orquestras sinfônicas, as oficinas de arte, as emissoras de rádio e televisão educativa 
ou cultural etc. 
 

 Essas seriam atividades competitivas, segundo o autor, e podem ser controladas 

não apenas através da administração gerencial, mas também e, principalmente, através do 

controle social e da constituição de quase-mercados. 

 Com isso, o Estado passa a agir de forma gerencial (Estado mínimo), mas é ele 

quem continuará financiando os serviços sociais, apesar de o controle político e ideológico 

passar para as organizações públicas não-estatais. 

 Por fim, o autor supracitado chama de Estado social liberal aquele em que o 

Estado continua responsável pelos direitos básicos de saúde e educação da população, mas de 

forma crescente os executa por intermédio de organizações públicas não-estatais competitivas. 



96 
 

                                                                                                                                         

 Percebe-se que a partir do Plano do MARE, a reforma do aparelho do Estado 

brasileiro tem como um de seus objetivos fundamentais a descentralização das competências 

do Estado, através de políticas coadunadas com as perspectivas neoliberais em curso no país. 

 A história da centralização e descentralização no Brasil é antiga, ocorre desde o 

período colonial e passou por vários ciclos. Peroni (2003, p. 38) demonstra essas fases:  

 De 1820 a 1870, houve um momento de centralização do poder, de consolidação 

do império, quando a pedra angular da unidade era a defesa incondicional da escravidão. O 

papel do Estado imperial era estabilizar e regulamentar as regras de funcionamento desse 

sistema, através de um regime político parlamentar extremamente excludente, mas sólido e 

duradouro. 

 A partir de 1870 até a Primeira Guerra Mundial, houve um período de 

descentralização do poder do Estado, com a política dos governadores de Campos Salles, 

pacto que reconhecia a supremacia de São Paulo e Minas Gerais, mas preservava o poder 

relativo das demais oligarquias que, nos demais Estados da Federação, eram dirigidas por seus 

próprios governadores, com total autonomia política e financeira em relação ao governo 

central. Assim, os poderes local e central sustentavam-se, mutuamente, com um pacto de não-

intervenção nas áreas em que atuavam. 

 Da Primeira Guerra Mundial até os anos 1970/1980, o período foi marcado pela 

centralização do poder, com ampliação do papel econômico do Estado, tanto na regulação 

quanto na condução da acumulação das responsabilidades, o que resultou na ampliação da 

burocracia e na gestão autoritária da máquina estatal. 

 Foi no período da ditadura militar que o Estado centralizou fortemente o poder em 

suas mãos. Isso ocorreu por causa de vários problemas que o país vinha enfrentando, tais 

como: sucessivas crises, investimentos em industrialização com endividamento do Estado, 

inflação galopante, desemprego em massa, bolsões de miséria nas áreas urbana e rural, entre 

outros fatores.  

 Portanto, foi com a intervenção dos militares, tomando o poder do Estado, que as 

forças agrárias, mercantis, financeiras e industriais e os setores da classe média, que apoiaram 

o golpe, buscaram a hegemonia do capitalismo monopolista dentro do Estado brasileiro. 

 Como a ditadura também precisava de bases sociais, apelou para o clientelismo e 

para uma política social assistencialista. Contudo, as contradições acirraram-se, pois nesse 

período de autoritarismo o quadro social da desigualdade, de classe e regional, agravou-se. As 

dívidas interna e externa cresceram muito, e a crise tornou-se insustentável. Foi em meio a 
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esse caos que se iniciou o período de abertura que, mais uma vez, foi pactuado pelas frações 

da classe dominante. 

 Ao se aprofundar os estudos sobre essas categorias, percebe-se que são fórmulas 

contendo princípios e tendências, modos de ser de um aparelho político ou administrativo, 

são, portanto, diretivas de organização no sentido mais lato e não conceitos imediatamente 

operativos. 

 Além disso, se for verdade que eles representam dois tipos diferentes e 

contrapostos, é também verdade que se trata de figuras encontradas na sua totalidade somente 

em teoria. Se, de um lado, a descentralização total leva a romper com a própria noção do 

Estado, também de outro, foi detectado o caráter utópico de uma centralização total no Estado 

moderno, caracterizado por uma grande quantidade e complexidade de finalidades e funções. 

 Para Bobbio (1997) isso significa que todos os ordenamentos positivos são 

parcialmente centralizados e, em parte, descentralizados, isto é, que considerada a 

centralização e a descentralização como dois possíveis valores, não existe um sistema político 

administrativo que esteja exclusivamente orientado para a otimização de uma ou de outra. Em 

consequência do entrelaçamento dos dois princípios, mesmo em sistemas limitados da 

organização de um Estado, a descentralização e centralização muito dificilmente se encontran 

em estado puro, mas aparecem como centralização e descentralização imperfeitas. 

 A imagem precedente tem um caráter meramente descritivo, pois em se tratando 

de diretivas de organização no sentido lato, se entende que não é correto falar de perfeição 

tanto num sentido como no outro. Além disso, se um ordenamento centralizado em estado 

puro se transformasse em ordenamento descentralizado em estado puro, este último não teria 

nenhuma relação com o primeiro; surgiria, então, a criação de um novo ordenamento. 

 Na organização do Estado, o problema da centralização e da descentralização 

estão sempre presentes; trata-se, por conseguinte, de avaliar os instrumentos jurídicos através 

dos quais, respectivamente, eles podem ser valorizados. O único caminho para uma 

transformação é, portanto, o de um movimento gradual e progressivo dirigido a abrandar 

aquelas tendências que, num outro sentido, tenham sido julgadas em desacordo com a 

realidade efetiva. 

 De um ponto de vista geral nota-se uma contínua troca entre centralização e 

descentralização, como consequência de um processo de concentração e desagregação, 

geralmente gradual e muito lento, algumas vezes mais apressado, que se manifesta em cada 

sociedade. 
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 Sempre que for aceita esta premissa e esclarecido que centralização e 

descentralização totais são apenas pólos ideais, pode também ser aceito, com objetivos 

descritivos, o critério do mínimo indispensável para poder se falar de descentralização. Há 

centralização quando a quantidade de poderes das entidades locais e dos órgãos periféricos é 

reduzida ao mínimo indispensável, a fim de que possam ser considerados como entidades 

subjetivas de administração. Ao contrário, há descentralização quando os órgãos centrais do 

Estado possuem o mínimo de poder indispensável para desenvolver as próprias atividades. 

 Atualmente, o valor fundamental da descentralização é amplamente reconhecido, 

seja no seio de uma única organização administrativa, seja com referência ao relacionamento 

entre múltiplas estruturas, que fazem parte de uma organização mais abrangente vista em sua 

totalidade. Os estudiosos da ciência da administração, da ciência política e do direito, 

costumam afirmar que o problema da transferência das funções do “centro” para a “periferia” 

é natural em qualquer administração que tenha ultrapassado certas dimensões, 

compreendendo não apenas a administração estatal, mas também a de entidades públicas 

menores e de grandes entidades empresariais privadas. Em particular, há tempos foi 

esclarecida a conexão entre administração pública e a mudança das estruturas sociais, com a 

consequente necessidade de que o desenvolvimento das estruturas administrativas seja 

adequado a esta mudança, ativando uma inteligente distribuição de funções e de tarefas, 

obedecendo a critérios que, à luz das transformações sociais do momento, permitam que as 

mudanças realizadas apresentem um substancial conteúdo e uma operacionalidade real. 

 A centralização e descentralização assumem, em relação à realidade social, um 

caráter essencialmente dinâmico. Daí resulta que toda a evolução da organização política ou 

administrativa de situações de paralisação ou de equilíbrio para outras fórmulas de 

organização, caracteriza-se, principalmente, por um ou por outro destes dois princípios 

opostos. 

 É possível afirmar, segundo Bobbio (1997), que existe uma estreita conexão entre 

os conceitos de descentralização e de democracia, também em relação ao fato de que a luta 

pela descentralização consistiu, principalmente, na luta pelas autonomias locais a fim de 

perseguir, além da descentralização, objetivos de democratização. A descentralização seria o 

meio para poder chegar, através de uma distribuição da soberania, a uma real liberdade 

política. 

 Ao mesmo tempo, tem que se tomar cuidado e não ser “romântico” com a idéia de 

que a descentralização seja sinônimo de liberdade e democracia. O erro consiste no fato de ter 

partido de um princípio de dualidades de conceitos separados, que foi depois rigidamente 
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mantido, entre centralização e descentralização sendo, portanto, os dois termos entendidos 

como posições bem definidas e contrapostas. Isto levou a uma polarização de valores no 

sentido de considerar a descentralização como o pólo positivo, no qual se situam valores 

como a liberdade individual e o autogoverno democrático, enquanto que tornou a 

centralização um pólo negativo, tendo características autocráticas e totalitárias. 

 Essa posição não deve ser vista com estranhamento pois, se for verdade que o 

poder torna-se efetivo somente quando legitimado, isto é, somente quando se movimenta no 

âmbito da ideologia que o justifica este pode ser imposto do alto e pode ser aceito pelas 

camadas baixas. As equivalências entre o bem e a descentralização, enquanto garantia de 

liberdade; e o mal e a centralização, enquanto sinônimo de Estado autocrático; situam-se 

perfeitamente numa época na qual uma série de valores genericamente sintetizáveis no 

conceito de democracia, constituíram a base de muitas transformações institucionais. 

 Esse pano de fundo, no qual o Brasil assume um novo papel diante das políticas 

internacionais em curso neste período, é fundamental para entender como ocorre o processo 

de descentralização, de participação, de democratização nas políticas educacionais no âmbito 

municipal. É essa questão que procuraremos ver a seguir, e identificar, em que medida esses 

processos tem contribuído ou não, para a organização do ensino no Município de Breves. 
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CAPÍTULO 3 

 

POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO ARQUIPÉLAGO DO MARAJÓ: A 

ORGANIZAÇÃO DO ENSINO NO MUNICÍPIO DE BREVES, PROPOSTAS E 

PRÁTICAS PARA DEMOCRATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO PÚBLICA 

 
[...] acredito, piamente que com o controle social, com a  

participação dos conselhos, as ações da secretaria de 
educação tendem a melhorar, eu acho isso, a consolidação 

do processo democrático, embora não aconteça na sua 
plenitude em função de nós vivermos em uma 

 democracia representativa, mas minimamente com os 
 conselhos nós temos a possibilidade de uma democracia 

 participativa, à medida que a sociedade civil participa. 
 

Presidente do Conselho Municipal de Educação 
 

 

 Vimos anteriormente, o caminho histórico de diversas categorias que nos ajudam 

a entender os processos pelos quais ocorreram a formação dos Estados Nacionais e como os 

embates teóricos para a construção de uma sociedade democrática e participativa foram 

importantes para a consolidação da democracia e de processos participativos. No Brasil, a 

partir dos anos 1990, evidenciamos que as reformas que ocorreram nesse período refletiram 

quase diretamente nas políticas sociais, dentre elas, a educação. 

 Neste sentido, nosso esforço será analisar a política educacional no município de 

Breves, mas especificamente, a organização do ensino municipal, utilizando, neste exame, as 

categorias analíticas explicitadas no capítulo anterior. 

 Desde já, somos conscientes das limitações que temos ao descrever e analisar toda 

a riqueza da experiência vivenciada. Pois, realizamos sempre um recorte do objeto de estudo. 

Um olhar singular sobre aquilo que consideramos mais interessante a ser escrito, analisado. 

Sabendo dessa limitação, este estudo de caso deseja contribuir nas reflexões e nas ações 

acerca da organização do ensino no município de Breves. 

 Portanto, utilizaremos como base para nossas análises, alguns elementos que nos 

indicarão os caminhos para o entendimento do assunto em questão, dentre eles, os 

documentos disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação de Breves – SEMED, os 

quais possibilitaram conhecer a realidade educacional do município; e, os documentos oficiais 

do Conselho Municipal de Educação. Ressaltamos a importância de tais documentos para as 

análises iniciais sobre a organização do ensino em Breves e a vivência no âmbito pesquisado. 
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Ao analisarmos os documentos oficiais da SEMED, adotamos também como processo 

investigativo a observação participante, por entender que estando dentro da Secretaria 

poderíamos estar observando o quotidiano das pessoas que fazem parte da organização da 

educação municipal e, na medida do possível, através de conversas informais, “captar” 

algumas questões que pudessem colaborar em nosso trabalho de pesquisa. Nossa “presença” 

nos corredores e nas salas das coordenações da SEMED ocorreu no período de julho a 

dezembro de 2010 e de julho a dezembro de 2011. 

 Para escutar as vozes dos sujeitos sobre a organização do ensino no município de 

Breves utilizamos como instrumento de investigação a entrevista, pois seu caráter interativo 

possibilita uma atmosfera de influência recíproca entre quem pergunta e quem responde. 

Nosso objetivo inicial era a realização de 10 (dez) entrevistas com os diferentes sujeitos 

implicados direta e indiretamente com a educação municipal. Mas, durante o processo de 

contatos iniciais, percebemos que iríamos ter dificuldades em realizar esta tarefa investigativa.  

 Sendo assim, e após várias idas e vindas ao município de Breves para entrevistá-

los (sem sucesso!), entendemos que seria problemático coletar as informações propostas 

inicialmente. Portanto, reduzimos o número de entrevistas para 6 (seis), sendo 50% para cada 

representação. O mesmo problema inicial aconteceu nesta etapa e resolvemos utilizar 

instrumentos formais solicitando a disponibilidade para contribuição dos mesmos com a 

pesquisa em curso. Apesar de várias tentativas e explicações sobre a importância do trabalho 

que estava sendo realizado somente fomos recebidos no Poder Executivo pela Diretora de 

Ensino da Secretaria Municipal de Educação e pelo Poder Legislativo pela Presidente da 

Câmara dos Vereadores Municipal de Breves.  

 No que diz respeito aos representantes da Sociedade Civil, ocorreram os mesmos 

problemas antes mencionados. As representações que se disponibilizaram para serem 

entrevistados foram o Presidente do Conselho Municipal de Educação de Breves e o 

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Estado do Pará - 

SINTEPP. Portanto, conseguimos realizar 4 (quatro) entrevistas gravadas com um roteiro 

semi-estruturado no período de 2010/2011 e início de 2012. Nestas entrevistas discutimos 

algumas questões que julgamos relevantes para o entendimento da organização do ensino 

municipal, isto possibilitou entender e descrever o processo no qual estávamos vivenciando 

até aquele momento. 
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3.1 – Aspectos educacionais do município de Breves: da Educação Infantil ao Ensino 

Superior 

 

 Podemos afirmar que a escola pública em Breves tem um grande desafio para a 

preparação dos seus alunos para o exercício pleno da cidadania, que passa por suas próprias 

condições de atuação junto às crianças e jovens da cidade e zonas rurais. É possível verificar 

que houve um aumento do acesso à escolaridade nos últimos anos em nosso país, porém ainda 

existem inúmeros problemas educacionais a serem superados, principalmente, nos municípios 

mais pobres, que apresentam baixos indicadores de escolarização. 

 A Secretaria Municipal de Educação de Breves é a responsável pelas creches, 

educação infantil, ensino fundamental e algumas modalidades de ensino. A partir de 1998, o 

ensino em Breves foi municipalizado através do Convênio n0 021/98, firmado entre Secretaria 

de Estado de Educação do Pará – SEDUC e Prefeitura Municipal de Breves. Neste convênio 

ocorreu a transferência de competências, que antes eram do Estado, passando agora para o 

município no que concerne à gestão e organização do ensino em Breves. Além do 

atendimento da educação fundamental, a população brevense e de outras localidades do 

Arquipélago são atendidas por escolas de ensino médio (competência do Estado) e pelo 

ensino superior público através do Campus Universitário do Marajó – Breves, da 

Universidade Federal do Pará. 

 Em Breves, evidenciamos através de conversas informais com o Secretário de 

Educação Sr. Benedito Viana alguns problemas enfrentados para a gestão da educação no 

município, entre eles, o problema das crianças, jovens e adultos que estão fora da escola. 

Segundo o Secretário, cerca de 8 a 10 mil pessoas estão fora do ambiente escolar, isto ocorre 

principalmente pela dificuldade de acesso, pois em muitos locais não há transporte hidroviário 

para os alunos. E, segundo o mesmo, o Governo Federal não direciona recursos financeiros 

para este tipo de transporte, no caso marajoara, o barco. Outro caso citado diz respeito ao 

aumento de uma série no ensino fundamental (90 ano), diante disto, muitas escolas passaram a 

ter dificuldades de atender a demanda de estudantes, isso ocorreu pela falta de estrutura física 

no âmbito municipal para atendimento desses alunos. 

 Outro problema mencionado pelo Sr. Secretário, e de alta incidência no ensino 

municipal, é o elevado número de alunos que abandonam a escola, principalmente os do 

gênero masculino (para se dedicar exclusivamente ao trabalho familiar), em seguida, as 

meninas (a maioria por causa da gravidez precoce). Crianças em situação de risco no 

município são fatos quase comuns, pois já fazem parte do quotidiano da cidade. É “normal” 
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ver crianças andando pelas ruas e esmolando nos comércios, nos bares, na orla e no terminal 

hidroviário e/ou permanecendo até altas horas da noite nas ruas do município. 

 Segundo dados do Censo Escolar, a Educação Infantil, atendeu na cidade de 

Breves em 2011 (incluindo a zona urbana e rural) 3.105 alunos, com faixa etária entre 3 e 5 

anos de idade, em seis escolas distribuídas entre a zona urbana e rural. Além dessas escolas, 

atendeu também 60 crianças em uma creche de educação integral do município.  

 O Ensino Fundamental da rede municipal de Breves (incluindo a ampliação de 

ensino para 9 anos) atendeu na zona urbana e rural, um total de 15.789 alunos, Esse 

atendimento ocorreu nas 27 escolas da zona urbana de Breves e nas 283 escolas localizadas na 

zona rural e ilhas. O quadro a seguir apresenta esses dados de forma mais detalhada. 

 

Matrículas da Educação Infantil e Ensino Fundamental  
 

Localização 
 

Educação Infantil 
Ensino Fundamental  

8 anos 
Ensino Fundamental 

9 anos 
 Creche Pré-escola TOTAL 1a a 8a TOTAL 1a a 9a TOTAL 

Zona Urbana 513 1.854 2.367 7.735 7.735 3.931 3.931 
Zona Rural  738 738 2.949 2.949 1.174 1.174 

TOTAL 513 2.592 3.105 10.684 10.684 5.105 5.105 
Fonte: Coordenação de Estatística e Censo Escolar da Semed/Educacenso 2011. 
 

 Além dos níveis do Ensino Fundamental, foram atendidos pela rede municipal de 

ensino de Breves, os alunos das seguintes modalidades e programas educacionais: classes 

multisseriadas, Programa de Aceleração da Aprendizagem (PAA), alunos da Educação de 

Jovens e Adultos e alunos da Educação especial, conforme quadro síntese: 

 

Matrículas nas Modalidades e Programas Educacionais 
 

Localização 
Classes 

Multisseriadas 
 

PAA 
 

EJA 
 

Educação Especial 
 

TOTAL 
 

N0 de Escolas 
Zona Urbana - 732 2.186 24 2.942 27 
Zona Rural 11.704 25 1.081 - 12.810 283 

TOTAL 11.704 757 3.267 24 15.752 310 
Fonte: Coordenação de Estatística e Censo Escolar da Semed/Educacenso 2011. 
 

 De acordo com os quadros e somando as matrículas dos alunos da rede municipal 

de ensino de Breves, chega-se ao total de 34.646 alunos matriculados no Ensino Fundamental. 

O número de alunos matriculados na zona urbana, nos níveis e modalidades, é de 16.975 

alunos. Já na zona rural é de 17.671 alunos.  

 A educação na zona rural e ilhas do município é um dos grandes desafios 

educacionais da Secretaria Municipal de Educação de Breves – Semed. Em Breves, existe um 



104 
 

                                                                                                                                         

número significativo de escolas multisseriadas, todas localizadas na meio rural. Por conta da 

localização existem inúmeras dificuldades que são vivenciadas nesse tipo de escolarização, 

dentre eles: falta de transportes, infra-estrutura precária, recursos didáticos insuficientes, falta 

de merenda escolar, falta de professores, etc. Os locais para as aulas são cedidos por 

comunitários, igrejas, casas de professores, capelas, salão de festas e outras edificações feitas 

de madeira e coberta de palhas. 

 Diante dessa situação a Diretora de ensino nos explicou que na zona rural 

 
[...] as escolas estão com a infraestrutura muito deteriorada. Em questão de pessoal, 
professores, muitos atuando sem a formação devida, tá, então isso também foi uma 
dificuldade. A questão de trabalho pedagógico, é [...] apoio aos professores também 
estava fragilizada como hoje a gente ainda percebe que muito tem que se fazer. No 
que diz respeito à documentação dos alunos, principalmente do meio rural, muitas 
falhas no que diz respeito a esses documentos, muitos documentos perdidos e isso 
tudo dificulta muito pra gente. A questão de transporte escolar é outro problema 
sério no meio rural. 

 

 Acrescenta-se a esses problemas a própria condição de vida e trabalho dos 

discentes da zona rural e a ausência de políticas públicas e sociais eficazes, para proporcionar 

a melhoria das condições de vida e de trabalho das populações que vivem nesse espaço rural, 

fatores que contribuem de maneira significativa para a precarização do ensino e insucesso 

escolar. 

 A falta de políticas sociais de distribuição de renda e de sustentabilidade, no 

Marajó e especificamente em Breves, corrobora com o baixo rendimento dos alunos dessas 

localidades, ocasionando com isso, o desinteresse deles pelos estudos. Fator que se torna mais 

agravante se for levado em consideração às precárias condições de vida enfrentadas por esses 

sujeitos, que desde cedo começam a trabalhar, às vezes, encontram-se mal alimentados, sem 

tempo para o descanso e lazer, nestas condições, não há como manter essa juventude na 

escola. 

  As escolas localizadas na zona rural e ilhas do município de Breves atenderam 

em 2011, mais da metade da população escolar (51%), enquanto que, na zona urbana o 

atendimento foi de 48,99%. Na zona rural não existem creches, as classes multiserriadas são 

muitas e se concentram a maioria das escolas municipais. Ressalta-se, ainda que, inexiste uma 

escola de ensino médio para a continuidade dos estudos de alunos oriundos do ensino 

fundamental. 

 Os professores que atuam nessas localidades, além dos problemas já citados, não 

têm interesse suficiente em se estabelecer, pois a maioria quer voltar para a sede do município 
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devido as péssimas condições de trabalho e de alojamento, chegando às vezes, em ter de 

morar na própria escola ou alojado (desconfortavelmente) na casa de comunitários. 

 Segundo a Diretora de Ensino esse quadro está mudando devido aos 

investimentos que estão sendo feitos pela atual gestão municipal onde o foco principal é a 

formação dos educadores que trabalham na zona rural e ilhas 
 
 Nós temos investido na formação continuada dos professores, tá, nós temos feito, é 
[...] fizemos adesão a programas pra formação do pessoal administrativo, 
merendeira, vigias; temos trabalhado nessa linha de formação dos profissionais que 
atuam na educação. Tem-se investido na aquisição de acervos, de instrumentos pro 
trabalho pedagógico, e tem-se investido firmemente na reforma, ampliação e 
construção de escolas. [...] até 2009 nós não tínhamos os coordenadores pedagógicos 
nas escolas do meio rural e os professores vinha até a Semed pra poder trazer 
relatórios do trabalho e os coordenadores se concentravam apenas no prédio da 
Semed, tá, então eles iam uma vez... uma vez... duas vezes por ano visitar essas 
escolas, né, e os professores vinham todo mês. Hoje nós temos, não em todas, mas 
eu acredito que em 30% (trinta por cento) das nossas escolas do meio rural, 
coordenadores. 

 

 Neste aspecto também o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Educação 

Pública do Estado do Pará - SINTEPP, confirmou em seu depoimento que a SEMED, na atual 

gestão, vem avançando na melhoria do ensino da região no âmbito da educação no meio rural 

 

[...] hoje se vê as coisas mais acontecendo, né, durante os últimos anos, apesar da 
pressão dada pelo SINTEPP a questão de melhores condições de trabalho, melhores 
condições educacionais, tanto pra cidade quanto pra zona rural, nos os últimos anos 
eles tem cedido mais, eles tem dedicado um esforço maior, contudo ainda está longe 
do que nós temos como ideal, nós continuamos com as escolas caindo dia-a-dia na 
nossa zona rural, nós temos salas ainda sem as mínimas condições na cidade, mas 
sem dúvida houve uma certa inversão, é passou-se assim a investir mais em 
educação no município de Breves. 

 

 O Ensino Médio no município é de responsabilidade da Secretaria de Estado de 

Educação do Pará – SEDUC. Segundo dados obtidos na 130 Unidade Regional de Educação 

(URE/SEDUC) e de acordo com os número divulgados pelo MEC/INEP/IDESP, o número 

total de alunos matriculados no ano de 2010 é de 3.009 alunos, distribuídos em quatro escolas, 

todas elas, situadas na zona urbana do município. 

 É importante mencionar que na zona rural é inexistente a oferta do ensino médio, 

diante disso, percebe-se que, a grande maioria dos alunos que estudam nessa localidade ou 

migram para a zona urbana ou abandonam a escola após a conclusão do ensino fundamental. 

 O Ensino Superior público é ofertado pela Universidade Federal do Pará – UFPA, 

através do Campus Universitário do Marajó/Breves, que iniciou suas atividades no ano de 

1990, como núcleo do Campus de Soure e, posteriormente, se constituiu como Campus. 
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 No Marajó, o Município de Soure foi o primeiro a sediar cursos da UFPA, 

passando a receber alunos de diferentes municípios da região, inclusive Breves. No entanto, a 

odisséia que se tornava o deslocamento dos alunos de Breves para a cidade de Soure, devido 

às dificuldades de acesso, e a consciência da importância estratégica de Breves no cenário 

socioeconômico e cultural da Grande Ilha, fazia crescer cada vez mais o ímpeto da sociedade 

local, especialmente dos jovens, pela luta de implantação de um campus da UFPA em solo 

brevense. 

 O Campus de Breves, no início, ofertou apenas cursos de bacharelado e 

licenciaturas em História e Pedagogia e os professores que ministravam as aulas eram de 

outros campi da UFPA. Os alunos que estudaram nesses cursos vinham de todas as partes do 

Arquipélago e do Estado: Bagre, Portel, Melgaço, Anajás, São Sebastião da Boa Vista, e até 

de Altamira, Capanema e outras localidades paraenses. 

 Atualmente toda a infraestrutura física e humana do Campus passa por uma 

grande expansão, principalmente por causa de recursos oriundos do Programa de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), que foram descentralizados 

nos anos de 2009 e 2010 pelo Ministério do Planejamento, dentre os quais se incluem 

investimentos em recursos humanos – convocação de docentes e técnicos aprovados em 

concurso público – aquisição de equipamentos e móveis, custeio de eventos e cursos, obras, 

reformas e prestação de serviços. Esses investimentos tiveram impacto relevante sobre o 

desempenho acadêmico e administrativo do Campus, no ano de 2010. 

 Para elucidar o impacto positivo desses investimentos, somente no ano de 2010, 

houve um aumento de 11 para 25 docentes com mestrado, dentre os quais 07 (sete) cursam 

doutorado em universidades brasileiras e/ou estrangeiras.  

 Toda a infra-estrutura física, humana e tecnológica do Campus Universitário do 

Marajó - Breves dá apoio ao funcionamento de 05 (cinco) cursos de graduação – Ciências 

Naturais, Letras, Matemática, Pedagogia e Serviço Social – que, ao todo, ofertaram 260 

(duzentos e sessenta) vagas em Processo Seletivo no ano de 2010. Além destes, há 02 cursos à 

distância – Química e Matemática – e cursos pelo PARFOR (Programa Nacional de Formação 

Docente): Pedagogia, Letras, Matemática, Ciências Naturais, Biologia, Sociologia, Geografia 

e História e mais duas turmas do curso de Pedagogia nos Municípios de Ponta de Pedras e 

São Sebastião da Boa Vista. 

 São 904 (novecentos e quatro) alunos de cursos de graduação, distribuídos em: 

284 (duzentos e oitenta e quatro) no período extensivo, 300 (trezentos) no período intensivo e 

118 (cento e dezoito) nos cursos de graduação à distância. Os cursos de graduação do 
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PARFOR possuem 298 (duzentos e noventa e oito) alunos no Município de Breves, apoiados 

pelo Campus Universitário do Marajó - Breves e pela Secretaria Municipal de Educação. Os 

Municípios de Ponta de Pedras e São Sebastião da Boa Vista possuem, cada um, uma turma 

do PARFOR do curso de Pedagogia, com 40 alunos por turma. 

 É importante ressaltar que ao longo dos 20 (vinte) anos em Breves, a UFPA 

formou no campo da licenciatura 812 (oitocentos e doze) profissionais/cidadãos. O Campus 

de Breves Abrange um público de discentes - principalmente no período intensivo, vindos de 

diversos municípios do Marajó, incluindo, ainda, alunos que vem de outras regiões do Estado 

do Pará, dentre os quais estão os municípios de: Portel, Melgaço, Gurupá, Anajás, Afuá, 

Bagre, Curralinho, Oeiras do Pará, Ponta de Pedras, São Miguel do Guamá, Santa Luzia do 

Pará, Santa Bárbara do Pará, Belém, Ananindeua, Marituba, Castanhal, Bragança, dentre 

outros. 

 Apesar da presença, ampliação e consolidação da UFPA em Breves, a rede 

municipal de ensino ainda possui em seu quadro funcional, professores sem a habilitação 

necessária para desenvolver a atividade docente. O município possui 1.419 professores que 

atuam no ensino municipal, lotados nos níveis e modalidades e na zona urbana e rural. O 

quadro a seguir apresenta o perfil dos docentes no que concerne ao nível de instrução e 

estabilidade funcional na Semed. 

 

Perfil dos Docentes da Secretaria Municipal de Ensino 
 Concursados Temporários 

Professores Nível 
Médio 

Nível 
Superior 

 
Especialista 

 
TOTAL 

Nível 
Médio 

Nível 
Superior 

 
Especialista 

 
TOTAL 

Zona Urbana 548 112 58 718 66 42 06 114 
Zona Rural 314 08 02 324 240 23 - 263 

TOTAL 862 120 60 1.042 306 65 06 377 
Fonte: Divisão de Recursos Humanos/Secretaria Municipal de Educação de Breves – Semed 2010. 

 

 Analisando o quadro com o perfil dos professores concursados e, portanto, 

estabilidade funcional, percebe-se que a concentração maior de docentes ocorre na zona 

urbana com 718 professores, destes 548 professores, ou seja, a maioria não tem ainda o nível 

superior. Igual ocorrência na zona rural onde dos 324 professores concursados, 314 

professores têm apenas o ensino médio normal. Caso semelhante acontece com os 

temporários sem vínculo e estabilidade funcional, dos 377 professores contratados, 240 

professores lecionam no ensino fundamental com apenas o ensino médio normal. 
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 Percebe-se com esses dados que a grande maioria dos docentes da Secretaria 

Municipal de Educação de Breves não atendem aos requisitos exigidos no Título VI – Dos 

Profissionais da Educação, Art. 61 e 62, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDB (9394/96). Em síntese os artigos estabelecem que os profissionais da educação básica, 

em efetivo exercício, são professores habilitados em nível médio e superior para a docência na 

educação infantil e nos ensinos fundamental e médio e, para atuar na educação básica terão 

que ter formação em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 

Universidades e Institutos Superiores de Educação. 

 A Lei ainda delimita um prazo de dez anos a contar da publicação para que a 

admissão para professores só aconteçam para aqueles que tiverem habilitação em nível 

superior ou formação em serviço. O prazo acabou em 2006 e, mesmo assim, a Semed ainda 

não conseguiu cumprir com as determinações legais no que diz respeito a formação dos 

docentes de seu quadro funcional. 

 Em conversas informais pelos corredores da Semed, constatou-se que apesar da 

vontade da gestão atual da secretaria em capacitar seu pessoal docente, inexiste uma política 

clara de formação continuada para os professores efetivos.  A ação para a formação continuada 

no município acontece apenas através de cursos de formação docente, ofertados quase sempre 

no inicio do ano letivo ou no começo do segundo semestre de aulas. 

 Diante desse quadro a Diretora de Ensino nos diz que, na verdade, as formações 

que ocorrem na SEMED levam em consideração o atendimento de necessidades imediatas do 

processo ensino-aprendizagem no município e que 
 
[...] a gente tem trabalhado na formação continuada no sentido de, é [...] letramento, 
alfabetização, alfabetização matemática, interdisciplinaridade, tá, e hoje a gente tem 
uma equipe na secretaria de educação que trabalha exclusivamente com educação do 
campo, e aí isso vem facilitando, né, esse acesso com os professores pra que eles 
possam... pra que nós possamos, é [...] atendê-los de acordo com as suas reais 
necessidades, então a gente vem trabalhando nessa perspectiva de atender essa 
necessidade, que se concentra, primordialmente, no que diz respeito à avaliação, 
metodologia, currículo; primordialmente, quando, em 2010, é implantado o ensino 
fundamental de nove anos, que tem uma outra dinâmica de trabalho, então a gente 
vem sim trabalhando nesse sentido de formação. 

  

 Sobre um planejamento para a formação continuada 
 
Não [...] um planejamento escrito realmente, que seja seguido à risca nós não temos, 
inclusive essa é uma das ações que estão prescritas agora pra 2012, tá, pra que a 
gente possa tá fazendo realmente esse projeto pra continuamente atender esses 
professores, porque o que acontece,  as formações, elas chegam, mas, vamos dizer 
assim,  no mês de fevereiro temos uma oficina sobre metodologia, digamos assim, já 
lá no mês de abril a gente já vai trabalhar uma outra temática, né, quando a gente 
vem avaliando que há necessidade desse planejamento pra que tenha continuidade, 
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né, daquela temática, pra que a gente possa trabalhar módulos em que o professor 
realmente, ele possa se sentir seguro pra fazer o trabalho, então nesse sentido 
realmente a gente ainda não tem esse trabalho. 

 

 Um aspecto que marca negativamente a educação no município é a interferência 

das relações político-partidárias, que as escolas e os educadores sofrem e ficam a mercê de 

conveniências dos grupos de poder local. Assim, não são os interesses e as necessidades das 

populações que orientam às políticas e práticas educativas existentes, mas as conveniências 

dos grupos de maior decisão a nível local. 

 Devido a essa situação, as escolas são construídas, na maioria das vezes, em 

localidades onde os políticos do município foram bem votados, a pedido do líder da 

comunidade ou de uma família influente de uma referida localidade. A construção do prédio é 

viabilizada, geralmente, através do requerimento de um vereador, que controla os destinos 

daquela comunidade específica e isolam os demais de uma relação mais aproximada com a 

comunidade. 

 Caso nas eleições seguintes, um grupo adversário for eleito para a condução da 

política municipal, ocorrem alguns “re-arranjos” no sentido de transferir às escolas de um 

local para outro, utilizando-se de mecanismos como a nucleação1 de escolas com localização 

aproximadas e a oferta do transporte escolar. 

 Outro aspecto evidenciado no município de Breves no que concerne aos mandos e 

desmandos dos políticos locais, é a grande rotatividade que sofrem os educadores que atuam 

nas escolas. Percebe-se que muitos docentes são enviados para as escolas multisseriadas da 

zona rural e ilhas como punição por não terem apoiado o grupo que assumiu a condução da 

gestão do município. Assim como eles podem ser transferidos para a sede do município, como 

premiação pelo apoio manifestado ao gestor e/ou vereador vencedor de um pleito eleitoral. 

Nesta perspectiva, já é notório a rotatividade de professores, por esses motivos e outros, na 

Semed de Breves. 

 

 

 

 

 

_______________________ 
1 a nucleação é a junção de várias escolas pequenas que são desativadas para constituir apenas uma maior. 
Consiste em uma política utilizada em vários municípios do interior do Pará, que visa diminuir os gastos e 
proporcionar a seriação uma vez que as pequenas escolas funcionam em regime escolar multisseriado. 
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3.2. – O Conselho Municipal de Educação: instrumento para a democratização e 

participação da sociedade civil na organização do Ensino em Breves 

  

 Os conselhos são, em sentido geral, órgãos coletivos de tomada de decisões, 

agrupamentos de pessoas que deliberam sobre algo. Apareceram nas sociedades organizadas 

desde a antiguidade e existem hoje, com denominações e formas de organização diversas, em 

diferentes áreas da atividade humana. Seu sentido pode ser buscado na etimologia Greco-

latina do vocábulo. Em grego refere-se à “ação de deliberar”, “cuidar”, “cogitar”, “refletir”. 

Em latim, traz a idéia de “ajuntamento de convocados”, o que supõe participação em decisões 

precedidas de análises, de debates. Tomamos como pressuposto a idéia de que os conselhos, 

em nosso caso, de educação, servem de intermediadores entre o Estado e a sociedade civil e 

são espaços onde se traduzem ideais e concepções mais amplas de educação e de sociedade 

que, influenciam a dinâmica das políticas educacionais nos municípios. 

 Atualmente, a constituição dos conselhos de educação tem sido percebido como a 

abertura de espaços públicos de participação da sociedade civil organizada, caracterizando a 

ampliação do processo de democratização e participação da sociedade, como nos explica 

Bobbio (1997) onde os conselhos ocupam, pelas formas da democracia representativa, 

espaços até agora dominados por organizações hierárquicas e burocráticas, nas quais estão 

presentes a exigência e o exercício efetivo de uma sempre nova participação. Precisamos 

deixar claro que a simples constituição dos conselhos não é garantia de democracia e 

participação. 

 Em Breves o Conselho Municipal de Educação foi criado no ano de 1989 através 

da Lei Municipal n0 1.530/89 que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Educação 

do município de Breves. Segundo a Lei em seu artigo 10 o CME é um órgão normativo, 

consultivo e deliberativo do Sistema Municipal de Ensino. 

 No Artigo 20 a redação é de que o CME será constituído no mínimo de 08 (oito) 

membros, nomeados pelo Poder Executivo do Município, dentre as pessoas de notável saber e 

experiência em matéria de educação, pelo período de 4 (quatro) anos, permitida a recondução. 

Em seu Parágrafo 10 traz a composição dos conselheiros: 1 (um) membro de livre escolha do 

Prefeito Municipal, 1 (um) membro representante dos pais de alunos da rede municipal de 

ensino eleito pelos pares, 1 (um) membro representante da comunidade estudantil eleito pelos 

seus pares, 1 (um) membro representante dos conselhos escolares dentre os organizados junto 

às unidades de ensino da rede pública municipal de educação eleito pelos pares, 1 (um) 

membro representante dos professores eleito pelos seus pares. 1 (um) membro representante 
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de organizações não-governamentais eleito pelos seus pares, 1 (um) técnico da área de ensino 

eleito pelos seus pares e 1 (um) membro indicado pela Secretaria Municipal de Educação. 

Com relação a eleição para presidir o CME a Lei em seu Artigo 20 Parágrafo 20 diz que o 

presidente será eleito entre seus respectivos membros. 

 No seu Artigo 30 a redação dada é que o CME terá um Regimento elaborado pelos 

seus membros e aprovado por Ato do Poder Executivo do município. 

 Suas atribuições estão elencadas no Artigo 40, entre elas destacamos: 

 - Colaborar com o Poder Executivo Municipal, na condição de Assessoria, para a 

organização do Sistema de Ensino no município; 

 - Estabelecer normas e diretrizes para a elaboração do Plano Municipal de 

Educação; 

 - Estabelecer normas para a elaboração e análise de Planos Municipais de 

aplicação de recursos na educação, entre outras. 

 Como podemos observar o Conselho Municipal de Educação de Breves já existe 

há pelo menos 22 (vinte e dois) anos, e nesse período, pelas informações dadas pelo atual 

presidente, só estava no papel, sem nenhuma ação prática para colaborar na organização do 

ensino em Breves. 

 Segundo ele 

 
O CME não atuou, ele só passou a atuar de fato a partir do ano de 2009, ou seja, 20 
(vinte) anos após a criação na estrutura legal. O conselho na verdade, ele foi criado 
por uma imposição da Constituição Federal de 1988, que nos seus artigos 205 
(duzentos e cinco) e 206 (duzentos e seis), definiu as normas legais para a educação 
no país, e culminou posteriormente em 1996 com a prorrogação da LDB 9394/96 
que definiu a atuação dos conselhos como órgãos reguladores dos sistemas de 
ensino, é competência dos municípios organizarem seus sistemas próprios ou 
comporem com o Estado um sistema único de educação. É óbvio que, no Brasil, a 
deficiência na gestão pública de educação fez com que poucos dos municípios 
criassem seus conselhos. No Pará, isso não é diferente: dos 143 (cento e quarenta e 
três) municípios, acredito que pouco mais de 10 (dez), possuem sistemas em 
operação, a maioria adota as normas regulamentares do Conselho Estadual de 
Educação. Em Breves, embora o Conselho tivesse sido criado em Lei, e inclusive 
alterado posteriormente, Os gestores do município, adotavam aquele sistema da 
indicação, mesmo a Lei estabelecendo o modelo de escolha dos componentes do 
Conselho e constavam apenas no papel. Eram pessoas indicadas que até mesmo elas 
não sabiam que faziam parte do Conselho, ou quando aquelas que sabiam, também 
não contestavam, até porque havia um pacto de conveniência política né. É 
especialmente a partir de 1996 pra cá, é que iniciou um processo de cobrança da 
sociedade civil, é pela instituição na prática realmente do Conselho Municipal de 
Educação, que veio culminar em 2009 com todo o processo de escolha democrática 
dos seus membros, e culminou com a instituição dele de fato e de direito no ano de 
2009. Então o conselho, na prática, só veio a funcionar 20 (vinte) anos após a sua 
criação. 
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 É a partir de 2009 que efetivamente o CME de Breves começa a funcionar, através 

do Decreto n0 039/2009 que dispõe sobre a nomeação dos conselheiros do Conselho 

Municipal de Educação. Este Decreto nomeia os membros do CME eleitos pelos seus pares 

para um mandato de 4 (quatro) anos. 

 Quando perguntamos sobre suas ações no âmbito da Lei 1.530/89 no que 

concerne aos aspectos normativos, consultivos e deliberativos de acordo com o Artigo 10 da 

referida Lei, o presidente do CME nos relatou que 

 
Dentre essas competências algumas ações são desencadeadas a partir do momento 
em que nós somos provocados a responder a essas competências, por exemplo: a 
lógica seria que todas as ações das secretarias viessem para análise do conselho, aí 
ele estaria plenamente desenvolvendo a sua ação de consulta, sua ação consultiva, a 
partir do momento que emite os seus pareceres e as suas resoluções, ele está 
deliberando sobre uma matéria voltada pro campo educacional e normatizando as 
ações da secretaria por meio das resoluções. Ocorre que o município ele não possui 
um sistema próprio, o sistema ainda é regulado pelo Sistema Estadual de Educação 
que é o Conselho Estadual que é o órgão de regulação. E a partir do momento que 
nós instituímos o Conselho na prática, nós elaboramos um Projeto de Lei e 
encaminhamos ao Poder Executivo para que ele enviasse à Câmara pra que ele fosse 
analisado e votado. Pela previsão que nós temos é possível a aprovação e posterior 
sanção desse Projeto de Lei ainda em novembro deste ano, então nós estamos 
basicamente desenvolvendo as 2 (duas) competências: a consultiva e a deliberativa. 
A normativa só em aspectos mais particulares mesmo, por conta de que a 
autorização e a renovação da autorização de cursos e funcionamento de unidades 
escolares nós ainda não estamos fazendo por conta de que isso, por hora, ainda é 
uma competência do Conselho Estadual, nós ainda não estamos com a nossa 
capacidade de funcionamento em pleno vapor, nós estamos atuando basicamente 
naquelas questões mais imediatas que a Secretaria de Educação tem nos provocado, 
tais como: processo de vistoria democrática, questões mais relativas ao 
funcionamento da própria secretaria, algumas questões referentes a gerência de 
recurso financeiro, a construção de plano de recurso de aplicação, mas isso a partir 
do momento em que nós temos a provocação da secretaria e devolvemos  
à medida que analisamos os documentos, por exemplo, posso te citar alguns aqui: a 
proposta curricular do município, a proposta de implantação da educação de jovens 
e adultos no município, o sistema de nucleação das escolas do meio rural, essas são 
algumas das orientações que nós temos discutido e atuando, orientando a Secretaria 
Municipal de Educação.   

 

 A atuação do CME dentro do município é fundamental. Ele é o órgão que 

direciona a política educacional do município à luz da Legislação Federal, Estadual e 

Municipal de Ensino. É especialmente, quando as discussões sobre a organização do ensino 

são tomadas como prioridade e, partindo dessa premissa, se discute a elaboração de um Plano 

Municipal de Educação, tomando como base o Plano Nacional e Estadual, é que o município 

passa a ter um documento norteador para sua organização, isto é, na prática uma política 

educacional, e não precisa mais executar sua política educacional a partir de interferências 

político-partidárias, com isso, a definição de critérios para a melhoria da educação municipal 

surgem através de estudos técnicos, pesquisas, dados estatísticos concretos que definem o 
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planejamento, execução e metas da educação municipal. Para além do conselho, este acaba 

também se tornando um órgão de referência em relação à aplicação da Lei e também na 

geração das normas para o funcionamento da rede de escolas do município. Enfim, torna-se 

um órgão de extrema importância e de um valor significativo à medida que também lhes são 

garantidas as condições necessárias para seu funcionamento. 

 Podemos afirmar que os conselhos de educação desempenham um papel 

fundamental na organização do ensino no Brasil. Atuando na formalização dos sistemas e na 

uniformização de modelos de escolas que foram consagrados no país, eles assumem a tarefa 

de normatização do processo de ensino, estabelecendo as bases para o seu acompanhamento e 

avaliação. Diante disso, cumprem com papel para o qual foram criados, construindo 

conhecimentos sobre a organização e a gestão do ensino, definindo rumos e criando 

alternativas de ação.  

 No que diz respeito às dificuldades ou potencialidades no trabalho que vem sendo 

realizado pelo CME o presidente destaca 

 
[...] a formação técnica é a nossa maior dificuldade. 80% dos conselheiros do 
Conselho Municipal de Educação, quando no ingresso das suas atividades, 
apresentavam sérias dificuldades no entendimento do que seria o verdadeiro papel 
do Conselho Municipal. Embora nós tivéssemos um quadro de 70% (setenta por 
cento) dos conselheiros com formação acadêmica, mesmo assim houve toda uma 
necessidade de um trabalho coletivo e concentrado pra formação, pra se 
compreender a dinâmica do trabalho do funcionamento de um conselho, das 
legislações que regem a educação do país, e acrescente-se essa dificuldade aqueles 
que não têm a formação, esse é o maior entrave por conta de que a formação 
implica, e também numa participação limitada, por conta de que nós entendemos 
aqui que participação é aquela que se dá à medida que o conselheiro participa e 
conhece o processo em que está participando pra poder decidir com a qualidade 
necessária, com a consciência de que está decidindo. E, como potencialidade, o nível 
de participação: nós até hoje, desde quando começamos, temos um nível de 
participação extremamente positivo. Outro ponto que a gente considera 
extremamente importante é o fato de que embora existam grandes dificuldades na 
resolução de problemas em relação as demandas que o Conselho Municipal tem, 
quanto as normas que daqui saem, que muitas vezes não são levadas à cabo pra 
secretaria, mesmo assim a gente não teve nenhum tipo de evasão do quadro de 
conselheiros, por desestímulo, por desmotivação, pelo contrário: a gente conseguiu 
manter o quadro extremamente atuante, embora a gente tenha tido, por exemplo 
dificuldade na implantação de algumas normas que daqui saiu., poderia por 
exemplo, ter uma consequência no próprio comportamento do conselheiro, na 
própria postura que ele passaria a ter em função da norma que ele estabeleceu não 
ser cumprida pelo órgão gestor da educação, mas mesmo assim ele se manteve, 
cumprindo as suas atribuições, inclusive respeitando o segmento que ele elegeu pra 
representá-lo no conselho, então isso também é um ponto extremamente positivo. 

 

 Os resultados alcançados mais significativos pelo CME, segundo o presidente, são 

um esforço coletivo dos conselheiros em superar as dificuldades citadas anteriormente, entre 

eles destacam-se: a legislação que irá orientar o funcionamento do sistema de ensino, isto é, o 
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Plano Municipal de Educação; o sistema de nucleação do meio rural; o Plano de Cargos, 

Carreiras e Remuneração dos profissionais da educação no município de Breves; a 

normatização para a eleição dos gestores escolares; a regulamentação das escolas municipais, 

pois a maioria tinha apenas a autorização de funcionamento; entre outras ações que 

beneficiaram a educação municipal. Nesse sentido, a participação nos moldes da democracia 

participativa segundo Pateman (1992), pelo que entendemos, se faz presente nas ações que 

estão sendo realizadas pelo CME pois, a principal função da participação na teoria da 

democracia participativa é, portanto, educativa; educativa no mais amplo sentido da palavra, 

tanto no aspecto psicológico, quanto no de aquisição de prática de habilidades e 

procedimentos democráticos. Por isso, não há nenhum problema especial quanto à 

estabilidade de um sistema participativo; ele se auto-sustenta por meio do impacto educativo 

do processo participativo. 

 Segundo Pateman (1992, p. 61), “a participação promove e desenvolve as próprias 

qualidades que lhe são necessárias; quanto mais os indivíduos participam, melhor capacitados 

eles se tornam para fazê-lo”. As hipóteses subsidiárias a respeito da participação são de que 

ela tem um efeito integrativo e de que auxilia na aceitação de decisões coletivas. 

 A relação de participação entre CME e comunidade é outro ponto importante 

destacado pelo presidente 

 
[...] a própria estrutura do Conselho Municipal de Educação permite isso. Dentro da 
composição do conselho existe a participação das organizações não governamentais, 
e aqui nós temos, dentre essas organizações não governamentais, a participação da 
igreja católica, com um dos seus membros, e do próprio Sindicato dos Trabalhadores 
da Educação do Estado do Pará, o SINTEPP, então a gente acaba tendo uma relação 
direta com quase todos os órgãos não governamentais que existem no município, né. 
Nós também temos uma relação bastante saudável com eles tanto que as próprias 
ações que eles desenvolvem nós também participamos, então da mesma forma que 
as ações que nós desenvolvemos eles também participam, até como forma de criar 
uma socialização do próprio saber que é produzido lá, com o saber que é produzido 
aqui, com a dinâmica de funcionamento daqui, com a dinâmica de funcionamento de 
lá, então as próprias ações, por exemplo, eu posso lhe citar a mais recente, as 
organizações não governamentais do município (centros comunitários, igreja 
católica, igrejas protestantes, sindicatos, inclusive com a nossa participação), 
criaram um movimento pelo direito ao uso da água, então conseguimos criar um 
comitê para o movimento de ações políticas, ações comunitárias, ações judiciais, que 
acabaram  inclusive culminando com ações diretas para a resolução de um problema 
que embora não seja do nosso campo direto de atuação, mas como nós temos uma 
relação muito próxima com essas instituições, a gente acaba também tendo uma 
forte participação. 

 

 Para o presidente do CME a educação em Breves vem melhorando, isto vem 

ocorrendo devido algumas ações pontuais que a SEMED vem realizando e pelas condições 

democráticas que estão sendo desenvolvidas em parceria entre o Poder Executivo e a 
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sociedade civil organizada. Apesar disso, ainda existem inúmeras dificuldades que devem ser 

corrigidas pela SEMED 
 
No geral a Secretaria, nós poderíamos classificá-la como um funcionamento regular, 
ainda ela é muito limitada nas suas ações, por exemplo: elas não têm um projeto 
político-pedagógico para a secretaria, ela não tem um plano municipal de educação, 
ela ainda não atua como órgão gestor de um sistema próprio, ela não possui uma 
dinâmica para cada setor que funcione internamente, então existem muitos setores 
dentro da Secretaria, mas que não se definiu quais são as reais competências desses 
setores, então isso acaba fazendo da secretaria uma grande torre de babel, às vezes, 
porque são muitos setores, e que não se tem a clareza dos objetivos, das metas 
daquele setor, então nesse campo ainda poderemos, afirmar com bastante 
propriedade que o funcionamento ele ainda é bastante regular, não ainda 
transcendeu, pra gente poder fazer uma avaliação positiva da secretaria, mas em 
alguns aspectos a secretaria ela tem um avanço significativo de 2009  pra cá, por 
exemplo: embora a gente avalie que a gestão de recurso ela ainda é um objeto ainda 
muito obscuro inclusive para os Conselhos que fazem o controle social disso, mas a 
gestão ela melhorou em vários aspectos, por exemplo: hoje no município não tem 
problemas com relação ao pagamento dos trabalhadores da sua rede municipal de 
educação, existe uma regularidade de datas de pagamentos, o próprio Plano de 
Carreira deu suporte e a consolidação pra isso, hoje a Secretaria está fazendo 
enquadramento de todo o seu quadro funcional na sua respectiva referência, nos seus 
respectivos cargos, de acordo com o nível de informação que antes era muito 
precário, e socializando inclusive isso com seus seguidores, tornando, inclusive 
nesse aspecto, a gestão participativa, mas isso é um campo específico apenas que a 
gente avalia positivamente, por exemplo: a gestão, ela ainda é muito indiciada 
especialmente na conveniência política, então isso é um ponto negativo, ela ainda 
não gerencia por critérios técnicos, ainda é muito político, e o político-partidário. A 
própria definição dos setores internos da Secretaria ainda se dá muito pela troca de 
favores, não pela real necessidade, mas pelo desejo, às vezes, dos políticos locais.  

 

 Segundo o presidente do CME o gestor público municipal tem sido sensível às 

questões educacionais e sociais do município dando autonomia aos Conselhos de controle 

social que estão em funcionamento em Breves. No aspecto educacional, tem possibilitado 

condições para que a Secretaria de Educação se torne autônoma e gerencie seus recursos e 

suas ações políticas no âmbito educacional, ele também tem buscado o diálogo com o 

Conselho Municipal de Educação.  

 Para o presidente do CME a projeção futura para educação municipal é otimista, 

pois, apesar das dificuldades, existem movimentos claros de mudanças a médios e longos 

prazos. 

 Com a aprovação da Lei do Sistema que está na Câmara dos Vereadores será 

possível a elaboração do Plano Municipal de Educação e será através dele que vai possibilitar 

condições necessárias para uma Política Educacional de pelo menos 10 (dez) anos. Será 

através deste Plano, segundo o presidente, que os investimentos serão direcionados para as 

reais necessidades da educação municipal. 
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 Para que isso aconteça a sociedade civil organizada tem um papel fundamental 

interferindo positivamente na gestão pública, apontando os rumos que ela quer que a política 

educacional do município seja construída e neste aspecto a participação do CME é 

fundamental pois seu papel é 

 
[...] de provocar, de apresentar as propostas, de construir coletivamente, então, é 
uma expectativa que nós temos, e acredito piamente que com o controle social, com 
a participação dos Conselhos essas ações, elas só tem a ganhar, eu acho que é a 
consolidação do processo democrático, acho que o processo democrático, embora 
não aconteça na sua plenitude em função de nós vivermos em uma democracia 
representativa, mas minimamente com os conselhos nós temos a possibilidade de 
uma democracia participativa, a medida que a sociedade civil participa.  

 

 Neste sentido, a participação política da sociedade civil, no âmbito da educação 

municipal, emerge como ponto fulcral nessa discussão, pois é participando dentro dos 

conselhos que os sujeitos de forma coletiva, podem utilizar de instrumentos institucionais 

para se expressar e realizam a busca de consensos, construções de identidades, controle dos 

recursos públicos, interferência nos orçamentos públicos e efetivação de direitos. Seus papéis 

definem-se mediante a atuação organizada, fortalecendo a sociedade civil quer pela assunção 

de deveres e responsabilidades, quer pela criação e o exercício de direitos. 

 Nos Conselhos Municipais de Educação, a participação constitui importante 

instrumento de controle social e político do Estado pela sociedade, possibilitando aos 

cidadãos atuarem na definição de critérios e parâmetros para orientarem a ação pública. 
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3.3. – As vozes dos sujeitos: propostas e práticas para a democratização da educação 

pública em Breves 

 

 Como dissemos em outro momento, tivemos imensas dificuldades para coletar as 

vozes dos sujeitos que estão inseridos no cotidiano das políticas educacionais no município de 

Breves. As pessoas que se disponibilizaram a falar sobre a organização do ensino municipal, 

ao responder, tinham cautela nas palavras que iriam utilizar para suas respostas, 

principalmente as que necessitavam de um posicionamento crítico. Diante disto, buscaremos 

analisar as informações mais significativas que possam contribuir em nosso estudo. 

 Um dos pontos levantados nas entrevistas e que tiveram unanimidade nas 

respostas foi sobre o Sistema Municipal de Ensino. Segundo os entrevistados, Em Breves, não 

existe, até o momento, uma Lei que possibilite a organização do Sistema Municipal de Ensino 

e, concomitantemente, um Plano Municipal de Educação. 

 A Diretora de Ensino, em suas palavras, informou que é inexistente o Plano 

Municipal, mas existe uma expectativa de ainda no primeiro semestre de 2012 acontecer uma 

mobilização para a construção do mesmo. A Lei que irá regulamentar essa ação está na 

Câmara dos Vereadores e, existe uma vontade política para que seja votada e aprovada ainda 

no primeiro trimestre. 

 Quando indagamos sobre a existência de alguma proposta educacional para o 

município a Diretora nos informou que ainda “apagam fogo”, ou seja, fazem ações 

imediatistas para resolver problemas que surgem no dia-a-dia das escolas. O interessante na 

coleta dos dados foram respostas divergentes entre os pesquisados, por exemplo, enquanto a 

Diretora de Ensino nos diz que não existe uma proposta educacional e confunde com projeto 

de formação de professores, a Presidente da Câmara diz conhecer sim! (e faz a mesma 

confusão), Como podemos evidenciar 

 
[...] um projeto escrito realmente, que seja seguido à risca nós não temos, inclusive 
essa é uma das ações que estão prescritas agora pra 2012, tá, pra que a gente possa tá 
fazendo realmente esse projeto pra continuamente atender esses professores, porque 
o que acontece, as formações, elas chegam, mas, vamos dizer assim, no mês de 
fevereiro temos uma oficina sobre metodologia, digamos assim, já lá no mês de abril 
a gente já vai trabalhar outra temática, né, quando a gente vem avaliando que há 
necessidade desse planejamento pra que tenha continuidade, né, daquela temática, 
pra que a gente possa trabalhar módulos em que o professor realmente, ele possa se 
sentir seguro pra fazer o trabalho, então nesse sentido realmente a gente ainda não 
tem esse trabalho (Diretora de Ensino). 
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[...] nós conhecemos, e procuramos acompanhar esse trabalho da Semed, essa 
evolução da Semed. Eu acredito que a Semed, ela vem crescendo assim, 
gradativamente até porque nós acompanhamos os recursos que são repassados pra 
Semed, porque cada um tem sua finalidade, né, todos nós sabemos. Hoje o Governo 
Federal tem investido nessa melhor qualidade de ensino e essa capacitação de 
professores, ela tem vindo cada dia mais, né, se aperfeiçoando no nosso município, a 
gente percebe hoje, ela crescer muito, então a gente tem procurado acompanhar, é da 
melhor maneira esse trabalho, essas propostas de trabalho da Semed. (Vereadora). 

 

 Já para o Conselheiro Municipal e Presidente do CME as ações que estão sendo 

realizadas na SEMED são, na maioria das vezes, feitas em parceria com o MEC através do 

Plano de Ações Articuladas – PAR e outros programas do Governo Federal.  

 
[...] a Secretaria ela tem atuado hoje articulada com o Ministério da Educação no 
Plano de Ações Articuladas, o PAR, grande parte das suas ações tem se dado 
atrelada a esse Programa, que a gente tem também participação direta, nossos 
conselheiros tem participado dos debates dessas discussões inclusive definindo 
prioridades para a Política Educacional do Município. 

 

 Para o presidente do CME o que acontece é que algumas propostas de âmbito 

educacional, que afetam o ensino de forma geral, são demandadas pelo próprio CME. E 

apesar da existência de quase 22 (vinte e dois) anos do Conselho, é a partir dele e através dos 

debates realizados com alguns setores da sociedade civil que conseguem encaminhar algumas 

propostas para a organização do ensino municipal 

 
[...] nós encadeamos daqui esse debate, e encaminhamos uma proposta pra secretaria 
organizar seu planejamento, então eles iniciaram, agora devem estar socializando 
com as instituições que devem participar desse processo de construção de um Plano 
Municipal de Educação. Hoje, a Secretaria tá reconstituindo a sua estrutura interna, 
seu organograma para um melhor funcionamento, o próprio processo de 
consolidação da gestão democrática, embora tenha sido demandado daqui, mas o 
papel de gestão é da secretaria, então a gente entende que essa proposta seja da 
secretaria. Então embora não se tenha, ainda, um documento norteador pra Política 
Educacional para longo prazo pré-definida, a Secretaria tem se esforçado no sentido 
de fazer, mesmo que focalizado, ações específicas, embora a gente compreenda que 
precise de uma articulação mais geral. 

 

 Para o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Estado 

do Pará – SINTEPP, a SEMED não tem um planejamento para a educação municipal, mas 

vários projetos educacionais em desenvolvimento e em parcerias com o Governo Federal. Ele 

destaca algumas ações que estão sendo realizadas no município e que foram advindas de 

intensas reuniões realizadas em mesa de negociação, entre elas: a reestruturação e construção 

de escolas, a nucleação das escolas ribeirinhas, uma política para a educação rural, a redução 
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gradativa das classes multisseriadas e a política de valorização dos profissionais da educação 

no município. 

 No que diz respeito aos avanços da educação municipal ao longo desses últimos 

anos ocorreu uma significativa melhoria educacional no município. Isto fica bem evidente nas 

falas dos entrevistados. Para a Diretora de Ensino, ela destaca a construção, a reforma e a 

ampliação das escolas; a adesão ao Programa Federal de Formação de Professores 

(PARFOR), as formações de pessoal administrativo e de apoio das escolas; investimentos na 

construção de um centro para os alunos das classes especiais; na melhoria da merenda escolar 

  
[...] hoje a merenda, ela é totalmente diferenciada, é uma merenda de melhor 
qualidade, investimento em questão de materiais didáticos para os alunos, para os 
professores, investimento na educação infantil, melhoria dos espaços pra educação 
infantil na adesão à Programas do Governo Federal pra que a gente construa as 
creches do Proinfância, então eu vejo esses avanços. 

 

 Neste quesito a Presidente da Câmara dos Vereadores do Município de Breves 

também se mostrou otimista e fez sua análise da situação revelando que as mudanças estão 

acontecendo “que as coisas tão mudando”, em algumas escolas do município já estão 

experimentando o sistema de nucleação, existem merendeiras em quase todas as escolas, 

existem diretores e coordenadores nas escolas do meio rural e relatou uma experiência que 

presenciou em uma de suas visitas as comunidades ribeirinhas e rurais 

 
[...] eu fui nas escolas, já bem mais longe, que foi dentro do Mapuá e percebi a 
grande mudança dentro do Mapuá hoje. Antigamente a gente até dizia que às vezes, 
quando estava muito forte essa questão de política partidária, quando um professor 
concursado que tinha feito alguma coisa contra a Prefeitura, “Ah! Eu vou te mandar 
lá pro final do Mapuá!”. Hoje é uma alegria imensa quando diz assim “Eu quero ir 
pro Mapuá.” Tem professor que chega aqui e diz assim pro secretário lá: “Secretário, 
me coloque numa escola daquela lá no Mapuá.” Porque é muito bom, tá estruturado 
o nosso Mapuá, né, tem várias escolas padrões mesmo, padronizada dentro do 
Mapuá, e que hoje a escola dentro do Mapuá, só como exemplo, é uma outra 
história. 

 

 Para o Presidente do SINTEPP existem alguns avanços pontuais dentre eles 

destaca a questão da eleição direta para os diretores da escola, segundo ele, nos governos 

anteriores os gestores eram indicação política do prefeito e dos vereadores do município. Foi 

através das lutas históricas travadas pelo sindicato através de greves, passeatas e atos públicos 

que conseguiram reverter esta situação. Outro ponto positivo é  
 
A autonomia dos conselhos escolares e o fortalecimento do Conselho Municipal do  
FUNDEB. Existe um pouco essa mudança de cultura, é certo que estamos muito 
longe de uma sociedade que se dê os rumos políticos, econômicos, sociais da sua 
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vida, nós temos uma grande massa da população marajoara brevense, que não 
participa de nenhuma discussão, não molda o seu caminho, mas nós temos sim, sem 
dúvida, vestígios de que há mudança nessa cultura, da participação das pessoas 
enquanto seres políticos dessa localidade. 

 

 O ensino no município de Breves pelo que foi relatado pelos entrevistados vem de 

forma lenta tomando novos rumos, mesmo assim, ainda existem inúmeras dificuldades e 

obstáculos que devem ser enfrentados por todos que trabalham por uma educação digna e de 

qualidade para todos. 

 Para a Diretora de Ensino, as dificuldades, os entraves, de fato existem e são 

muitos. A questão do transporte escolar é um problema gravíssimo no município. O 

investimento para o transporte dos alunos do meio rural e os que vivem em áreas ribeirinhas é 

ínfimo diante da realidade marajoara onde os rios são as verdadeiras ruas por onde “trafegam” 

a maioria da população brevense. A construção de novas escolas também é um desafio porque 

as comunidades ficam muito distante uma das outras e isso, às vezes, dificulta na escolha do 

local para a construção de novas escolas. 

 Já nesses aspectos a Presidente da Câmara vê como um dos maiores obstáculos 

para a educação municipal a falta de escolas de ensino médio para atender os egressos do 

ensino fundamental. Para ela, é justamente “aí que está o problema”  
 
[...] porque o município avançou, mas eu acho que o ensino médio do nosso 
município, ele ainda não avançou pra acompanhar o desenvolvimento do que 
avançou do município, o sistema educacional do município, nós precisamos ainda, 
nós temos poucas escolas de ensino médio, nós temos mais outras que é do 
município, por exemplo, como Santo Agostinho que conveniou pra fazer ensino 
médio e outras escolas, mas as escolas mesmo de ensino médio do nosso município 
elas precisam melhorar. Hoje nós temos uma demanda muito alta, nós tivemos 
problemas este ano com matrículas porque as escolas não oferecem mais essa 
estrutura pra demanda que o nosso município está tendo. 

 

 Para o SINTEPP, os problemas são muitos e diversificados e acontecem porque 

ainda não existe uma organização no ensino municipal. As “coisas” acontecem na base do 

“vamos resolver”, ou seja, ações imediatas para resoluções de problemas imediatos. Ele cita, 

também, os problemas de infraestrutura e de localização das escolas rurais e, principalmente 

destaca que a política partidária é um dos maiores entraves da educação municipal, pois é ela 

que define os rumos da educação brevense, decidindo onde é que se constrói escolas, qual 

será o contratado para lecionar nelas etc.  

 O presidente do CME aponta que a universalização da educação no município 

ainda não conseguiu avançar na perspectiva imaginada. Existe um número significativo de 

crianças fora da escola, ainda são preocupantes as estatísticas sobre o analfabetismo no 



121 
 

                                                                                                                                         

município, em especial ao analfabetismo funcional, ainda existe uma rede física implantada 

sem o planejamento territorial, a distorção idade-série são preocupantes, os elevados índices 

de evasão e de repetência ainda muito altos, muito acentuados, os próprios índices de 

avaliação da qualidade da educação básica de modo geral são alarmantes. 

 Na área de competência da Secretaria o presidente aponta que ainda está muito 

aquém das projeções nacionais, tanto que pela avaliação que o CME faz, talvez o município 

na meta programada pelo Plano Nacional de Educação, não consiga atingir a média nacional 

de 6,0 (seis pontos), o município talvez fique abaixo dessa média mesmo ao chegar no 

período pré-estabelecido. 

 Apresenta como um déficit da gestão do ensino a falta de planejamento das ações 

educativas, perpassando por questões do próprio planejamento pedagógico e administrativo da 

SEMED. Acrescentando a isso, o fato de que hoje é “que nós estamos conseguindo avançar 

no campo da própria formação do profissional da educação”. Até pouco tempo, o município 

tinha atuando nas escolas, em sua maioria, professores leigos, que eram aqueles docentes que 

possuíam até o ensino fundamental para “dar” aula do próprio ensino fundamental, existiam 

também, professores regentes, que eram aqueles docentes que tinham apenas o ensino médio 

para ministrar aula de educação infantil e ensino fundamental. O quadro atual, apesar dos 

avanços, é de um elevado número de professores sem formação acadêmica exigida pela LDB. 

 O nível de valorização dos trabalhadores da educação do município ainda está 

muito aquém da necessidade, o município ainda não cumpre a Lei Federal 11.738 que 

regulamenta o piso salarial nacional 

 
[...] nós ainda estamos com defasagem em relação ao próprio piso salarial que não é 
o piso ideal, ele ainda é um piso muito baixo para aquilo que se precisa em relação à 
valorização profissional, em relação à própria jornada de planejamento, o município 
também não tem disponibilizado aos trabalhadores, em especial aos profissionais do 
magistério, uma jornada que lhe garantam, é planejamento, interação com a 
comunidade e desenvolver outras atividades que dê suporte aquela que ele realiza na 
sala de aula, então isso ainda é um fator que impede com que o município consiga 
avançar, não apenas na quantidade, mas na qualidade.  

 

 Considere-se também que, por exemplo, as próprias questões de gestão política e 

não técnica interferem em todos esse elementos. A ausência da Secretaria em relação ao 

acompanhamento pedagógico, ao acompanhamento técnico, ao acompanhamento estrutural da 

sua rede de escolas, também é uma causa direta para que esses problemas históricos ainda 

possam existir no município, prova disso é, ainda, a existência de classes multisseriadas, com 
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um professor para várias séries, fazendo um “ajuntamento” de alunos da educação infantil e 

do ensino fundamental no mesmo espaço. 

 Por fim, o presidente do CME pontua a questão da organização curricular que, 

ainda hoje, não se tem uma definição clara e uma proposta condizente com a atual realidade 

do município de Breves. 

 Quando perguntamos sobre as relações democráticas e participativas entre os 

poderes executivo e legislativo e a sociedade civil, os sujeitos entrevistados, de modo geral, 

também perceberam que houve um avanço. Mesmo assim, houveram àqueles que disseram 

haver problemas nesta questão. 

 Para a Diretora de Ensino, a SEMED na gestão atual vem progredindo nas 

relações com a comunidade e com a sociedade civil, pois ela acredita que a educação no 

município somente terá avanços quando todos participarem de ações que possibilitem a 

melhoria da educação municipal. 

 A Presidente da Câmara diz que  

  
A relação entre Câmara e Semed é boa também, é muito boa porque tem esse 
trabalho de união que a gente possa realmente caminhar juntos, porque se nós 
ficarmos num batalhão de cabo de guerra, porque o secretário quer isso e a câmara 
não quer, eu acho que não pode ser assim, né, tem que ser aquela relação de 
instituição de poder da Câmara, o Poder Legislativo e o Poder Executivo, porque a 
Semed é um órgão do poder executivo, apesar dela ter um financeiro separado da 
própria Prefeitura, mas ela é um órgão do Poder Executivo e do qual eu acho que 
nós temos que andar juntos.  Há pouco tempo nós aprovamos aqui, passou pela 
Câmara o Plano de Cargos e Carreiras do município, foi passado por todas as 
comissões, porque aqui nós temos as comissões, passou pela comissão de justiça, foi 
aprovado feita as alterações, foi passado pela comissão de finanças, de novo 
algumas alterações e passado pela comissão de educação, então foi feito todas as 
alterações que tinham que ser feito e foi aceita pela Semed porque as alterações que 
foram feitas pelo Poder Legislativo foram boas, o SINTEPP esteve aqui na casa, né, 
para participar de toda essa discussão porque cada vez que havia uma discussão, 
uma reunião, os presidentes das comissões baixavam um edital, convocavam o 
próprio Sindicato que quisessem está com a sua representatividade, então foi um 
processo democrático. 

 

 Já o presidente do SINTEPP discerne que, realmente houve uma melhora entre o 

Sindicato e a SEMED nos últimos anos. Antes, os governos não dialogavam, para que 

acontecesse uma reunião entre poder executivo e Sindicato, eram necessário paralisações, 

passeatas e em última instância, o ato de greve.  Porém, no ano passado o diálogo foi 

perdendo fôlego por causa de algumas reivindicações que não foram atendidas. 

 Neste sentido,  
 
[...] é uma relação não-harmônica, mas que hoje nós conseguimos debater as 
possibilidades. Isso é bom por um lado, é muito bom, porque a gente consegue 
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dialogar com a administração os principais problemas educacionais, mas usam de 
uma tática que não gosto muito que é de não chegarmos a um ponto que poderia 
avançar talvez com uma maior pressão na sociedade brevense, então temos essa 
relação, mas que muitos pontos eles acabam demandando muito tempo de 
negociação, às vezes avança, outras não. 

 

 Em síntese, podemos concluir que todo o esforço que vem sendo realizado pela 

Secretaria Municipal de Educação do município de Breves é positivo. Na medida em que os 

atores da educação municipal dialogam, às vezes, perpassando por momentos conflituosos e 

de posicionamentos divergentes, é salutar para a organização do ensino no município. Por 

isso, buscam coletivamente, com erros e acertos, outros pressupostos, ainda que algumas 

vezes frágeis, contribuindo com a construção de alternativas viáveis para melhorar a escola 

pública no Arquipélago do Marajó, no município de Breves e colocá-la a serviço dos 

interesses da maioria da população. Requisito, este, fundamental para a edificação de uma 

nova cultura pública, democrática e participativa, indispensável à constituição de uma 

educação democrática e a um desenvolvimento sustentável. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
[...] tudo que acontece no mundo, seja 

no meu país, na minha cidade ou 
no meu bairro, acontece comigo. 

Então, eu preciso participar das 
Decisões que interferem em  

Minha vida. 
 

Herbert de Souza (Betinho) 
 

 
Não, não é fácil escrever. É duro como 

Quebrar rochas. Mas voam faíscas e 
Lascas como aços espelhados. 

 
Clarice Lispector 

 

 

 Talvez este seja o momento mais difícil. O de escrever de forma clara e objetiva 

algumas reflexões que ajudaram a construir este trabalho. Considerando que em um dado 

momento precisamos colocar um ponto final no que foi iniciado, neste momento temos a 

oportunidade de fazer algumas considerações sobre a pesquisa. 

 Foram muitas as indagações e inquietações que nos estimularam em realizar este 

estudo. A principal delas foi a de estar fazendo parte da sociedade brevense como professor 

da Universidade Federal do Pará, no Campus Universitário do Marajó – Breves, e por 

perceber, no primeiro dia que em que pisamos em solo marajoara, as dificuldades que a 

maioria da população enfrenta e as possibilidades que poderíamos proporcionar para melhorar 

tal situação através de estudos e pesquisas sobre os problemas que os assolam. 

 Passada uma década do acentuado modelo de descentralização da educação, cujo 

instrumento principal levou à municipalização quase que total do ensino fundamental no país, 

observamos que a situação no município pesquisado vem mudando, os avanços ocorrendo 

mas ainda precisa fazer mais. Ainda existem muito problemas na organização do ensino, mas 

com visíveis esforços sendo realizados para tentar planejar a educação municipal. O poder 

público municipal vem ampliando os espaços de debates e de participação das comunidades e 

da sociedade civil e também percebemos nos depoimentos uma vontade política para que isso 

acontecesse mesmo ocorrendo, às vezes, por caminhos conflituosos, de antagonismos, de 

embates ideológicos. 
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 Ao longo dos anos, o Brasil sofreu mudanças que aconteceram de forma 

concomitante com as transformações da sociedade. Tais mudanças não ocorreram à parte dos 

contextos político, social e econômico vividos em cada momento histórico do país e do 

mundo. 

 Essas mudanças chegaram à Breves. Os municípios do Marajó precisam ter a 

percepção do amplo e profundo processo de transição por que passa o Arquipélago. Caso isso 

não ocorra, podem estar estabelecendo um desenvolvimento inconsistente e incoerente com os 

anseios da população que almeja melhores condições de vida nessa região. Portanto, os 

municípios marajoaras precisam começar a perceber a importância de seu papel para o 

desenvolvimento auto-sustentável no Marajó. Para que isso aconteça será necessário um 

magnífico esforço coletivo e investimento no sentido de criar, nos diversos âmbitos do 

governo e da sociedade, condições técnicas, políticas, econômicas, tecnológicas e 

educacionais para fazer frente ao histórico predatório no qual foi submetido à região durante 

décadas. Isso só será possível com a construção de novas bases de relacionamento mais 

democráticas e participativas entre a gestão de cada município com entidades, organizações e 

movimentos da sociedade civil; porém, esse é um longo e desgastante processo a ser 

construído.  

 Percebemos durante a pesquisa que o esforço coletivo está sendo feito no 

município de Breves e as condições sendo estabelecidas pelos poder público e pela 

organização da sociedade civil. 

 No início de 2012, a Câmara dos Vereadores do município de Breves aprovou a 

Lei n0 2.248 de 10 de janeiro de 2012 que dispõe sobre o Sistema Municipal de Ensino de 

Breves no Estado do Pará. A Lei que tanto os entrevistados neste estudo mencionavam como 

uma possibilidade de avanços na organização da educação em Breves foi efetivamente 

sancionada pela atual gestão municipal. 

 Dentre seus Títulos, Capítulos, Artigos, Parágrafos e Seções destacamos que na 

Seção IV, em seu Art. 27, a Lei estabelece o Plano Municipal de Educação, com duração de 

10 (anos). E em seu Parágrafo 10 menciona que o Plano será elaborado com a ampla 

participação da sociedade local, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Educação de 

Breves, com a estreita colaboração e orientação do Conselho Municipal de Educação. Isto é, 

em nosso ponto de vista, um avanço de dimensões significativas para a educação em Breves. 
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 O Plano Municipal de Educação que será elaborado expressará, efetivamente, a 

proposta educacional do município, definindo diretrizes, objetivos e metas, a partir da leitura 

e visão diagnóstica do contexto sócio educacional, cultural, histórico e econômico do 

município de Breves. 

 Neste sentido, condições democráticas e participativas serão condições sine qua 

non, pois elas servirão como um importante elemento da gestão e componente fundamental 

para que as políticas públicas elaboradas possam ser construídas a partir da demanda e das 

necessidades da sociedade que serão afetadas diretamente por essas ações. 

 Em síntese, podemos perceber durante a construção dos capítulos deste trabalho, 

que os estudos realizados em vários momentos deste percurso acadêmico nos ajudaram a 

compreender que as políticas, de modo geral, implementadas no país não são fatos isolados, 

mas estão dentro de um contexto macro que envolvem diversas dinâmicas e perpassam por 

todos os entes federativos que constituem uma nação. 

 Neste contexto, é urgente a realização de diversos estudos, nas diversas áreas do 

conhecimento para o entendimento do que vem acontecendo na Amazônia e no Arquipélago 

do Marajó. Como dissemos em outro momento, os estudos ainda são incipientes, devido a 

localização deste espaço geográfico e inúmeras são as dificuldades em chegar aos locais mais 

remotos desta imensa ilha. 

 A maior parte do país desconhece a realidade marajoara e imaginam que no 

Marajó o cenário é encantador, exuberante e de extrema beleza, onde homem e natureza 

vivem em total harmonia. Desconhecem a realidade, a situação de pobreza, miséria e fome 

que fazem parte do quotidiano da grande maioria das famílias que vivem e sobrevivem nesta 

região. 

 Para dar conta do trabalho no qual nos propusemos realizar, utilizamos algumas 

estratégias metodológicas que auxiliaram na melhor compreensão do que a pesquisa buscava. 

Foi através do estudo de caso que conseguimos entender as dinâmicas de organização do 

ensino do município de Breves, seus limites, contradições e ao mesmo tempo, as formas 

democráticas e participativas que permearam essas questões. 

 Dentre as estratégias escolhidas, destacamos as entrevistas semi-estruturadas com 

os sujeitos. Foi importante ouvir e dialogar com alguns atores ligados direta ou indiretamente 

com a educação, mesmo com as dificuldades encontradas no inicio da coleta dos dados, 

porque são eles que vivenciam concretamente a realidade educacional em Breves. As 

entrevistas foram momentos singulares, em que, por meio das vozes de alguns representantes 

do poder executivo, legislativo e da sociedade civil organizada, foi possível “captar” o que 
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eles pensavam e entendiam sobre a temática em questão. Na maioria das entrevistas, os 

discursos dos sujeitos eram às vezes forçados, ou seja, respondiam a pergunta, mas com um ar 

de preocupação e até desconfiança de que outras pessoas do município soubessem o que o 

entrevistado estava dizendo sobre a gestão municipal, principalmente se as respostas fossem 

de cunho crítico ou político. As suas falas, na grande maioria tinham essa preocupação. 

 Precisamos considerar que os resultados colhidos na pesquisa devem servir como 

ponto de reflexão. As análises desenvolvidas neste estudo, com base nas vozes dos sujeitos, 

nas análises dos documentos e nas observações, ajudaram-nos a compreender nosso problema 

de pesquisa, mas não é um ponto final. 

 Os dados da pesquisa mostraram unanimidade na fala dos sujeitos, considerando 

que a organização do ensino no município de Breves será um grande avanço na política 

educacional. O esforço que o poder público e a sociedade civil organizada estão fazendo para 

que as mudanças no âmbito da educação municipal ocorram é visível pelas ações que estão 

sendo posta em prática. 

 Acreditamos que a experiência desta pesquisa no município de Breves, mesmo 

com algumas limitações, nos possibilita acreditar que é possível dar passos firmes à 

organização do ensino municipal. A lei do Sistema aprovada recentemente é prova concreta 

de que algo novo vai surgir na educação municipal. 

 Reafirmamos que ao acompanhar e desenrolar desses acontecimentos no 

município durante os últimos 4 (quatro) anos e, compará-los a realidade anterior é alentador. 

Não podemos ver isso como um processo apaixonado do pesquisador que ultrapassou o limite 

do envolvimento, permitido pelos cânones científicos, com o objeto investigado, mas o 

reconhecimento profundo das condições de vida dos brevenses menos favorecidos pelas 

políticas implementadas em nosso país. 

 Existem mudanças, existem críticas, existem novas necessidades que fortalecem a 

população, que mesmo sabendo das dificuldades enfrentadas, sabem o que querem e sabem 

dizer o que não querem. 

 O não querer educacional para eles significa avançar às primeiras conquistas. A 

educação não se restringe à construção e reformas de escolas, a merenda escolar, ao transporte 

escolar, a um quadro de profissionais qualificados, realização de concursos públicos, entre 

outras ações imediatas. A educação passa por planejamento, discussões, debates, embates, 

propostas, todas construídas democraticamente e com a participação da população. 
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 As derradeiras linhas desta Tese não são conclusivas, são apenas considerações 

finais que fazemos como resultado de nossa pesquisa. Afinal, todo ponto de vista é a vista de 

um ponto. 
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A N E X O S 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O PREFEITO 
(Roteiro semi-estruturado) 

 

01. Qual sua formação? 

02. Como você encontrou a Prefeitura de Breves? E a educação? 

03. Vocês se elegeram com um plano de governo. Quais as prioridades traçadas? E para a 

educação? 

04. Quais as principais ações desenvolvidas hoje pela Prefeitura no município (centro urbano 

e rural)? Estas ações estão de acordo com as prioridades traçadas no plano de governo? Visam 

à participação da população na gestão do município? E na educação? 

05. Quantos funcionários têm a prefeitura? Qual a política salarial adotada para os diversos 

setores, incluindo a educação? 

06. Como se dá o controle social da prefeitura? Funciona? Você acha importante esse 

controle? Por quê? E na educação? 

07. O que você destacaria como fragilidades/entraves no trabalho da prefeitura? E os 

avanços/potencialidades? E na educação municipal, quais os avanços e os entraves? O que se 

esta propondo para superar as fragilidades? 

08. Quais os resultados mais significativos alcançados? E em termos de educação? 

09. Como se dá a relação da prefeitura com a Câmara Municipal e os vereadores? E com as 

comunidades/igreja/entidades/movimentos sociais? Como você avalia essa relação? A 

educação tem fortalecido essas relações? 

10. Você considera que a política pública da prefeitura tem contribuído para o surgimento de 

uma cultura democrática e participativa? Como? E educação tem colaborado com isso? 

11. Como a educação municipal está ajudando repensar a cultura marajoara? O que ela 

precisaria fazer para atender esse objetivo? 

12. Na sua avaliação o que precisa ser feito para que a prefeitura melhore sua atuação junto à 

população? E a Semed, o que deveria fazer para melhorar sua atuação junto às escolas? 

 

 

 

 

 

 

 



ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
(Roteiro semi-estruturado) 

 

01. Qual sua formação? 

02. Há quanto tempo você atua no magistério? 

03. Como se deu sua escolha para dirigir a Semed? 

04. Como você encontrou a Semed no início de sua gestão? Por que isso aconteceu? 

05. Quantas escolas existem na cidade, zona rural e ilhas? Qual a situação dessas escolas em 

termos de infra-estrutura, organização, gestão, currículo? Como estão organizadas em termos 

de modalidades, níveis? 

06. Quais as principais ações desencadeadas pela Semed, ao longo desses anos, para mudar a 

situação da educação municipal? 

07. Como você avalia a relação da Semed com todas as escolas da rede? Há acompanhamento 

junto às escolas? Como? O que a Semed deveria fazer para melhorar sua atuação junto às 

escolas? Essas escolas têm Projeto Pedagógico? 

08. Os professores têm recebido formação continuada ao longo destes anos? O que tem sido 

trabalhado? Estas formações têm levado em consideração sua prática pedagógica? 

09. Quantos professores existem na rede? Qual é o maior e o menor salário desses 

professores? Quantos ainda não possuem formação superior? 

10. Existe hoje um projeto educativo na Semed? Qual? 

11. Existe um plano municipal de educação? Se não, existe intenção em fazê-lo? Como? 

12. Já existe o sistema municipal de educação? Se não, por quê? 

13. A Semed tem articulado seu trabalho com as comunidades? Como? Isso tem ajudado a 

melhorar o trabalho nas escolas? 

14. E com a igreja/entidades/movimentos sociais? Com o Sintepp? Como você avalia essa 

articulação? 

15. O que você destacaria como avanços e entraves/fragilidades no trabalho da Semed? 

16. Quais os resultados mais significativos alcançados na atual gestão? 

17. Em relação a Conselhos, quantas escolas possuem Conselho Escolar? Eles têm ajudado a 

melhorar a educação municipal? Como você os avalia? 

18. Como você avalia a relação da Semed com o CME? E do CME com as escolas? O que 

você pensa de sua atuação? 

19. Você considera que as práticas estabelecidas pela Semed têm contribuído para o 

surgimento de uma cultura democrática e participativa? Como? 



ROTEIRO DE ENTREVISTA COM A PRESIDENTE DA CÂMARA DOS 
VEREADORES (Roteiro semi-estruturado) 

 

01. Há quanto tempo você é vereador? Qual seu partido? 

02. Quais as principais ações desenvolvidas pela câmara municipal? E em prol da educação? 

03. Quais os resultados mais significativos alcançados? 

04. O que você destacaria como avanços e fragilidades do trabalho realizado por vocês? 

05. Você conhece a proposta educacional da Semed? 

06. Durante seu mandato ao longo dos anos, como você tem percebido a atuação da Semed na 

cidade, zona rural e ilhas? 

07. Você acha que o trabalho da Semed tem ajudado a melhorar à educação municipal? 

Como? O que mudou e o que não mudou? Por quê? 

08. Como você vê a relação da Semed com a comunidade? Por quê? 

09. Como tem se dado a relação entre câmara municipal e Semed? Por quê? O que deveria ser 

feito para que houvesse uma melhor articulação entre vocês? 

10. Você considera que as práticas (ações) realizadas pela Semed têm contribuído para o 

surgimento de outra perspectiva mais democrática e participativa? Como? 

11. Na sua avaliação, quais as maiores avanços e os maiores problemas da educação 

municipal? 

12. Você acha que a educação do município deveria melhorar? Em que? Qual tem sido a 

contribuição da câmara para essa melhoria? 

13. No seu entendimento, qual o papel do Legislativo para consolidar um projeto de educação 

democrática? O que os vereadores têm feito para que isso aconteça? 

14. Quais os avanços que o município terá com a aprovação da Lei do Sistema aprovado 

anteriormente? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O SINTEPP 
(Roteiro semi-estruturado) 

 

01. Há quanto tempo você está à frente desta entidade? 

02. Quais as principais ações desenvolvidas por vocês no município? 

03. Quais os resultados mais significativos alcançados? 

04. O que você destacaria como potencialidades e fragilidades do trabalho realizado por 

vocês? 

05. Você conhece a proposta educacional da Semed? Por quê? 

06. Ao longo dos últimos anos, como você tem percebido a atuação da Semed na cidade, zona 

rural e ilhas? 

07. Você acha que o trabalho da Semed tem ajudado a melhorar à educação municipal? 

Como? O que mudou ou não mudou? Por quê? 

08. Como você vê a relação da Semed com a comunidade? Por quê? 

09. Como se dá a articulação entre o Sintepp e a Semed? Por quê? O que deveria ser feito para 

que houvesse uma melhor articulação entre vocês e a Semed? 

10. Você considera que as práticas estabelecidas pela Semed têm contribuído para o 

surgimento de outra perspectiva mais democrática e participativa que ajude a repensar a 

cultura marajoara? Como? 

11. Na sua avaliação, quais as maiores avanços e os maiores problemas da educação 

municipal? 

12. Você acha que a educação do município deveria melhorar? O quê? Qual tem sido a 

contribuição do Sintepp para essa melhoria? 

13. Como você avalia a atual gestão da prefeitura? 

14. Você considera que o trabalho da prefeitura tem contribuído para mudar os rumos da 

gestão pública, tornando-a mais transparente a participativa? Como? 

15. O que você destacaria como entraves no trabalho da prefeitura? E os avanços? 

16. O que você pensa que precisa ser feito para que a prefeitura melhore sua atuação no 

município? Qual a contribuição do Sintepp para isso? 

 

 

 

 

 



ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
(Roteiro semi-estruturado) 

 

01. Há quanto tempo você está à frente do CME? Quando foi criado? 

02. Ele funciona regularmente desde a sua criação? Como? Por quê? Como ele está 

estruturado? Qual sua composição? É cadastrado no MEC? 

03. Quais as principais ações desenvolvidas pelo Conselho? 

04. Como se dá a formação dos Conselheiros? Por quê? Eles têm claro seu papel? 

05. O que você destacaria como potencialidades, fragilidades e limites do trabalho realizado 

pelo CME? 

06. Quais os resultados mais significativos alcançados? 

07. Como se dá a relação do CME com os órgãos gestores do município? Por quê? O que 

deveria ser feito para melhorar essas articulações? 

08. Existe articulação do CME com a igreja/movimentos sociais/entidades/ONGs/sindicatos? 

Como? Por quê? 

09. O CME conhece a proposta educacional da SEMED? Por quê? 

10. Por que não foi construído ainda o Plano Municipal de Educação? E a não criação do 

Sistema Municipal de Educação? 

11. Você acha que o trabalho da SEMED tem contribuído para melhorar à educação 

municipal? Como? Este trabalho tem propiciado a criação de uma cultura mais democrática e 

participativa no seio da comunidade? 

12. Na sua avaliação, quais as maiores avanços e os maiores problemas da educação 

municipal? 

13. Você acha que a educação do município deveria melhorar? O quê? Qual tem sido a 

contribuição do CME para essa melhoria? 

14. Como você avalia a atual gestão da prefeitura? 

15. Você considera que o trabalho da prefeitura tem contribuído para mudar os rumos da 

gestão pública, tornando-a mais transparente a participativa? Como? 

16. O que você destacaria como entraves no trabalho da prefeitura? E os avanços? 

17. O que você pensa que precisa ser feito para que a prefeitura melhore sua atuação no 
município? Qual a contribuição do CME para isso? 

 
 
 
 
 



ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O BISPO DO MUNICÍPIO 
(Roteiro semi-estruturado) 

 

01. Há quanto tempo o Senhor é bispo desta diocese? 

02. Quais as principais ações desenvolvidas pela diocese no município? 

03. Quais os resultados mais significativos alcançados? 

04. O que o Senhor destacaria como potencialidades e fragilidades do trabalho realizado pela 

diocese? 

05. O Senhor conhece a proposta educacional da Semed? Por quê? 

06. Ao longo dos últimos anos, como o Senhor tem percebido a atuação da Semed na cidade, 

zona rural e ilhas? 

07. O Senhor acha que o trabalho da Semed tem ajudado a melhorar à educação municipal? 

Como? O que mudou ou não mudou? Por quê? 

08. Como o Senhor vê a relação da Semed com a comunidade? Por quê? 

09. Como se dá a articulação entre a diocese e a Semed? Por quê? O que o Senhor pensa que 

deveria ser feito para consolidar essa articulação? 

10. O Senhor considera que as práticas estabelecidas pela Semed têm contribuído para o 

surgimento de outra perspectiva mais democrática e participativa que ajude a repensar a 

cultura marajoara? Como? 

11. Na sua avaliação, quais as maiores avanços e os maiores problemas da educação 

municipal? 

12. O Senhor acha que a educação do município deveria melhorar? O quê? Como a diocese 

tem colaborado para essa melhoria? 

13. Como o Senhor avalia a atual gestão da prefeitura? 

14. O Senhor considera que o trabalho da prefeitura tem contribuído para mudar os rumos da 

gestão pública, tornando-a mais transparente a participativa? Como? 

15. O que o Senhor destacaria como entraves no trabalho da prefeitura? E os avanços? 

16. O que o Senhor pensa que precisa ser feito para que a prefeitura melhore sua atuação no 

município? Qual a contribuição da diocese para isso? 
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